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“…o cientista navega entre dois pólos: o desejável e o possível. Sem o 
possível, o desejável não passa de um sonho. Sem o desejável, o 
possível não passa de enfadamento. É muitas vezes difícil resistir ao 
sonho e à utopia. Mas a experimentação permite conter a imaginação. 
Em cada uma das etapas, o cientista é obrigado a expor-se à crítica e à 
experiência para limitar a porção de sonho na representação que 
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No estudo de duas grutas artificiais, da Necrópole da Quinta do Anjo 
(Palmela) utilizou-se uma abordagem geoarqueológica questionando a visão 
tradicional que se tem da arquitectura destes monumentos.  
A descoberta de carbonatações secundárias que conservam materiais 
arqueológicos, o reconhecimento de uma estrutura de fecho in situ, a 
existênciade espeleotema sque desde 1876 foram considerados cimento 
artificial, são algumas das questões problematizadas. As análises petrográficas 
levadas a cabo comprovam realidades até aqui desconhecidas acerca da 
arquitectura hipogeica do 4º/3º milénio A.C. da Estremadura Portuguesa.  
 
 
Palavras chave: Geoarqueologia, hipogeu, carbonatações secundárias, 





In the study of two artificial caves in the necropolis of Quinta do Anjo 
(Palmela), a geoarchaeological approach was undertaken that questioned the 
traditional perspective of these monuments.  
 
The discovery of secondary carbonations that preserve archaeological 
materials, the identification of a cover structure in situ, the existence of 
speleothemes that have been considered artificial cement since 1876, are a few 
of the focused issues. Petrographical analyses unveil hitherto unknown aspects 
of the hypogeic architecture of the fourth and third millennia B.C. of the 
Portuguese Estremadura.  
 
Keywords: geoarchaeology, hipogeu, secondary carbonations, artificial 









A presente tese de mestrado vem na sequência de um trabalho 
desenvolvido nos últimos dez anos sobre o hipogeismo na Estremadura 
Portuguesa e da necessidade de dar consistência a algumas ideias avançadas. 
Algumas delas começaram numa visão estritamente arqueológica, com base 
em tipologia, mas que no decurso da sua problematização levou-nos a formular 
questões que só a geologia poderia responder. A geoarqueológica como 
disciplina de charneira afigurava-se como o melhor caminho para testar e 
construir hipóteses explicativas de forma crítica e sustentada. 
Apesar da abordagem geoarqueológica incluir e correlacionar outras 
ciências, a natureza do objecto de estudo (hipogeus) impunha que coubesse à 
geologia, nas suas diversas vertentes, o papel principal. 
Deste modo, tenta-se encontrar algumas evidências com base na 
geologia que ajudem a perceber o modo de construção das grutas artificiais 
nomeadamente a possibilidade de ter existido um aproveitamento consciente 
das características intrínsecas da rocha (estrutura, textura, composição) para 
daí tirar vantagens na sua construção. 
Por outro lado, perceber até que ponto, os aspectos geológicos tiveram 
importância na escavação de uma gruta artificial. A escolha do objecto de 
estudo recaiu sobre a gruta 4 da necrópole da Quinta do Anjo (Palmela) por 
diversas razões. 
Desde logo, tínhamos conhecimento de observações feitas aos 
monumentos da Estremadura Portuguesa, que este exemplar era no mínimo 
bizarro. A gruta artificial estava adoçada a uma cavidade natural facto que 
suscitava o maior interesse. 
Também a bibliografia arqueológica do sítio apresentava muitas 
incoerências e reticências, apesar de ter mais de 100 anos de estudos. 
Finalmente, pela importância desta estação arqueológica impunha-se 
melhorar o seu registo, actualizar o questionário e tentar apresentar novas 
explicações para antigas problemáticas. 
Logo na primeira visita identificaram-se formações carbonatadas e 
reconheceu-se que estas eram uma fonte preciosa de informação, num sítio 
arqueológico que para muitos, pouco mais haveria que contar. 
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Mais do que recolher materiais arqueológicos tentou-se estudar o 
hipogeu em si enquadrando-o no contexto(s) das grutas artificiais. O mais 
importante era percebermos a sequência dos processos naturais/geológicos e 
artificiais/antrópicos que presidiram a história das duas grutas. 
Posteriormente alargou-se o estudo à gruta 3 da Quinta do Anjo pelo 
facto de esta ajudar a corrigir algumas leituras e esclarecer fronteiras mais 
objectivas entre aquilo que são processos naturais e aquilo que é antrópico. 
Recentemente escreveu-se que “ privilegiar arquitecturas em detrimento 
de artefactos pode ser tão redutor como o inverso. Ambos têm que ser 
perspectivados como varáveis que se conjugam e pressupõem nas acções 
sociais” (Valera, 2009: 373). Porém, esta perspectiva holística só é viável 
quando dispomos das duas variáveis. 
É na tentativa de contribuir para colmatar esta insuficiência que se 
aborda essencialmente a arquitectura de duas das estruturas, daquela que 
será talvez a mais emblemática necrópole de hipogeus do território português. 
Para isto, e à falta de um contexto preservado/registado, procura-se pela 













A especificidade da abordagem deste trabalho e o facto do objecto de 
estudo e este incidir sobre um sítio classificado como património nacional, 
levou a uma ponderação sobre a metodologia a empregar, face aos meios 
disponíveis, com o objectivo de evitar qualquer dano no monumento 
arqueológico protegido. 
Parte da metodologia de campo e laboratorial é explicada nos pontos 
6.1. e 6.2. de forma a contextualizar melhor o estudo das análises petrográficas 
aí abordadas. 
 
2.1. Metodologia de campo 
Esta dividiu-se essencialmente em quatro etapas. 
1 – acções de limpeza no início e ao longo do estudo. 
2 – estudo pormenorizado, a diferentes escalas de observação, do 
afloramento e das grutas que fazem parte desta necrópole.  
3 – registo de campo. 
4 – recolha de amostras (depósitos e concreções calcárias).  
 
2.1.1. Limpeza dos monumentos a estudar 
Primeiramente foi feita a monda manual do substrato herbáceo 
(existente pontualmente nas diaclases da gruta 3 e em algumas paredes da 
gruta 4), bem como o corte de alguns cactos da espécie Opuntia ficus-indica 
(fig. 1-A). Estes cresciam no topo do afloramento, sobranceiros a esta última 
cavidade, ameaçando cair por força do peso do seu porte. De seguida, foram 
limpas as superfícies das grutas com o auxílio de escovas e vassouras 
adequadas. 
Como os diversos trabalhos decorreram em vários dias (perfazendo um 
total de cerca de 1 mês), espaçados no tempo ao longo de 2 anos, foram feitas 
diversas limpezas à medida das necessidades de cada momento. 
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2.1.2. Observações de campo. 
Esta dividiu-se nas observações feitas à macroescala ao afloramento e 
ás grutas, designadamente quanto à sua estrutura e ao contexto envolvente, e 
as observações feitas à mesoescala vocacionada mais para as superfícies do 
afloramento, grutas e concreções (fig. 1-B). Esta fase revelou-se de grande 
importância por duas razões essenciais: 
a) grande parte do questionário e problematização em torno das 
arquitecturas funerárias foram elaborados a partir desta observação. 
b) permitiu delimitar as melhores estratégias de intervenção no 
monumento para resolução de problemas teóricos e práticos deste 
estudo.  
 
2.1.3. Registo de campo. 
Para facilitar a designação dos monumentos optámos pela utilização do 
acrónimo QA simplificação de Quinta do Anjo, seguido do número que foi dado 
no séc. XIX por António Mendes às diversas grutas que intervencionou. 
Antes de dar início ao registo gráfico, implantaram-se duas quadrículas 
alfa numéricas (com quadrados de 1m X 1m), com orientação próxima ao Norte 
magnético. Foi definido para cada uma das grutas um ponto de origem 
planimétrico e altimétrico que não estão ligados à rede geodésica nacional.  
Os desenhos, plantas e perfis, foram elaborados à escala 1:20, à 
excepção de duas das plantas parciais da QA4 que foram desenhadas à 
escala 1:10. Em casos particulares (levantamento das marcas na rocha, 
contornos das concreções calcárias e algumas partes da gruta QA4, 
considerou-se que uma escala maior resultaria numa melhor leitura e rigor das 
observações.  
Para além disto, foram fotografadas a cores, com câmara digital, todos 
os elementos constituintes descritos das grutas, bem como todas as fases dos 
trabalhos de campo. 
As leituras de direcção foram feitas pelo método dos quadrantes e 
referentes ao Norte magnético, como foi o caso para as camadas ou diaclases. 
No que concerne à medição da orientação/sentido dos monumentos foi feito 
com o recurso a leituras azimutais. 
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A todos os elementos descritos corresponde um número de unidade 
estratigráfica (u.e.)1 que permite referenciá-la, sem que para isso seja preciso 
descreve-la novamente. Isto simplifica o discurso e dá-lhe a operatividade 
necessária para a elaboração de um esquema das relações e sequências 
estratigráficas entre as diversas acções. 
No que concerne à numeração das unidades estratigráficas tentámos 
numa primeira fase, conciliar os diferentes métodos usados em geologia e em 
arqueologia, porém, isto revelou-se inviável, pois o propósito de numeração 
para cada uma das disciplinas é distinto.  
Na descrição geológica, a numeração faz-se segundo uma sequência 
cronológica do mais antigo para o mais recente, enquanto que na descrição 
arqueológica estabelece-se a numeração a partir da ordem de identificação das 
unidades no decorrer do processo de escavação (metodologia de Barker-
Harris) (Barker, 1979; Harris, 1991). 
 Assim, frequentemente as unidades mais antigas têm números mais 
altos e tendencialmente ficam numeradas na ordem inversa à sua deposição. 
Por outro lado, o método da correlação das camadas2 utilizado na geologia não 
se aplica em arqueologia onde, para que uma u.e. seja considerada 
absolutamente a mesma, é necessário o contacto físico entre as realidades 
descritas. 
Mas a especificidade neste caso de estudo, cujas unidades 
estratigráficas sempre estiveram expostas e visíveis, permitiu que a numeração 
fosse sequencial da acção mais antiga para a mais recente.  
Considerámos como u.e.’s não só as acções antrópicas de construção, 
utilização e destruição dos monumentos, mas também unidades e fenómenos 
                                            
1 Segundo Edward Harris, as Unidades Estratigráficas, em Arqueologia são de dois tipos: 
Depósitos e interfaces. Estas representam acções humanas. A estratificação arqueológica 
representa um ciclo de tempo onde ocorrem processos repetitivos de deposição e destruição 
de realidades pré-existentes (Harris, 1991: p.65-84). 
2 A correlação é o estabelecimento de uma correspondência entre duas ou mais sucessões 
estratigráficas encontrando equivalências entre unidades litológicas do ponto de vista das suas 
características, posição estratigráfica e cronologia relativa. A correlação é feita com base em 
vários métodos que variam consoante os critérios de comparação usados como por exemplo 
os litológicos, paleomagnéticos, geofísicos, geoquímicos, paleontológicas, sedimentológicas, 
ou simplesmente geométricos como o da autocorrelação que consiste, através da observação 
directa de campo e da aplicação do princípio da horizontalidade e continuidade lateral das 
camadas, correlacionar as unidades litológicas. 
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naturais como as formas de dissolução naturais, as diaclases ou concreções 
fugindo à definição de Barker- Harris (Idem, Ibidem).  
Deste modo, considerou-se no presente estudo que a gruta QA4 está 
representada pelas u.e.’s [1] até à [21], e a gruta QA3 pelas u.e’s que vão da 
[22] à [37] (cf. 4.3. e 4.4. e respectivas plantas das grutas). Neste caso, 
excepcionalmente não significa que a gruta QA4 seja mais antiga, mas recebeu 
aquela numeração porque foi a primeira a ser estudada no âmbito deste 
trabalho. 
 
2.1.4. Recolha de amostras. 
A identificação no interior das grutas de depósitos consolidados e 
concreções carbonatadas pouco espessas, com importante significado 
arqueológico, conduziu obrigatoriamente à recolha de amostras. Em nenhuma 
das grutas se procedeu a uma escavação arqueológica “clássica” com remoção 
integral destas u.e.’s pelas seguintes razões: 
a) Para a compreensão dos processos de formação das concreções e 
conhecimento das mesmas eram necessárias apenas algumas (poucas) 
amostras. 
b) A remoção integral, em alguns casos, poderia afectar a superfície 
antrópica das grutas. 
c) Algumas das concreções protegem actualmente a superfície original 
dos monumentos. 
O único depósito não consolidado é a u.e. [18] correspondente a um 
sedimento argiloso de tipo terra rossa. Este foi retirado e crivado em malha de 
0.5mm. 
 
2.2. Metodologia de laboratório. 
Grande parte do trabalho de laboratório reporta-se às análises 
petrográficas deste modo são explicados nos pontos do capítulo 7.2. 
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2.2.1. Limpeza dos materiais encontrados nas concreções. 
Os vestígios arqueológicos encontrados na gruta QA4, no interior das 
concreções carbonatadas e que foram alvo de limpeza, consistem em um 
machado de pedra polida e em dois ossos humanos, que serão abordados nos 
pontos 7.4.1. e 7.4.2. Este processo foi feito com o auxílio de uma lupa 
binocular Nikon SMZ800. 
No caso do machado, primeiramente fez-se a despistagem sobre a 
natureza não carbonatada da rocha, com auxílio de ácido clorídrico (HCl) 
diluído. Esta experiência revelou resultado negativo e por isso, removeram-se 
as concreções de natureza calcária com a utilização do mesmo ácido diluído 
em água destilada a 5% por imersão controlada (fig. 1- E). Posteriormente foi 
lavado com água destilada e seco. 
A limpeza dos restos osteológicos foi realizada à lupa binocular através 
de forma mecânica com ferramentas sempre que possível não abrasivas como 
estiletes de madeira e algodão (fig. 1- G e H). Pontualmente socorreu-se ao 
amolecimento das concreções mais persistentes com água destilada. 
 
2.2.2. Registo dos materiais. 
Os vestígios foram fotografados de forma digital a cores, à mesoescala 
tal como os diversas etapas do seu estudo. Foi também feito o desenho do 
artefacto de pedra polida à escala 1:1 numa projecção de tipo americano, com 
vista frontal, vista lateral e secção mesial da peça. Primeiro a carvão e depois 
tintado a tinta-da-china com canetas Rötring 0.35, 0.18 e 0.10 sobre película 




Figura 1 - A: Início dos trabalhos de limpeza com a desmatação. B: Observações de campo 
na Gruta 4. C: Artefacto de pedra polida dentro da amostra de concreção. D: Processo de 
limpeza. E: Artefacto em imersão controlada. F e I: Fragmentos de osso dentro das 
concreções. G e J: Processo de limpeza do osso à lupa binocular. H: Pormenor da limpeza 
com estilete de madeira. K: Fragmento de articulação depois de limpo. 
A B 
C D E 
F G H 




3.1. Enquadramento geológico e paleogeográfico da Unidade 
Natural da Arrábida. 
Pretende-se, em seguida, elaborar uma breve síntese da evolução 
paleogeográfica da unidade natural da Serra da Arrábida, com o intuito de 
compreender o enquadramento geológico (estratigráfico, litológico, tectónico) 
das Grutas da Quinta do Anjo, nosso objecto de estudo. 
A região da Península de Setúbal, na qual está inserida a Cadeia da 
Arrábida, situa-se no sector meridional da unidade morfoestrutural da 
Península Ibérica designada por Bordadura Ocidental ou Bacia Lusitânica. 
Trata-se de uma bacia sedimentar, instalada no bordo do Maciço Hespérico 
durante o Mesozóico e Cenozóico, cujo enchimento sofreu deformações de 
intensidade variável na fase orogénica Alpina (Ribeiro et al., 1979).  
As litologias mais antigas que afloram na região são atribuídas ao final 
do Triássico. É durante este Período que se inicia um complexo processo de 
rifting continental (fig. 2) que esteve na origem da abertura e evolução do 
Oceano Atlântico Norte. Neste processo, o crescente adelgaçamento da 
litosfera por parte de forças distensivas de direcção E-W levou à criação de 
falhas de tipo normal, com uma orientação de Norte-Sul a NNE-SSO, cuja 
movimentação gerou estruturas do tipo graben, de orientação geral N-S 
(Kullberg, 2000). Estes fossos tectónicos constituíram zonas morfologicamente 
deprimidas que propiciaram a existência de ambientes lagunares resultantes da 
lenta e inconstante invasão do mar. A sedimentação de argilas e a crescente 
precipitação de sais no fundo destes lagos e lagoas de águas saturadas estão 
na génese de litologias de fácies evaporítica.  
É a este primeiro momento que se reportam as Margas de Dagorda 
(Choffat, P., 1903-04), atribuídas à Idade Hetangiano-Sinemuriano Inferior 
(Manuppella, G; Azerêdo, A. 1996). Na região da Arrábida, estas formações 
afloram geralmente em contextos intrusivos, seja associadas a estruturas 
diapíricas (Vale Tifónico de Sesimbra), seja a injecções ao longo de planos de 
falha (cavalgamentos da Serra da Arrábida, de Sesimbra, de Gaiteiros e nas 
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estruturas tectónicas do Viso e de Palmela), tendo desempenhado um 





Figura 2 - Rifting Continental (retirado de http://blue.utb.edu/). 
 
No Jurássico inferior, a presença definitiva de um mar em fase 
transgressiva e o abrandamento das forças distensivas conduziu a um período 
de deposição sedimentar em ambientes margino-marinhos ou peritidais, ao 
mesmo tempo que ocorria um período de actividade eruptiva, estando na 
origem do Complexo Vulcano Sedimentar (Manuppella & Azerêdo, 1996). A 
sucessão de novos movimentos distensivos proporcionará ambientes marinhos 
abertos de pequena profundidade, conforme atesta a existência de Margas 
Dolomíticas e Calcários Dolomíticos da Unidade da Meia Velha.  
A partir do Toarciano regressa um novo ambiente margino-marinho que  
origina a deposição dos Dolomitos da Califórnia e Margas, calcários oolíticos e 
dolomitos com Gervilia.  
No Batoniano, verifica-se uma mudança na litologia, por via de uma 
nova transgressão que leva à sedimentação da Unidade dos Calcários das 
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Pedreiras representada na Serra da Achada, na Serra da Arrábida, no Serro do 
Viso e na Serra de São Luís (Manuppella et al., 1999). 
Deste modo, surgem rochas carbonatadas de diferente fácies, de acordo 
com os avanços e recuos do mar ocorridos durante o Lias e Dogger. 
No Caloviano/Oxfordiano, terá surgido um campo de tensões 
compressivo (Montenat, 1988; Soares et al., 1993), responsável por uma 
elevação parcial da região, em particular do sector oriental. Assim, a 
sedimentação originou depósitos de cunho marinho a Oeste da Serra da 
Arrábida – Sector Ocidental – e depósitos influenciados por uma crescente 
continentalização a Este – Sector Oriental (Manuppella et al., 1999). 
No primeiro sector, verifica-se uma maior homogeneidade litológica, com 
rochas essencialmente mais carbonatadas. No segundo, as unidades 
litológicas caracterizam-se por uma gradual contribuição detrítica, de origem 
continental terrígena. Esta é anunciada pelos arenitos, margas, argilas e 
conglomerados calcários que se foram, progressivamente, carregando de 
quartzo até constituírem rochas conglomeráticas formadas por sedimentos 
fluviais (Manuppella et al., 1999). O material detrítico carbonatado provém, em 
parte, do desmantelamento de unidades do Jurássico. Os sedimentos siliciosos 
advêm da erosão do soco Paleozóico, a Este da Península de Setúbal. Mais 
tarde, estes processos foram favorecidos pela progressiva exumação do 
Mesozóico, fruto da movimentação normal da falha Setúbal - Pinhal Novo, que 
ocorre durante Jurássico Superior e na transição para o Cretácico (Kullberg, M. 
C., et al., 2000).  
De acordo com J. Rey (1972, 1992), o Cretácico aflora ao longo de uma 
faixa que se estende desde a Praia dos Lagosteiros até a uma região 
delimitada pelo meridiano de Vila Fresca de Azeitão, caracterizando-se por 
variações verticais e laterais de fácies, explicáveis, em grande medida, pelas 
oscilações eustáticas e pela crescente produção de detritos oriundos do Maciço 
Antigo. Como exemplo, logo no Berriasiano Inferior, as argilas, grés e grés 
calcários da Formação de Porto da Calada, presentes desde Lagosteiros até 
próximo de Vila Nogueira de Azeitão, dão lugar, a partir deste ponto, aos grés 
grosseiros, com calhaus rolados de quartzo, liditos e xistos da Formação 
Serreira. Subjacente a isto, estão dois ambientes de sedimentação distintos: 
um de planície costeira inframareal, episodicamente entalhada por canais 
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estuarinos ou fluviais, e outro de ambiente tipicamente fluvial, com 
características análogas (Rey, 1972, 1992). Esta diversidade repete-se em 
diversos sedimentos subsequentes até ao Albiano.  
A série Cretácica está apenas representada na metade inferior deste 
Período, sendo as suas formações recobertas, em paraconformidade, por 
depósitos terciários. Esta descontinuidade está possivelmente relacionada com 
a erosão dos estratos do Cretácico Superior, muito favorecida pelos 
movimentos tectónicos compressivos ocorridos entre o Cenomaniano Superior 
e o Miocénico, no quadro da Orogenia Alpina (Kullberg, M. C., et al., 2000).  
O Cenozóico inicia-se por um conjunto de formações paleogénicas 
(ainda mal conhecidas) e miocénicas que afloram desde a área SW de Vila 
Nogueira de Azeitão até Palmela, formando uma faixa de largura variável, 
orientada sensivelmente a SSW-NNE. Na região de Arneiros, este padrão de 
afloramentos bifurca-se para Este, constituindo o flanco Sul do Anticlinal da 
Serra de S. Luís. 
Deste modo, durante o Paleogénico, ocorre uma fase de sedimentação 
continental, representada por conglomerados, arenitos e margas e, ainda, 
calcários formados em ambiente lacustre. 
De um ponto de vista tectónico, terá sido no Paleogénico, que começou 
a inversão tectónica Alpina (Choffat, P., 1908), responsável pelas principais 
estruturas tectónicas da unidade natural da Arrábida que hoje conhecemos, 
como sejam falhas e dobras antiformas anticlinais (fig. 3). Estas foram 
consequência de eventos compressivos provocados pela colisão das placas 
Eurasiática e Africana.  
Durante o Oligocénico, ocorre o evento tectónico “Pirenaico” com uma 
orientação de compressão máxima horizontal NNE-SSW e posteriormente, no 
Miocénico, de forma mais intensa, sucede o evento “Bético” com uma 
compressão máxima horizontal orientada NNW-SSE (Ribeiro, A., et al., 1978 e 
1996). Durante esta Época, foram reactivadas antigas falhas normais com 
orientação N-S, agora como desligamentos esquerdos que, associados a 
falhas inversas com orientação ENE-WSW, geraram na região da Arrábida um 
sistema de três cavalgamentos imbricados. As falhas inversas funcionaram 
como rampas frontais, sobre as quais se formaram anticlinais, e as falhas 
transformantes como rampas laterais (Ribeiro, A., et al., 1986). Em contraste 
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com estas estruturas situadas a oriente, deu-se, na parte mais ocidental, um 
grande dobramento de conjunto, mais vigoroso em profundidade, que levantou 
a área do Cabo Espichel. 
Paralelamente, no Miocénico, ocorre nova invasão do mar em que os 
períodos transgressivos favoreceram a constituição de litologias carbonatadas 
com componentes bioclásticos e detríticos importantes como calcários 
margosos, calcarenitos, arenitos e areias. Estas rochas afloram em três áreas 
principais, cada uma delas representando uma fácies marinha diferente: a sul 
da Serra da Arrábida, encontramos depósitos grosseiros que remetem para a 
existência de ambientes litorais de média/alta energia; na costa Oeste, os 
sedimentos dão-nos conta de ambientes essencialmente litorais de tipo aberto 
e mar, por vezes, profundo; pelo contrário, a grande faixa Miocénica que aflora 
a Norte da Arrábida indica terem existido ambientes de litoral abrigado 
(Manuppella et al., 1999). Fazem parte desta série, nesta região, as unidades 
dos Calcários Margosos de Palhavã e os Argilitos e Margas de Azeitão que, a 
par das unidades subjacentes Paleogénicas dos Calcários de Srª das 
Necessidades e dos Conglomerados, arenitos e Margas de Picheleiros, 
constituem a Serra do Louro e a Serra de São Francisco. De referir também os 
Arenitos e calcarenitos de Pinhal e Castelo de Palmela que aqui afloram, onde 
estão situadas as Grutas da Quinta do Anjo. (fig. 4) 
O Pliocénico marca o início de uma estabilidade tectónica e do recuo 
rítmico da frente marítima até à posição actual, apesar de alguns retornos 
episódicos. Será num desses momentos de pausa (Pliocénico Superior) que a 
erosão afeiçoará uma vasta superfície de abrasão marinha a que hoje 
chamamos plataforma do Cabo. Esta é visível desde o Cabo Espichel até o 
sopé ocidental da Serra da Arrábida. Está também representada em alguns 
interflúvios aplanados do sopé da Serra de São Luís. No topo nivelado da 
Serra dos Gaiteiros e a Norte da Arrábida aparecem ainda vestígios desta 
aplanação, nas Serras do Louro e de São Francisco. 
Com o abaixamento do nível base inicia-se o processo de encaixe das 
bacias hidrográficas e a exumação dos núcleos calcários dos anticlinais da 
Arrábida, do Viso, e de São Luís, destituindo-os das formações detríticas mais 
frágeis que os cobriam. Este mecanismo de erosão diferencial deixou à vista 
um relevo dominado pela sua estrutura a Sul. A Norte estas formações 
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subsistem sob os calcários terciários que constituem a Serra do Louro e de São 
Francisco formando uma costeira que se desenvolve entre Palmela e a Portela 
das Necessidades (Ribeiro, O. 1968). 
Posteriormente, surge o embutimento erosivo de zonas mais baixas com 
material detrítico oriundo de áreas interiores e transportado pela rede 
hidrográfica em formação a partir do Pliocénico. Dá-se, então, a deposição de 
areias finas e grosseiras com intercalações de argilas num ambiente de 
sedimentação de transição fluvial/estuarino. Estas unidades detríticas surgem 
em extensas áreas a Norte da Serra da Arrábida e Este de Palmela e da Serra 
de S. Luís (Carvalho, 1968; Azevedo, 1982). 
Ao longo do Quaternário, deram-se mudanças climáticas numa 
sucessão de Períodos Glaciários (Gunz, Mindel, Riss e Würm) e Interglaciários 
que estiveram na origem do relevo da região. Fases de arrefecimento global 
intercaladas por outras temperadas levaram a variações glacioeustáticas, 
activando processos de erosão que culminam com a instalação da actual rede 
hidrográfica. O abaixamento do nível de base conduziu ao encaixe dos cursos 
de água na procura de um novo perfil de equilíbrio. Neste processo o aumento 
da actividade erosiva fez recuar as cabeceiras e aumentar a capacidade de 
transporte, escoando material detrítico para jusante para as zonas de 
sedimentação. Com o aumento da temperatura, nos Períodos Interglaciários, 
grandes quantidades de água aprisionada nas calotes são injectadas, fazendo 
subir o nível médio das águas do mar. O nível base de referência das redes 
hidrográficas sobe e retira capacidade erosiva, proporcionando sedimentação e 
a constituição de terraços fluviais, bem como a deposição de aluviões. As 
últimas estão presentes nos principais cursos de água, respectivamente na 
Ribeira da Apostiça e nos seus afluentes (Freitas, 1995), na Vala Real (Ribeira 
da Coina) e na Ribeira do Livramento. 
 A deposição de material detrítico é também evidenciada pelas unidades 
de Conglomerados de Marco Furado e Belverde (Azevedo et al., 1979) em 
extensas áreas do litoral Oeste e no Sinclinal de Albufeira, nos depósitos de 
vertente, sobretudo na Serra de São Luís, na encosta da Praia de Galápos e 
no desenvolvimento de depósitos dunares bem representadas a Norte da 
Lagoa de Albufeira. 
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No litoral, ocorrem vestígios de praias levantadas a altitudes entre os 25 
e os 90m. Existem, ainda, terraços marinhos na Região do Forte da Baralha, a 
60m de altitude, 20-25m de altitude, 8-12m e 6-8m (Zbyszewski et al., 1966). 
Noutros sítios, assinala-se a existência de terraços, entre 12 e 15 m e 5 a 8 m, 
atribuíveis ao último Período Interglaciário/início da Glaciação do Würm 
(Manuppella et al., 1999). No Holocénico, surgem também alguns terraços, a 
Norte do Cabo Espichel, constituídos por depósitos argilosos e de seixos 
rolados de quartzo, situados entre os 100 e os 70m (Manuppella et al., 1999). 
A superfície topográfica actual tem a sua génese essencialmente nos 
processos ocorridos no Pliocénico e Quaternário, embora o modelado actual 
tenha sido também condicionado pela estrutura tectónica e processos de 
erosão diferencial (herança morfológica). A exposição de afloramentos de 
rochas carbonatadas a águas pluviais e de escorrência superficial originou 
processos de carsificação, também expressos no modelado, e contribuiu 




Figura 3 - Corte Geológico de direcção Norte – Sul.
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3.2. Enquadramento geomorfológico. 
É na parte meridional da Península de Setúbal que se localiza a Unidade 
Natural da Arrábida. Esta foi assim designada pela primeira vez por Choffat em 
1908, para se referir ao conjunto de relevos calcários que se estendem desde o 
Cabo Espichel até Setúbal numa faixa que se estende por 35 km de 
comprimento e 6 km de largura. 
A Sul e a Oeste, a referida Unidade é enquadrada pelo Oceano Atlântico 
e a Norte por uma área relativamente aplanada que se estende até às colinas 
de Almada e ocupa uma grande extensão da Península de Setúbal, coincidente 
com o Sinclinal de Albufeira. Nesta área afloram depósitos de idade miocénica, 
pliocénica e quaternária, constituídos por areias, argilas e conglomerados 
(Azevedo, 1982). 
Orlando Ribeiro foi quem estruturou o essencial da geomorfologia da 
Arrábida nos seus estudos de 1935 e 1968. No que concerne ao relevo 
apontou a tectónica como a acção de maior importância na génese da Cadeia 
da Arrábida, seguida da erosão normal, nomeadamente o encaixe das ribeiras 
nela existentes.Nesta extensa e complexa área, podem ser distinguidos 
sectores que diferenciam duas grandes subunidades morfológicas: 
• Sector oriental - composto por um conjunto de serras, de orientação 
geral ENE-WSW, entre as quais se distinguem: o Morro de Palmela 
(232 m), a Serra do Louro (254 m) e a Serra de S. Francisco (257 
m). Com a mesma orientação, mais para Sul, encontra-se a Serra de 
Gaiteiros (226 m) e, a SW, a Serra de S. Luís (395 m). No limite SE 
desta subunidade, situa-se a Serra do Viso (168 m). Junto à costa 
desenvolve-se a Serra do Risco (380 m) e, finalmente, a Serra da 
Arrábida stricto sensu (501 m) (fig. 5- A). 
• Sector ocidental - constituído por: uma extensa aplanação, 
designada por Plataforma do Cabo e, ainda, pela depressão de 
Sesimbra (fig. 5-B).  
a) Sector Oriental 
A Serra da Arrábida stricto sensu é a forma de relevo com maior 
importância neste sector e na cadeia com o mesmo nome. Trata-se de um 
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relevo cirunscrito, com um comprimento de 7 km, sendo o ponto mais elevado 
no Formosinho, a 501m. A vertente Sul cai abruptamente sobre o Portinho e a 
Este no litoral. A vertente Norte é marcada por uma série de hog-backs 
cortados por falhas de direcção N-S. De um ponto de vista morfogenético trata-
se de um relevo tectónico, uma vez que é coincidente com um anticlinal 
dissimétrico, de charneira curva e superfície axial inclinada para Norte e, ao 
mesmo tempo, um relevo de dureza resultante da erosão diferencial que 
destacou o núcleo do anticlinal, constituído essencialmente por rochas de 
composição calcária e dolomítica de idade jurássica. 
A Oeste da Serra da Arrábida evidenciam-se as Serras de Ares e do 
Risco num relevo contínuo, curvo e dissimétrico que acompanham a costa e o 
bordo Este da depressão de Sesimbra. Do lado setentrional, a encosta é suave 
por oposição ao lado meridional que é abrupto, caindo em arriba sobre o 
Atlântico. O ponto mais alto é o Píncaro a 380m sobranceiro ao mar (fig. 5- C). 
O Morro ou Colina de Palmela é um relevo circunscrito com uma altitude 
de 232m, inclinada para Oeste por onde se liga com a Serra do Louro; a Este e 
a Sul é sobranceira à depressão de Setúbal e ao vale da Ribeira do 
Livramento. 
O relevo da Serra de São Luís (fig. 5- E) corresponde a um relevo 
circunscrito de forma elíptica, com eixo maior de direcção SW-NE, um 
comprimento de 2km e uma altitude máxima de 392m. Prossegue com a 
mesma direcção a Serra dos Gaiteiros (fig. 5- G) de menor altitude (226m) e 
cerca de 1.5km de comprimento. Ambos são relevos de dureza com litologias 
calcárias e dolomíticas do Jurássico à semelhança da Serra da Arrábida. 
A NW destes relevos surge uma forma dissimétrica com traçado curvo, 
ao longo de 15km, desde a Colina de Palmela até próximo de Vila Fresca de 
Azeitão. É constituído pela Serra do Louro com uma direcção SW-NE e pela 
Serra de São Francisco que inflecte para Sul voltando na sua parte terminal a 
ter a mesma direcção. Tratam-se de relevos de tipo costeira (fig. 5- E e F), 
controlados por uma estrutura monoclinal que inclina para Norte. A linha de 
cumeeira varia entre os 200m e 257m e serve de divisória às bacias 
hidrográficas dos Rios Sado e Tejo, fazendo a fronteira entre a rede de 
drenagem das áreas aplanadas a Norte e a dos vales dos Barris e da Ribeira 
da Ajuda, a Sul. 
 19 
Destacam-se ainda o conjunto de vales que se desenvolvem em torno 
das serras de São Luís e do sopé da Serra da Arrábida s.s. De acordo 
com a litologia, mais compacta ou detrítica, a erosão entalhou duas 
formas distintas de vales: junto aos maciços calcários da Serra da 
Arrábida s.s., vales apertados que se direccionam paralelos a esta; em 
torno da Serra de São Luís, nas formações conglomeráticas, surgem 
vales mais abertos e largos, como é exemplo, o vale dos Barris (fig. 5- E). 
Acima do encaixe actual da rede hidrográfica há testemunho de vários 
níveis de aplanação sendo o mais significativo o que se encontra a 100 - 
120m de altitude (Manuppella et al, 1999: 12). A rede de drenagem é um 
pouco mais densa do que no sector ocidental, predominando canais 
pouco sinuosos a sinuosos e padrões de drenagem do tipo dendrítico, 
paralelo e em treliça. Esta área é dominada por quatro ribeiras principais: 
a Norte, no Vale dos Barris, correm as Ribeiras do Alcube e de Corva, 
ambas têm a mesma direcção mas drenam em sentidos opostos. A 
primeira é afluente da Ribeira da Ajuda que corre de Oeste para Este até 
desaguar no estuário do Sado. A segunda, a Ribeira da Corva, é afluente 
da Ribeira do Livramento, que drena de Norte para Sul até ao estuário do 
Sado. 
 b) Sector Ocidental 
A Plataforma do Cabo (fig. 5- D) corresponde a uma extensa aplanação, 
gerada por abrasão marinha, que foi posteriormente soerguida e basculada 
para Oeste em cerca de 1º (Manuppella et al, 1999: 6). É delimitada a Oeste 
(no Cabo Espichel) e a Sul por arribas com cerca 140 m de comando e a Leste 
pelo rebordo da depressão de Sesimbra. A Norte é limitada por um conjunto de 
vertentes de fraco declive em direcção à Lagoa de Albufeira, encabeçadas por 
relevos do tipo costeira e hog-back, com topos compreendidos entre os 45 e 70 
m de altitude e correspondentes a afloramentos Cretácicos (Idem, 1999: 9). 
De um ponto de vista geomorfológico, a região de Sesimbra, também 
conhecida como “depressão de Sesimbra”, traduz uma evolução morfogenética 
complexa, sendo controlada por uma estrutura sinclinal, limitada por falhas, e 
por duas estruturas diapíricas marginais.  
A rede de drenagem neste sector é pouco densa, sendo constituída no 








Figura 5 – A: Serra da 
Arrábida s.s. vista de SE. B: 
Zona da depressão de 
Sesimbra. C: Serra do Risco 
com o Píncaro no perfil da 
serra. D: Cabo Espichel 
extremidade Oeste da 
Plataforma do Cabo. E: Vale 
dos Barris. Para Sul a Serra de 
São Luís e a Norte o reverso 
da Costeira da Serra do Louro. 
F: Frente da costeira da Serra 
do Louro, voltada a Norte. G: 




4. Enquadramento Arqueológico. 
4.1. Enquadramento das grutas artificiais no hipogeismo 
mediterrânico Ocidental. 
O receio de cair em teses difusionistas, levou os investigadores nas 
últimas décadas, a abordarem o tema da origem das grutas artificiais com 
cautela, referindo genericamente que este estaria ligado a influências culturais 
mediterrâneas.  
Contudo, é um facto que a partir do 4º/3º milénio A.C. em diversos sítios, 
diferentes comunidades, escavam estruturas tipologicamente similares que 
utilizam como necrópole.  
O fenómeno das grutas artificiais na Estremadura portuguesa, não deve 
ser dissociado do hipogeismo no Mediterrâneo Central3, visto como algo 
isolado ou exclusivamente autóctone. Alguns aspectos comuns indiciam 
contactos e influências indirectas, como a partilha de técnicas, artefactos e 
ideias (ritos e símbolos), entre diversas populações da bacia do Mediterrâneo. 
Porém, numa área tão vasta, não é de estranhar que sobressaia a enorme 
diversidade de arquitecturas, espólios e rituais funerários.  
Cruzando as diferentes morfologias de monumentos hipogeicos com as 
cronologias dos contextos de utilização mais antigos, é possível apontar que os 
pequenos monumentos de acesso vertical, com câmara única e poucos 
enterramentos, aparecem primeiro nas fases intermédias do Neolítico, nas ilhas 
da Sardenha, Sicília e Malta. Embora esta forma de hipogeus (usual no 
Mediterrâneo oriental e no Egeu) continue a ser realizada pontualmente nestas 
e noutras regiões em fases subsequentes. 
Após este primeiro momento, sucede uma diversificação das 
arquitecturas que é coincidente com a difusão da ideia de escavar grutas 
artificiais, a outras áreas, como o Sul e centro de França, o Sudoeste da 
Península Ibérica, ilhas Baleares e Norte de África (fig. 7- A). Este processo, 
                                            
3 O hipogeismo no Mediterrâneo pode ter tido dois focos de origem. Um Oriental mais antigo 
(5º milénio A.C.?), associado às sociedades do Levante, e outro situado no Mediterrâneo 
Central que poderia ter tido a sua origem na Sardenha. Por influência de outros grupos, ou não, 
a questão mantêm-se em aberto. 
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por seu turno, potenciou também a diversidade arquitectónica ao misturar-se 
com as práticas e hábitos funerários de cada região. 
A génese e desenvolvimento de novas soluções arquitectónicas 
regionais, não implicou a deslocação de populações oriundas do Mediterrâneo 
Central, mas simplesmente o estabelecimento e ampliação de uma rede de 
trocas de produtos, ou matérias-primas4, que na passagem para o 3º milénio 
A.C. se alarga favorecendo a circulação de ideias a uma área mais vasta. 
No caso do Sudoeste Peninsular, estes novos espaços funerários 
colectivos, evidenciam contextos arqueológicos que são mais de continuidade 
do que de rotura com os espaços funerários megalíticos pré-existentes. Em 
simultâneo, os monumentos megalíticos de tipo dolménico continuam a ser 
construídos e utilizados ao mesmo tempo, e em territórios aparentemente 
comuns, como seja a Península de Lisboa (Gonçalves, 2003: 165). Esta 
coexistência dá origem a soluções híbridas como as grutas semiartificiais ou 
monumentos de técnica mista. Este processo ocorre um pouco por todo o 
Mediterrâneo Ocidental veja-se como exemplo, as galerias cobertas na zona de 
Arles (França) ou as grutas de corredor dolménico de Castelluccio (Siracusa) 
(Tusa, 2000: 283). 
Para além da crescente diversidade arquitectónica, há uma tendência 
vincada, ao longo do 3º milénio A.C., para a complexificação destes espaços, 
através do aumento do número de divisões internas e da variedade de 
elementos rituais acessórios como os nichos, as prateleiras, as bancadas, os 
degraus, as coppelle5, entre outros. Também se constata, uma progressiva 
monumentalização que é evidenciada particularmente nas ilhas mediterrânicas 
Sardenha, Sicília e Malta mas que não é acompanhada pelo hipogeismo do 
Sudoeste Peninsular. A dimensão destes monumentos, o aperfeiçoamento 
técnico e a associação à arte, como a pintura parietal e a escultura de motivos 
em baixo e alto-relevo contribuem definitivamente para se atingir um ponto alto 
na arquitectura funerária da pré-história recente. 
                                            
4 Veja-se por exemplo o papel que a obsidiana teve, no estabelecimento e alargamento de uma 
rede de contactos no Mediterrâneo Central durante o 3º milénio A.C. (Walteer, 2000: 612). 
5 Estes elementos são depressões circulares escavadas no chão das grutas, normalmente nas 
antecâmaras e/ou átrios de acesso, que estão relacionadas com práticas rituais funerárias. 
Têm habitualmente dimensões centímetricas a decímetricas e por vezes podem conter dentro 
de si outras coppelle, como acontece com na gruta del Capo na Necrópole de Sant’ Andrea 
Priu (Bonorva - Sassari). 
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É na Sardenha que se conhecem das manifestações hipogeicas mais 
antigas associadas ao Neolítico médio. Designadas de “grotticella a forno” são 
estruturas de câmara circular, com acesso vertical, destinadas a conter um ou 
dois enterramentos. Em Cucurru S’Arriu (Cabras - Oristano) (fig. 6- A), uma 
necrópole com várias dezenas destes monumentos está associada à cultura de 
Bonuighinu, 3730 - 3300 A.C. (Lilliu, 2003: 14). 
Na etapa seguinte, enquadrada pela Cultura de Ozieri, 3300 - 2480 A.C. 
(Contu, 2000: 313), inicia-se o grande desenvolvimento do Hipogeismo Sardo. 
As grutas passam a ser escavadas horizontalmente e deixam de ser pequenos 
monumentos invisíveis para se tornar em estruturas complexas com portas 
visíveis. As plantas em “T” ou radiais, com várias câmaras e corredores vão 
adquirindo crescente monumentalidade como é o caso da necrópole de 
Anghelu Ruju (Alghero) (fig. 6- B) ou Sant’ Andrea Priu (Bonorva) (fig. 6- C). 
Durante o Calcolítico e o Bronze as grutas artificiais continuarão a ser 
construídas, utilizadas e reutilizadas até o fim do 2º milénio A.C. (Idem: 313). 
Na vizinha Sicília, os primeiros hipogeus estão presentes sob a forma de 
pequenos monumentos de “pozzetto e grotticella” (fig. 6- D). Nestes acedia-se 
através de um vestíbulo que podia ser inclinado ou com um degrau, como 
acontece em Ribera (Castello – Agrigento). Esta inovação na tipologia funerária 
regional aparece no Neolítico Final e difunde-se ao longo da primeira metade 
do 3º milénio. A partir daqui surgem monumentos de maior dimensão com 
múltiplas câmaras como em, Calaforno (Giarratana – Ragusa).  
Nos últimos séculos deste milénio e na passagem para o 2º, diversifica-
se a tipologia hipogeica, com as grutas de técnica mista. Neste caso, as 
câmaras são escavadas na rocha mas os corredores e sobretudo a fachada é 
feita com blocos aparelhados tal como em Paolina (Ragusa). É neste período 
que os acessos deixam de ser verticais e escavados no “chão” passando 
assim, a serem feitos a partir de uma parede rochosa, horizontalizando-se toda 
a construção a um mesmo nível. Estas estruturas estão relacionadas com o 












Figura 6 - A: “Grotticella a forno” de Cùccurru S’ Arrìu (Oristano) da cultura de Bonuighinu 
Neolítico Médio. B: Gruta de multicâmara em Sant’ Andrea Priu (Sassari) da cultura de 
Ozieri 4º/3º milénio a.C. C: Parcela da necrópole Anghelu Rùju (Alghero) de grutas em “T”e 
radiais. D: Gruta 40 da necrópole de Roccazzo (Trapani- Sicília) com poço vertical e 








0                10m 
Figura 7- A: Carta com as principais áreas de 
localização do hipogeismo do Mediterrâneo 
Ocidental entre 4ºe 2º milénio A.C. B: Hipogeus de 
Castelluccio (Siracusa). C: Gruta IV de Marroquies 
Altos (Jaén). D: Fachada decorada de grutas de 
Castelluccio (Siracusa). 
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Nas pequenas Ilhas de Gozo e Malta, o hábito de escavar sepulturas na 
rocha parece ter sido introduzido a partir da Sicília desenvolvendo-se 
posteriormente um hipogeismo próprio, com grande monumentalidade durante 
o 3 milénio A.C. (Trump, 2000:129). 
Em contrapartida, muito próximo destas ilhas, a pouco mais de uma 
dezena de quilómetros da Sardenha, na Córsega, não há hipogeus6, e é o 
megalitismo clássico que desempenha o papel principal (fig. 7- A). O mais 
parecido são alguns enterramentos Calcolíticos e da Idade do Bronze, feitos 
em taffoni. 
Também o 4º/3º milénio A.C. representa o momento de expansão do 
hipogeismo para o Mediterrâneo ocidental. Com efeito, encontramos estes 
novos espaços funerários em França, na região da Bacia Parisiense em 
Champagne e no Sul o grupo Vauclusien, o grupo de Arles e do Languedoc. As 
primeiras utilizações estão associadas ao fim do 4º milénio A.C. (Guillaine, 
2000: 229). 
No Sul da Península Ibérica, a província da Andaluzia é a que reúne a 
maior concentração de hipogeus. Estes, à falta de dados radiométricos, foram 
datados por comparação de materiais arqueológicos, como contextos do 
Calcolítico Inicial, em torno do 3º milénio A.C. (Muñoz Amilibia, 2000: 169-171), 
como por exemplo a necrópole de Los Marroquies Altos (Jaén) (fig. 7- C).  
Nas ilhas Baleares, apesar do elevado número de hipogeus, a 
inexistência de um quadro cronoestratigráfico seguro, remete o fenómeno para 
a primeira metade do 2º milénio A.C. (Rosselló Bordoy, 2000: 202), numa 
manifestação mais tardia para um primeiro momento do Mediterrâneo 
Ocidental. 
De acordo com as datações absolutas disponíveis para contextos de 
hipogeus da Estremadura Portuguesa (Quadro 2), o fim do 4º milénio, inícios 
do 3º milénio A.C. corresponderia à fase de construção das primeiras grutas 
artificiais neste território. Também a existência de espólio um consentâneo7 
com o Neolítico Final (Gonçalves, 2003: 159), como é o caso da gruta de São 
                                            
6 Segundo Gabriel Camps (Camps, 1988: 160) poderá haver uma excepção próximo de Aléria 
mas não está ainda descrita. O substrato essencialmente granítico da Córsega terá favorecido 
o megalitismo em detrimento do hipogeismo, para além de outras justificações culturais que 
devam ter existido. 
7 Este conjunto de materiais é identificado com geométricos, lâminas ovóides, placas de xisto, 
alfinetes de cabeça postiça ou machados de secção circular. 
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Pedro do Estoril II (Cascais), corrobora este como sendo o momento de 
utilização mais antigo.  
 
Origem Refª Natureza da 
amostra 
 
Data convencional BP Cal BC 1 σ 
 
Cal BC 2 σ  
 
Fonte 
Monte do Castelo ICEN 738  Osso humano 4630 ± 45 anos BP 3497-3351 3509-3147 (Cardoso, 1991) 
Praia das Maçãs H 2049/1487 Carvão 4260 ± 60 anos BP 2910-2710 3020-2630 (Soares, 1993) 
(Câmara Ocidental) OxA 5509 Alfinete de cabelo 4410 ± 75 anos BP 3260-2920 3340-2880 (Cardoso, 1995) 
 OxA 5510 Alfinete de cabelo 4395 ± 60 anos BP 3090-2920 3310-2890 (Cardoso, 1995) 
Cabeço da Arruda 1 Beta-123363 Mandíbula 
humana 
4370 ± 70 anos BP 3070-2900 3310-2880 (Silva, 1999) 
S. Paulo 2 UBAR-629 Osso humano 3960 ± 190 anos BP 2845-2200 2905-1950 (Silva, 2002) 
 UBAR-630 Osso humano 3870 ± 70 anos BP 2456-2209 2553-2137 (Silva, 2002) 
Alapraia 4 Beta 178461 Diáfise de fémur 4110 ± 40 anos BP 2860-2580 2870-2500 (Gonçalves, 
2005) 
 Beta 178462 Crânio 3260 ± 40 anos BP 1540-1500 1620-1440 (Gonçalves, 
2005) 
S. Pedro do Estoril 1 Beta 188390 Tíbia 4720 ± 40 anos BP 3620-3380 3640-3770 (Gonçalves, 
2005) 
 Beta 178468 Falange da mão 
com espiral de 
ouro 
3790 ± 40 anos BP 2290-2140 2330-2060 (Gonçalves, 
2005) 
 Beta 178467 Epífise superior 
de fémur  
3830 ± 40 anos BP 2330-2210 2450-2140 (Gonçalves, 
2005) 
S. Pedro do Estoril 2 Beta 188389 Epífise proximal 
de fémur 
4090 ± 40 anos BP 2850-2580 2860-2490 (Gonçalves, 
2005) 
 Beta 178466 Fémur 3850 ± 40 anos BP 2400-2220 2460-2200 (Gonçalves, 
2005) 
 Beta 178465 Úmero 4090 ± 40 anos BP 2850-2580 2860-2490 (Gonçalves, 
2005) 
 
 Quadro 2 – Cronologia absoluta das grutas artificiais da Estremadura portuguesa (Jordão & 
Mendes, 2009) 
 
Algumas destas grutas artificiais continuaram em uso até aos inícios do 
Bronze. A partir daí, aparentemente deixaram de ser utilizadas, ao contrário de 
outras regiões mediterrânicas. 
A proximidade das datas mais antigas de alguns hipogeus da 
Estremadura Portuguesa, em relação aos congéneres mais a oriente (como no 
Sul de França, Sicília ou mesmo Malta), aponta para uma rápida difusão da 
ideia de construção destes espaços funerários a partir do fim do 4º milénio A.C. 
Porém, a ausência de quadros cronológicos baseados em datações 
absolutas, para contextos de fundação e utilização, e o facto de muitos dos 
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estudos serem antigos8, resulta que o elevado número de grutas conhecidas 
não é proporcional ao conhecimento do fenómeno. 
 
4.2. Contextualização das grutas artificiais da Estremadura 
Portuguesa. 
No Final do 4º, princípios do 3º milénio A.C., as comunidades agro-
pastoris de vários pontos do Mediterrâneo Ocidental partilham de um 
desenvolvimento económico/social sob a diversificação e intensificação de 
exploração dos recursos naturais. Mais do que simplesmente, domesticar 
animais e plantas, o seu melhor aproveitamento, com base no conhecimento e 
uso de novas técnicas de transformação e produção, permitiu um aumento e 
uma maior variedade de bens. Estas transformações incrementaram uma maior 
estabilidade na sobrevivência destes grupos, efectivaram uma sedentarização 
a territórios, e promoveram uma complexificação social através da 
especialização em actividades (como seja a metalurgia do cobre) e da 
acumulação de bens. 
Um pouco por toda a parte os contextos arqueológicos acusam essas 
mudanças. Vestígios materiais, como pesos de tear, queijeiras, restos de 
fundição de cobre, maior número de elementos de moagem e de artefactos de 
pedra polida, estruturas habitacionais menos perecíveis, povoamento mais 
concentrado, estruturado e monumentalizado, e diferentes soluções em 
espaços funerários, são alguns dos muitos indícios destas novas realidades. 
Sherratt designou estes novos processos como Revolução dos Produtos 
Secundários (Sherratt, 1981). 
Por outro lado, o surgimento de uma ampla rede de trocas regionais e 
inter-regionais terá sido um motor importante na transmissão de novos 
conhecimentos, divulgação de ideias e obviamente de produtos e matérias-
primas. 
É neste quadro de mudanças e transformações, de fusão de novas 
influências com antigos contextos, que se enquadra o aparecimento do 
fenómeno do hipogeismo no Sudoeste Peninsular. Ou seja, o hábito de 
                                            
8 Muitas das descobertas e escavações arqueológicas ocorreram nos fins do séc. XIX e 1ª 
metade do séc. XX numa altura em que a metodologia de campo estava ainda a dar os seus 
primeiros passos na arqueologia do mediterrâneo. 
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escavar grutas artificiais na rocha para sepultar os mortos. No caso da 
Estremadura Portuguesa este novo tipo de necrópoles vem-se juntar aos 
enterramentos feitos em grutas naturais (cavidades cársicas), desde sempre 
utilizadas também para esse efeito, e aos monumentos megalíticos que desde 
o 5º milénio A.C. são construídos. 
 
4.4.1. A questão da origem e da originalidade. 
A dificuldade em distinguir o que é autóctone do que é influência no 
fenómeno das grutas artificiais, reside na capacidade de discernir aspectos 
como: 
1- até que ponto não é possível ser inventada a mesma coisa em sítios 
diferentes e por isso, esta ser considerada original de dois ou mais sítios?  
2- quando é que determinado “objecto” é parcialmente copiado e 
assimilado a outros, transformando-se num terceiro, distinto dos originais mas 
que sem eles não existiria? 
Aferir a cronologia é muitas vezes a chave da resposta a estas 
questões. Contudo, num contexto da arquitectura hipogeica, esta solução nem 
sempre é viável. Na impossibilidade de datar a estrutura directamente, a 
alternativa pressupõe o bom conhecimento dos primeiros contextos de 
utilização e a possibilidade de fazer datações absolutas aos mesmos. 
A existência de poucos contextos preservados, principalmente os que se 
reportam aos momentos de fundação, devido às usuais reutilizações, vem 
dificultar a criação de um quadro cronológico que permita saber as diacronias e 
sincronias destes monumentos. Datar relativamente, com base no uso de um 
“estilo” é uma ferramenta pouca rigorosa, na construção de sequências de 
referência. As tipologias são aproximações teóricas que podem mostrar apenas 
tendências. No caso do hipogeismo há muitas grutas do mesmo tipo mas que 
estão associadas a momentos e a regiões diferentes. 
O hipogeismo da Estremadura Portuguesa está imbuído desta 
problemática da origem e da sua originalidade. Foi fácil em 1886 para 
Cartailhac, profundo conhecedor da pré-história europeia, apontar uma 
influência Mediterrânea para os monumentos da Quinta do Anjo. Porém, a 
distinção entre o que é “novo” e o que já é conhecido nem sempre foi fácil de 
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reconhecer. As influências não são muitas vezes unívocas e de sentido único. 
A divulgação de monumentos de técnica mista, algumas das vezes, pode 
representar a resposta a uma ou mais influências anteriores. Perceber a 
dinâmica de intercâmbio de ideias ou de influências é demasiado complexo 
para se reconstituir com exactidão. Entre os contextos que se perdem e os 
aspectos que não ficam registados fisicamente9, nascem conclusões 
precipitadas que abundam neste tipo de exercício. 
A ideia de escavar estruturas no solo, e daí, progressivamente ir 
construindo em substratos cada vez mais resistentes, é algo que terá 
acontecido repetidamente por toda a parte, de acordo com a resistência da 
rocha e a tecnologia para o fazer. 
Porém, a aplicação desta técnica, escavar a rocha, para construir 
espaços funerários, ou seja, hipogeus, é algo menos comum, pois também é 
necessário que exista uma correspondência com as prescrições mágico-
religiosas de uma comunidade. Ainda assim, esta construção negativa 
funerária foi passível de ser reinventada ao longo da História diversas vezes e 
em diferentes sítios. Neste sentido, não é difícil conceber um Hipogeismo 
poligenético, isto é, com vários focos de origem durante a pré-história. 
 
4.4.2. A definição de conceitos – Tipos de Grutas Artificiais. 
No caso da Estremadura Portuguesa (fig. 8), onde se insere a necrópole da 
Quinta do Anjo, recentemente, tentou-se sistematizar o hipogeismo procurando 
encontrar tipos com base nas suas diferenças morfológicas e técnicas de 
construção (Jordão & Mendes, 2009). Na base da elaboração deste estudo 
comparativo, foram usados os seus elementos fundamentais; a câmara e o seu 
acesso10. Estes, sendo os únicos elementos comuns a todas as grutas 
artificiais são os elementos de comparação para a construção de uma tipologia. 
                                            
9 O facto de contactar ou conhecer algo de novo, não é sinónimo de o aceitar e incorporar nos 
seus quadros de referência culturais. Há um processo de escolha, hierarquização e atribuição 
de significado (s) para cada comunidade e que nem sempre fica no registo arqueológico. 
10 De notar, que se refere o acesso e não o corredor, átrio, vestíbulo, porta ou clarabóia. Estes, 
são estruturas que existem em apenas alguns exemplares dificultando a sua comparação. A 
procura de regularidades e diferenças tem de ser feita a partir de objectos conceptualmente 
idênticos. 
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Em Arqueologia e numa perspectiva técnica, considera-se uma gruta 
artificial, uma estrutura funerária em que o seu elemento essencial, a câmara, é 
integralmente escavado na rocha. Quando existe o aproveitamento de uma 
cavidade natural, dando origem a uma gruta onde uma parte é natural e outra é 
escavada, alterando parcialmente a dimensão e/ou morfologia do espaço, 
estamos perante uma gruta semiartificial. Não são consideradas semiartificias 
as grutas naturais onde foi escavado um elemento acessório, tal como, umas 
escadas, um nicho ou um alargamento de uma entrada como é o caso da Lapa 
do Bugio. Neste exemplo “…fizeram por meio de um corte nos calcários, um 
atrium como o das grutas artificiais…”e “…a entrada desta foi regularizada de 
forma a ter o aspecto da das grutas artificiais…” (Monteiro, et al, 1971: 107). 
As estruturas funerárias escavadas na rocha e com uma cobertura de lajes 
ou blocos pétreos são monumentos de técnica mista, pois aqui, há uma 
associação de duas técnicas de construção – a negativa e a positiva. Um 
exemplo desta situação de Pego Longo (Sintra)11 “…meio gruta artificial, meio 
dólmen…” (Ribeiro, 1880) onde se escavou na rocha uma sepultura que 
posteriormente foi coberta por lajes. 
No que concerne à morfologia/arquitectura12 foram tipificados quatro tipos 
principais: 
Tipo 1 – Designado de “tipo clássico” ou “tipo coelheira” (Gonçalves, 1995) 
possuem características muito homogéneas: câmara circular ou sub-circular, 
de tecto abobadado com uma clarabóia, e um corredor, que pode ter ou não 
estrangulamentos. Fazem parte deste grupo as necrópoles da Quinta do Anjo 
(Palmela), Alapraia (Cascais) e Carenque (Loures). 
Tipo 2 – São grutas constituídas unicamente por uma câmara de forma 
sub-circular. Como por exemplo a gruta do Casal da Lapa (Torres Vedras) ou 
gruta dos Capuchos II (Setúbal). Há ainda vários exemplares que são 
semiartificiais como seja Ribeira de Crastos I e II (Caldas da Rainha).  
                                            
11 Também conhecido por galeria coberta de Carenque ou monumento de D. Maria ou 
Camelas. 
12 A arquitectura passa pela criação/projecção e organização de um espaço humanizado de 
acordo com as referências culturais e possibilidades tecnológicas de uma comunidade inserida 












Ribeira Branca 1         
Ribeira de Crastos 1     
Ribeira de Crastos 2     
Quinta das Lapas 1     
Quinta das Lapas 2     
Casal da Lapa     
Ermegeira     
Câmara Ocidental da Praia das 
Maçãs 
    
Carenque 1     
Carenque 2     
Carenque 3     
Alapraia 1     
Alapraia 2     
Alapraia 3     
Alapraia 4     
S. Pedro do Estoril 1     
S. Pedro do Estoril 2     
S. Paulo 2     
Palmela 1     
Palmela 2     
Palmela 3     
Palmela 4     
Capuchos 2     
 
Quadro 3 – Tipologia das grutas artificiais da Estremadura portuguesa 
(com base em Jordão & Mendes; 2009). 
 
 
Tipo 3 – Grutas constituídas por uma câmara sub-circular e um corredor de 
reduzidas dimensões. Este tipo está representado apenas pela Praia das 
Maçãs (Sintra), S. Pedro do Estoril II (Cascais) e S. Paulo II (Almada). Difere do 
Tipo 1, pela irregularidade do tecto da câmara, que não é abobadado, e o 
corredor ser muito reduzido. Com efeito, a morfologia das grutas do tipo 3 está 
relacionada com a escolha de uma sequência sedimentar (geralmente 
horizontal) em que os estratos superiores, mais compactos e duros, não são 
trabalhados e, por isso, passam a constituir o tecto. Este coincide com a 
superfície de estratificação, ficando com uma geometria aplanada sub-
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horizontal e diferenciando-se do tipo 1 e 2 com tecto abobadado. Isto verifica-
se em S. Paulo II onde “…o tecto apresentasse um acentuado declive para Sul 
onde acabava por tocar no chão, num ângulo extremamente agudo, sem uma 
definição aparente de parede…”(Barros, 1997: 218). As camadas inferiores, 
normalmente de calcários mais impuros e menos resistentes, são escavadas 
de maneira a constituir uma câmara sub-circular. Por vezes, é necessário 
rebaixar o piso da câmara para que esta ganhe altura interna. Esta técnica de 
construção foi usada na Câmara Ocidental da Praia das Maçãs (Sintra) e em 
São Pedro do Estoril (Cascais). 
Tipo 4 – Este está apenas representado pela Gruta da Ribeira Branca I. 
Dois aspectos distinguem-na de outras grutas: o facto de possuir duas 
câmaras, sendo uma de forma quadrangular o que lhe confere singularidade 
em território português mas usual em muitas regiões onde há hipogeus, 
designados “hipogeus de múltiplas câmaras”, como o de Malpasso, Enna - 
Sicília (Tusa, 2000: 304).  
 
5. A necrópole de Palmela. 
5.1. Localização das Grutas QA3 e QA4. 
A necrópole de que fazem parte as duas grutas por nós estudadas, 
insere-se administrativamente no concelho de Palmela, na freguesia da Quinta 
do Anjo e localiza-se no limite SE da aldeia com o mesmo nome (fig.9). Aqui, 
no lugar que outrora foi chamado aldeia de Baixo,13 junto ao Casal-Pardo, 
aflora um banco de rocha de composição calcária, de idade miocénica, no qual 
foram abertas quatro grutas funerárias cavidades14.  
Este local, de um ponto de vista morfológico, caracteriza-se por um 
relevo do tipo costeira (cuesta), formando uma pequena colina de forma 
                                            
13 A povoação da Quinta do Anjo no final do século XIX era constituída por três aldeias. A 
aldeia de Cima, a Norte da estrada que liga Palmela a Azeitão, a aldeia da Quinta do Anjo s.s. 
e a aldeia de Baixo mais a Sul. 
 
14 Quatro é o número máximo de grutas que se conhece para necrópoles da Estremadura 
Portuguesa. No entanto, é possível que em Alapraia, Carenque ou Palmela o conjunto fosse 
maior e que por diversas vicissitudes não chegaram até nós ou simplesmente não foram ainda 
encontradas. Por todo o Mediterrâneo são conhecidas necrópoles com dezenas de grutas (e.g. 
Sas Concas e Montessu na Sardenha ou Cales Coves em Menorca). 
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alongada numa direcção SW–NE e cujo andamento de topo é regular e 
aplanado. Tem cerca de 100m de comprimento e é sub-paralelo à Serra do 
Louro (relevo do tipo hog-back). A vertente virada a NW apresenta um declive 
suave (reverso da costeira) por contraste com a que lhe é oposta (frente da 
costeira), mais escarpada, a qual apresenta um comando variável entre os 2 e 
os 4m, devido em boa parte à exploração de pedra que aqui ocorreu nos 
séculos XIX e XX. A cerca de 15m a Sul corre uma linha de água sazonal. 
As coordenadas geográficas para o monumento da Quinta do Anjo 3, em 
datum e elipsóide WGS 84 (mais ou menos 2m) são, N 38º 33´ 52” e W 008º 
56´ 19.0” e encontra-se a uma altitude de 108m em relação ao nível médio das 
águas do mar (de acordo com GPS). O monumento Quinta do Anjo 4 tem como 
coordenadas geográficas: N38º 33´ 49.7” e W 008º 56´ 20.6”. A sua elevação é 
de 104m.  
Os primeiros três autores a publicar este sítio arqueológico, 
respectivamente É. Cartailhac em 1886, J.L. Vasconcelos em 1897 e B. da 
Cruz em 1906, designaram-no como “grutas de Palmella” apesar de serem 
conhecidas pela população local, ainda hoje, por Cova dos Mouros. António 
Inácio Marques da Costa rebaptizou-o com o topónimo da povoação vizinha - 
Grutas da Quinta do Anjo. Na década de 60 os autores Vera Leisner, Georges 
Zbyszewski e Octávio da Veiga Ferreira adoptaram o nome de Grutas do Casal 
do Pardo, propriedade que se encontra próxima da estação arqueológica. 
Recentemente J. Soares retoma o nome pelo qual são conhecidas na região, 
grutas da Quinta do Anjo. Preferimos também chamar desta última forma, pois 
foi o que se generalizou e o microtopónimo Casal do Pardo, lugar dos Bacelos 
caiu em desuso com o crescimento da vila. 
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Figura 9 - Excerto da Folha 454 a (Setúbal) da Carta militar 1:25 000. 
         - Localização da Necrópole da Quinta do Anjo. 
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5.2. História da investigação do sítio. 
Os registos publicados referem que a necrópole da Quinta do Anjo foi 
escavada pela primeira vez pelos colectores da Comissão Geológica de 
Portugal, António Mendes e Agostinho José da Silva, sob a orientação de 
Carlos Ribeiro. Este facto ocorreu em 1876 e 1878, sendo que dele restam 
apenas os materiais arqueológicos e alguns “apontamentos incompletos e mal 
redigidos, escriptos por um dos collectores” (Cruz, 1906: 87). Embora aquele 
geólogo tenha mostrado a intenção de publicar o sítio, como o fez saber no 
vol.II dos “Estudos prehistoricos de Portugal”, este trabalho acabou por nunca 
se concretizar devido à sua morte (Ribeiro, C. 1878-1880). Todavia, há indícios 
de que não tenham sido estes os primeiros escavadores. António Mendes no 
seu relatório dá conta que a gruta 1 e 2 teriam sido já intervencionadas: ”… dão 
prova que esta furna [a gruta 1] já foi mechida…” e “… pela terra tão macia e 
pelas poucas cousas que appareceram, bem deixa ver que esta furna [a gruta 
2] já tinha sido mechida” (Cruz, 1906: 88-89). Por outro lado, a existência no 
Museu de Etnologia de artefactos oriundos da necrópole doados pelo duque de 
Palmela, apontam para recolhas anteriores a 1876 das quais não há notícia 
escrita. Porém, segundo uma etiqueta encontrada no referido museu, estes 
objectos teriam sido recolhidos por Nery Delgado e por F. Pereira da Costa 
(Leisner et al, 1961: 8). Deste modo, coloca-se a hipótese de que esta jazida 
teria sido descoberta por estes investigadores aquando do primeiro 
levantamento geológico da região em 1866 (Ribeiro, C. 1866) e feitas então as 
primeiras escavações. Alguns autores defendem que a incompatibilização15 
entre Carlos Ribeiro e F. Pereira da Costa estaria na génese deste conjunto de 
materiais fora da colecção da Comissão Geológica de Portugal (Carreira, J. 
Cardoso, J., 1996: 146-147). Também não é de excluir a possibilidade das 
cavidades terem sido descobertas pelos trabalhadores da exploração da 
pedreira e serem eles os autores do remechimento de terras que António 
                                            
15 J. Cardoso e J. Carreira escrevem; “a explicação radica no, ao que julgamos, nos 
desentendimentos ocorridos entre Carlos Ribeiro e Pereira da Costa, na origem dos quais 
esteve a dissolução, durante cerca de um ano, da Comissão Geológica, tendo nesse período o 
respectivo acervo sido transladado, pelo menos em parte, para a então Escola politécnica, 
onde o segundo era lente. Com a reorganização da Comissão Geológica, alguns desses 
materiais teriam retornado à origem, mas não todos.” p.146-147. 
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Mendes relata na gruta 1 e 2. Poderiam ter sido eles mesmos a dar, ou a 
vender, este espólio que aparece na posse da casa de Palmela. Isto explicaria 
a total ausência de método que estes primeiros trabalhos denotam e o muito 
espólio que por ali ainda ficou. Factos que ficariam por explicar, caso fossem 
os geólogos a fazer a intervenção arqueológica. 
Em 1886, são dadas a conhecer através da publicação de É. Cartailhac 
“Les Ages Préhistoriques de l’Espagne et du Portugal” com base na informação 
disponibilizada por Carlos Ribeiro e numa visita que o arqueólogo francês fez, 
no ano de 1883, ao sítio (fig.11- B). Descreve os principais aspectos 
arquitectónicos e encontra paralelos nos monumentos do Mediterrâneo central. 
Desenha o corte e a planta das grutas 1 e 2, ficando por fazer a 3 e a 4. O facto 
de estas estarem mais destruídas e por isso não serem um exemplo tão 
representativo, poderá explicar esta omissão. Com base nestas plantas, e no 
relatório de escavação de 1876, cedido por Nery Delgado, então “Director dos 
Trabalhos Geológicos de Portugal”, José Leite Vasconcelos em 1897, publica 
nas “Religiões da Lusitânia” a planta da gruta 1, da autoria de Cartailhac e faz 
os perfis muito simplificados das grutas 2, 3 e 4. Apesar de nunca ter visitado o 
local, o autor problematiza e rebate as ideias do investigador francês sobre as 
clarabóias (que mais tarde aludiremos no ponto 8.1.).  
Foi preciso virar o século, para que em 1906 o Padre Belchior da Cruz, 
consciente da importância deste sítio, resolvesse dar conhecimento dos dados 
inéditos da primeira escavação, publicando integralmente os apontamentos e 
desenhos esquemáticos de António Mendes (fig. 10- A). No ano seguinte, o 
investigador António Inácio Marques da Costa percebendo que os monumentos 
“não tinham sido postos completamente a descoberto nas explorações 
anteriores” (Costa, 1907: 326) inicia trabalhos de campo. Escava o corredor da 
gruta 1, que se encontrava parcialmente debaixo da estrada, e o da gruta 2 que 
era mais longo do que inicialmente se julgou. Procura encontrar vestígios 
estratigráficos, mandando fazer um corte longitudinal em cada uma das grutas 
e constata “ que em cada gruta só havia um depósito de entulhos, sem ordem 
estratigraphica, decerto por terem sido quasi todos revolvidos nas explorações 
anteriores” (Idem). Manda retirar todo esse sedimento do interior das câmaras 
e criva-o, encontrando um vasto conjunto de artefactos e restos osteológicos. 
Paralelamente, limpa “ toda a terra junto do contorno de cada gruta” e desenha 
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as plantas e perfis dos quatro monumentos. Finalmente, descreve-os 
minuciosamente e publica em 1907, no “Archeologo Português”, o mais 
completo e rigoroso registo da necrópole até então (fig.10- B e 11- A e C).  
Todos os trabalhos subsequentes, ao longo do século XX, tomaram 
estes desenhos como finais. Em 1921, Ǻ berg Nils na obra “La civilization 
eneolithique dans la Peninsule Iberique” não acrescenta nada de novo, mas 
contribui para a divulgação da necrópole na comunidade internacional. 
No princípio dos anos sessenta, Vera Leisner, G. Zbyszewski e O. da 
Veiga Ferreira reúnem e publicam todos os materiais arqueológicos da Quinta 
do Anjo analisando-os e discutindo o seu significado no quadro do fenómeno 
do campaniforme. Voltam a reproduzir os desenhos de Marques da Costa com 
um grafismo mais simplificado (fig.11- D). Contudo, alteram o desenho da gruta 
4, transformando-a numa de tipo clássico onde no perfil são omitidos os “…trois 
canaux verticaux qui coupent la roche…” (Leisner, et al, 1961: 21).  
Em 1977, é publicado um artigo de Maria Amélia Pereira e Thomas 
Bubner sobre uma surpreendente descoberta de mais um conjunto de materiais 
encontrados no Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia. Tratava-se de um 
embrulho identificado com o nome de Palmela e que continha algumas das 
cerâmicas publicadas no “Les Grottes Artificielles de Casal do Pardo (Palmela) 
et la Culture du Vase Campaniforme” (Pereira; Bubner, 1977: 113). Para além 
destas, havia material inédito da mesma proveniência. Surge assim uma vez 
mais, um artigo avulso sobre o conteúdo material daquela necrópole.  
Em 1979, T. Bubner diversifica a análise da necrópole e aborda-a na 
perspectiva da antropologia física, estudando as populações pré-históricas a 
partir dos restos osteológicos ali encontrados. 
Mais recentemente em 2003, J. Soares compila todos os registos e 
publicações referidas e escreve uma monografia de síntese sobre o sítio. A 
partir dos diversos elementos, desenvolve algumas teses sobre aspectos sócio-
económicos das comunidades agro-pastoris e agro-metalúrgicas do IV-III 
milénio cal BC. 
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Figura 10 - A: Desenhos de António Mendes publicados em 1906; perfil da QA4, planta da 
QA3 com as concreções [28], e perfil da câmara da QA3. B: Desenhos de A. Marques da 









D Figura 11 - A e C: 
Planta e perfis da 
gruta QA4 segundo 
A. Marques da 
Costa 1907. B: 
Ilustração da vista 
interior de uma gruta 
da Quinta do Anjo 
de acordo com 
Cartailhac 1886. D: 
Planta da necrópole 
da Quinta do Anjo 
republicada em 1961 
por Leisner, et al. 
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Volvidos pelo menos 135 anos desde a sua descoberta, e apesar dos 
diversos trabalhos feitos nas grutas da Quinta do Anjo, continua por fazer um 
estudo crítico sobre os aspectos arquitectónicos, dados como certos, e um 
levantamento rigoroso numa escala superior a 1:100, com maior pormenor e 
numa linguagem actualizada. 
 
5.3. A gruta QA3. 
5.3.1. Descrição geral. 
A gruta QA3, apesar de se encontrar hoje a céu aberto e só ter o 
arranque da abóbada, é aquela que, a par da Gruta 2, melhor conserva a sua 
planta dando-nos algumas indicações importantes de como seriam 
originalmente as grutas artificiais de tipo clássico, no 3º milénio A.C., nas 
Penínsulas de Lisboa e Setúbal.  
Esta gruta (Fig.12- A e C) possui uma câmara semicircular com 5m de 
diâmetro, no sentido longitudinal, e 5.30m de largura. Toda a parte SE e Sul da 
parede desapareceu, com os trabalhos de extracção de uma antiga pedreira, 
resistindo porém, o seu arranque até uma altura de 25cm. A abóbada abateu, 
mas ainda conserva um máximo 1.90m de altura16 na parede do quadrante 
Norte. Da existência de uma clarabóia nada se sabe.  
A entrada ou “porta” supõe-se que seria como as outras desta 
necrópole, isto é, de forma ovalada. Na sua base registam-se 0.40m de largura, 
alargando para 0.60cm aos 20cm do chão (altura máxima conservada para 
esta entrada). Quanto ao seu eixo maior não é possível saber a dimensão. Tem 
uma antecâmara oval com um comprimento de 3m por 1.70m de largura 
máxima. Conserva ainda parte da parede NW até uma altura de 75cm.  
  
                                            
16 Leisner supõe que a câmara teria um máximo de 2.50m de altura e uma clarabóia com 1.30m 
de diâmetro. É especulativo avançar com estas medidas mas, sendo assim, esta seria a maior 







Figura 12 - A: A gruta QA3 vista 
de NE-SW. B: Estrutura 
semicircular [31] à entrada da 
gruta. C: QA3 vista SW-NE. D: 
Caleira de captação de água com 
uma orientação de 150º para a 
câmara da gruta QA3. 
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 A forma da sua secção não é reconhecível, mas o seu piso começa por 
ser plano e progressivamente vai-se inclinando na direcção do corredor, para 
SW. Esta passagem está muito destruída e não se percebe qual o 
estrangulamento que teria. Do corredor já quase nada resta e é difícil saber as 
suas medidas, mas seguramente teria pelo menos 1m de comprimento, a sua 
largura já não é perceptível. A alguns centímetros, à direita da entrada, que 
dava acesso ao corredor, existe um arco de círculo escavado na rocha, com 
30cm de profundidade em relação à actual topografia da rocha e um fundo 
plano (fig. 12- B). Também este foi destruído pela pedreira não se percebendo 
por isso na sua forma original. O comprimento longitudinal do monumento é de 
8.70m.  
 
5.3.2. As caleiras e as marcas de pistolos17. 
 
Existe um conjunto de entalhes no afloramento, na área que circunda 
esta gruta, que chamámos de caleiras pois parecem corresponder a formas de 
condução de águas.  
A primeira, aparentemente de captação, descreve uma curva 
conduzindo águas pluviais da parede SW do afloramento para dentro da 
câmara (fig. 12- D). Tem cerca de 90cm de comprimento, 30cm de largura 
máxima, cerca 15cm de profundidade e secção hemisférica com direcção 
aproximada de N150ºE.  
A segunda corta perpendicularmente uma concreção calcária que 
atravessa a antecâmara (fig.13- A). Tem 35cm de comprimento e 12cm de 
largura e uma direcção N45ºE.  
A terceira caleira tem uma direcção Nº30W, um comprimento de 1.30m, 
uma largura variável entre 18cm e 22cm e uma profundidade máxima de 53cm, 
rasga a parede da antecâmara na extremidade Sul e segue até à estrutura 
semicircular cortando-a em todo o seu perfil (fig. 13- B). Este aspecto parece 
negar complementaridade com as caleiras. Assim sendo, a sua função não 
teria nada que ver com o semicírculo. Estas duas últimas caleiras com uma 
                                            
17 Ferros com cerca de 1m de comprimento, que eram usados para perfurar a rocha e fazer 
destacar o bloco de pedra do banco calcário. 
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pendente para SW, são possivelmente para o escoamento da água que 
estivesse acumulada na câmara.  
Finalmente observam-se mais duas caleiras a cerca de 1.10m a Este da 
entrada do corredor. Uma no topo e junto ao bordo do afloramento com um 
entalhe de 20cm de comprimento, 25cm de largura e 12cm de profundidade 
com uma secção em semicírculo. Outra, situada 80cm abaixo da anterior, num 
pequeno degrau a meio do talude com 30cm de comprimento, 20cm de largura 
e 10cm de profundidade. As duas têm uma direcção de N85ºW (fig. 13- C). 
Mais à frente retomaremos este assunto no ponto 8.5. para abordar a questão 
da sua funcionalidade. 
Outro tipo de marcas que registámos são os sulcos verticais de secção 
circular correspondentes aos vestígios dos pistolos e à frente de exploração da 
pedreira. Há duas destas marcas, na fractura do que resta da abóbada (fig. 13 
D) atravessando-a desde o topo do afloramento no exterior, até ao tecto da 
câmara no interior da gruta. Uma com 40cm, e a cerca de um metro de 
distância, outra com 30cm.  
Já fora do espaço interno da gruta, há mais duas destas marcas 
distando entre si 90cm (respectivamente com 35cm e 40cm de profundidade), 
correspondentes à última frente de exploração da pedreira (fig. 13- E). Uma 
delas evidência a câmara de explosão de um tiro de pólvora (fig. 13- F). Estas 
foram responsáveis pelo corte da estrutura semicircular e a parte terminal do 
corredor deste monumento.  
 
5.3.3. As concreções calcárias – Localização e breve descrição. 
Na gruta 3 de Palmela as concreções calcárias formam dois conjuntos 
distintos: 
1. Concreções calcárias do tipo pelicular e que revestem com uma fina 
camada a base das paredes e roda-pé do chão da câmara e antecâmara 
(fig. 14- A e B). Registe-se na parede Este da câmara a existência de 
um espeleotema sob a forma de um pequeno manto de pérolas de 







Figura 13 - A: Caleira que corta concreção. B: Caleira que corta a antecâmara e estrutura 
semicircular. C: Caleira no topo do afloramento e a meio da escarpa. D: Marcas de pistolos 
na fractura da abóbada. E e F: Marcas de pistolos na frente da pedreira com uma câmara 




2. Concreções calcárias do tipo maciço, de secção hemisférica, 
desenvolvidas ao longo da intersecção de fracturas do tipo diaclase com 
o chão e paredes da gruta. A principal atravessa longitudinalmente o 
piso do corredor e da antecâmara, numa direcção N50ºE até chegar à 
câmara (fig. 14- E). Aqui, ramifica-se num troço N90ºE que termina na 
base da parede Sul. Segue, inflectindo para Norte até se unir a outra 
concreção com a direcção N50ºE. A partir daqui, esta concreção 
atravessa a câmara e, já na parede, observa-se até uma altura de cerca 
de 1m. Parte destas acumulações já foram destruídas mas as 
descontinuidades que lhes estão associadas existem e estão 
preenchidas com as referidas carbonatações (fig. 14- D). Não foram 
encontrados vestígios de material osteológico, lítico ou qualquer outro 
aprisionado nas concreções da gruta 3.  
 
A orientação magnética medida por nós, em Junho de 2011, para esta 
gruta é de 215º. 
 
5.3.4. As unidades estratigráficas da Gruta 3. 
De acordo com a metodologia referida no ponto 2, a cada acção foi 
atribuída um número de unidade estratigráfica. A numeração foi atribuída do 
mais antigo para o mais recente, dentro de cada uma das grutas. A única 
relação entre elas é o facto de ambas serem construídas na unidade 
estratigráfica (u.e.) 1 (Anexos - Planta 1 e Cortes 1, 2, 3 e 4 da gruta QA3). 
[1] - Afloramento do Miocénico. Cortado por [22], [23], [24], [28], [30], [31], [33], 
[34], [35] e [36]. 
[22] – Diaclase no chão da antecâmara e câmara. Está sob [28] e corta [1]. 
[23] - Corredor da gruta. Está sob a [26], corta [1] e é cortado por [29] e [37]. 
[24] - Antecâmara da gruta. Contém [26], está sob a [28], corta [1] e é cortada 








Figura 14 - A e B: Concreções finas 
junto ao roda-pé da câmara e 
antecâmara da QA3. C: Manto de 
pérolas de calcite. D: Diaclases que 
atravessam a QA3. No topo da foto, na 
parede da câmara e no canto inferior 
direito, vêm-se ainda acumulações de 
concreções maciças. E: Pormenor da 
concreção maciça em meia cana, que 
atravessa longitudinalmente a 
antecâmara da QA3. 
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[25] - Câmara da gruta. Contém [26], está sob a [27], [28], corta [1] e é cortada 
por [29] e [34]. 
[26] - Deposição de artefactos e inumações na [24] e [25]. 
[27] - Concreções nas paredes e chão da câmara da Gruta 3. Está sobre a [25]. 
[28] - Concreções de secção em meia cana que se desenvolve ao longo de 
parte da parede do corredor, chão da antecâmara e câmara. Estão sobre [23] e 
apoiam-se em [24], [25] e [26].  
[29] - Marcas de laboração da pedreira que corta a câmara [25] e o afloramento 
[1] e que leva ao colapso da abóbada. 
[30] - Marcas nas concreções laminares das paredes Oeste e Norte. 
Escavação arqueológica e remoção de todos os depósitos do interior da 
estrutura em 1906 por A. Marques da Costa. Corta a [27]. 
[31] - Estrutura semicircular escavada na rocha com 40cm de profundidade e 
conserva 2.30cm do seu perímetro original. É cortada por [32] e por [37]. 
[32] - Caleira de escoamento com uma direcção N30ºW. Corta o chão/parede 
da antecâmara [24], o fundo da [31] e o afloramento [1]. 
[33] - Caleira de escoamento de água com direcção de N45ºW. Corta a 
concreção [28] na zona central da antecâmara. 
[34] - Caleira de captação de água, ligeiramente curva e secção hemisférica 
com direcção aproximada de N150ºE. Corta a parede Sul da câmara [25] da 
gruta e afloramento [1]. 
[35] - Caleira de captação de água com direcção N85ºW. Corta o afloramento 
[1]. 
[36] - Caleira de captação de água, escavada numa pequena rechã, a meio da 
escarpa virada a Sul. Possui a mesma direcção que a [35]. Corta o afloramento 
[1]. 
[37] - Marcas de laboração da pedreira que cortam o corredor [23], a [31], a [32] 
e o afloramento [1]. 
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5.4. A gruta QA4. 
5.4.1. Descrição geral. 
Esta é a cavidade mais ocidental da Necrópole da Quinta do Anjo e 
também aquela que se encontra mais danificada pela acção do homem e da 
erosão (fig.15- A). No entanto, como veremos mais adiante talvez seja o caso 
que coloca mais questões e que nos dá maior volume de informação. 
Em primeiro lugar o que existe actualmente são 2/3 do que seria esta 
gruta. Sabemos que tinha uma câmara semicircular com um diâmetro 
longitudinal de 4.10m, actualmente só conserva 3.30m e um diâmetro 
transversal de 4.70m (fig. 15- B e D). A abóbada abateu não existindo por isso 
vestígios de clarabóia para além do seu arranque. A altura máxima que a 
abóbada ainda conserva é de 1.65m (Anexos - Planta 2, 3 e 4 ainda os Cortes 
5, 6, 7, 8 e 9 da gruta QA4).  
Em 1878, ainda conservava a entrada da câmara que media a “altura 
d’esta 0,60m e largura 0,65m” (CRUZ, 1906:90). Possuía uma antecâmara, de 
que António Mendes no seu relatório nos dá conhecimento: “Dá entrada para 
esta furna uma outra mais pequena, que está muito destruída por cima, e mal 
se lhe percebe a porta” (CRUZ, 1906: 90). De maneira mais pormenorizada, A. 
Marques da Costa, em 1907, descreve-a do seguinte modo: “Do vestíbulo só 
restam uma boa parte do pavimento e pequenas porções das paredes lateraes, 
sendo mais considerável a parte do lado norte. Este vestíbulo, segundo o que 
se induz da observação dos seus restos, devia, quando inteiro, ter a fórma de 
um espheroide, cujo equador era vertical e na direcção do eixo commum dos 
dois compartimentos da gruta” (COSTA, 1907: 321). O levantamento da planta 
e perfil que faz dá-nos algumas preciosas indicações. 
Posteriormente, a pequena indústria de extracção de rocha (pedreira) 
ainda laborou destruindo mais 1.5m da cavidade, como provam as marcas de 
pistolos na frente de extracção (fig. 15- C e fig. 16- A e B). Hoje, ainda 
podemos observar o que resta da parede Este da antecâmara, numa porção 
oval de cerca 90cm x 45cm. Esta tem vestígios de concreções calcárias que 
foram quase todos retirados por um utensílio bicudo como evidenciam as 
marcas de picareta na rocha (fig.16- C e D). 
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A parede Oeste da câmara é interceptada por uma pequena cavidade 
cársica vertical (algarocho) que se desenvolveu no substrato de natureza 
biocalcarenitíca, progredindo desde a superfície topográfica até 2.60 m de 
profundidade. Com uma forma geral cilíndrica/cónica, apresenta 1.05m de 
diâmetro até meio, afunilando a partir daí até cerca de 10cm do que o chão da 
câmara. Esta unidade natural é coalescente de mais duas outras cavidades 
cársicas (de menor dimensão) desenvolvidas a partir da superfície topográfica 
e apresentando uma forma cilíndrica alongada. No conjunto são três 
concavidades de dissolução que podem ter aproveitado uma fenda ou fractura 
do tipo diaclase, com uma direcção N5ºW, para a qual só já temos um dos 
blocos preservado (fig. 17- A). O outro foi provavelmente retirado, juntamente 
com um sector da abóbada da câmara, durante a exploração da pedreira. 
Exactamente na linha do perímetro sub-circular do chão da câmara, na 
fronteira entre esta e as referidas concavidades, separando-os, observa-se 
uma estrutura pétrea, de organização e geometria complexa, sobre a qual se 
desenvolveram carbonatações secundárias (fig. 16- F). É constituída pelos 
seguintes elementos: 
• duas lajes de calcarenito fino, muito compacto (com 83cm de 
comprimento e 18cm de espessura e outra com 60cm de 
comprimento por 16cm de espessura), dispostas em cutelo, num 
ângulo idêntico ao arranque da abóbada. Actualmente encontram-
se incompletas tendo sido fracturadas segundo a dimensão da 
altura. 
• conjunto de pequenos blocos de calcarenito fino, muito compacto, 
colocados em cunha e em jeito de calço, entre as duas lajes atrás 
descritas e o substrato biocalcarenítico. 
• bloco de arenito fino, micáceo, de cor cinzenta esverdeada, (com 
47x28x14cm) posto na vertical e na continuidade das lajes, 
também ele calçado, fecha o que resta de contacto com esta 




Figura 15 - A: QA4 vista geral 
de Sul. B: Vista SE-NW. Ao 
fundo a parte natural. C: 
Frente da pedreira com duas 
marcas de pistolos. D: Vista 
SW-NE. Parte artificial do que 






Em busca dos testemunhos relatados em estudos anteriores, António 
Mendes omite a descrição desta parte complexa da gruta e fala só das lajes e 
pedras que ali estão estruturadas. Mais criterioso, A. Marques da Costa a este 
respeito diz-nos: ”...a parede lateral d’esta calote [abóbada] é interrompida pela 
rocha, que ahi forma saliência e se apresenta com pequenas porções de duas 
calotes concentricas com a primeira e como que constituindo o resto de outras 
abobadas, parallelas à anteriormente referida e distantes d’ella cerca de 0,4m e 
0,6m.” (Idem, 1907: 321) e mais adiante ”…abriam-se tres canaes 
sensivelmente cilíndricos, que na direcção vertical atravessavam a rocha até a 
cumiada do cerro…” (Idem, 1907: 321) e finalmente “Estes canaes são em 
grande parte formados por pequenas cavernas naturaes” (Idem, 1907: 322).  
Volvido meio século, V. Leisner, G. Zbyszewski e O. da V. Ferreira 
copiam praticamente esta descrição: “ Au dessus, s’ ouvrent trois canaux 
verticaux qui coupent la roche jusqu’a au sommet de la colline, formes en partie 
par de petites cavités naturelles qui ont été artificiellement élargies, dans la 
partie inférieure à la manière de niches” (Leiner, et al, 1961: 21).  
Relativamente à estrutura pétrea, numa perspectiva geoarqueológica, 
concluímos:  
i) O facto de os elementos pétreos estarem cobertas por concreções de 
natureza calcária, mostram que a sua estruturação no interior da gruta não é 
recente. 
ii) As características litológicas daqueles elementos, patenteiam uma 
proveniência alóctone relativamente ao substrato biocalcarenítico onde se 
escavou a gruta (fig. 17- B). A sua presença resultou de um acto deliberado por 
parte dos seus construtores. 
iii) O modo como se encontram organizados no espaço revelam que 





Figura 16 - A e B: 
Marcas dos pistolos na 
frente de laboração da 
pedreira. C: Vestígios 
da parede NE da 
antecâmara com 
restos de concreções 
picadas. D: Parede da 
antecâmara. E: Bloco 
de arenito que remata 
a estrutura. F: Lajes 
partidas e blocos de 
calce na estrutura que 
separa a câmara da 
cavidade natural.  





5.4.2. As concreções calcárias – Localização e breve descrição. 
Podemos dividi-las em dois grupos como na gruta 3: um constituído por 
concreções carbonatadas mais polvorolentas e espessas (fig. 17- C), que se 
encontram no chão e arranque das paredes da câmara e antecâmara, e um 
outro, de concreções dispostas em folhetos e que se encontram sobretudo nas 
paredes da pequena cavidade cársica (fig. 17- D). 
A maior parte das concreções calcárias apresentam sulcos feitos por uma 
picareta denunciando que foram parcialmente removidas. 
 
5.4.3. As unidades estratigráficas da Gruta 4. 
Também aqui a ordem da listagem de unidades foi feita da mais antiga 
para a mais recente e não por ordem de achamento de acordo com os 
princípios do método de escavação e registo de Barker- Harris (Barker, 1979; 
Harris, 1991) tal como já referimos. 
[1] Afloramento Miocénico. Encostado por [2]. Cortado por [3], [4], [5], 
[17], [19] e [21]. 
 [2] Sedimento que encosta ao afloramento [1]. 
 [3] Pequena cavidade cársica a Oeste da câmara. Contém a [18], 
encostada por [12], suporta a [6], [7], [8] e [11]. 
 [4] Antecâmara escavada no afloramento [1]. Contém [10] e [16]. 
Cortada por [17] e [21]. 
 [5] Câmara escavada no afloramento [1]. Contém [10], [13], [14] e [15]. 
Cortada por [17], [19] e [21]. 
 [6] Laje (83cmx18cm) colocada na vertical. Encostada por [11] e está 
sobre a [3]. 
 [7] Laje (60cmx16cm) colocada na vertical. Encostada por [11] e está 
sobre a [3]. 
 [8] Bloco (47cmx28cmx14cm) de arenito na vertical. Encostada por [11] 
e está sobre a [3]. 
 [9] Blocos médios (cerca de 25cmx15cm) e pequenos (15cmx10cm) que 
calçam as lajes e o bloco de arenito. Encostada por [11] e está sobre a [3]. 
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 [10] Deposição antrópica de artefactos e inumações. Contida na [4] e [5]. 
 [11] Concreções que cimentam as lajes o bloco e as pedras de calce 
sem materiais arqueológicos. Encostam em [6], [7], [8] e [9]. 
[12] Concreções em folhetos nas paredes das concavidades naturais [3] 
e sem vestígios de materiais arqueológicos. Cortadas por [19]. 
[13] Concreções em folhetos na câmara [5] junto à passagem para o 
“poço” com vestígios de fragmentos de ossos. 
 [14] Concreções na parede e “rodapé” Norte da câmara [5] sem 
vestígios de materiais arqueológicos cortadas por [19]. 
[15] Concreções no chão e parede Este da câmara [5] com fragmentos 
de ossos e materiais líticos cortadas por [19]. 
 [16] Concreções na parede Este da antecâmara [4] sem vestígios de 
materiais arqueológicos cortadas por [19]. 
 [17] Colapso da câmara e antecâmara. Corta [1], [3], [4] e [5]. 
 [18] Depósito com cerca 15cm de espessura de sedimento argiloso, de 
tipo terra rossa, que se depositou no fundo do “poço” e sem materiais 
arqueológicos. Contida pela [3]. 
[19] Marcas de instrumento de tipo picareta no chão e paredes da gruta, 
na parede da reentrância natural, nas concreções das paredes e chão da 
câmara e nas concreções da parede Este da antecâmara. As marcas são de 
três tipos. Rasgões lineares, picadas com o pico e picadas com a parte larga 
de uma picareta. Corta [4], [5], [12], [14], [15] e [16]. 
[20] Escavação arqueológica e remoção de parte dos depósitos do 
interior da estrutura em 1906 por A. Marques da Costa. Corta [10] 
 [21] Marcas de extracção de pedra que cortam o chão da câmara [5], 






Figura 17 - A: 
Cavidades naturais de 
dissolução (algarocho) 
na parede Oeste 
câmara da QA4. B: 
Pormenor do bloco de 
arenito micáceo. C: 
Carbonatação 
polvorolenta no chão 
da gruta QA4. D: 
Carbonatações 
calcárias dispostas em 
folhetos na gruta QA4. 
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6. O afloramento. 
6.1. As rochas Sedimentares Detríticas e Carbonatadas - Processos 
de formação e a sua classificação. 
As rochas sedimentares formam-se, na superfície terrestre ou a 
pequenas profundidades, por um conjunto de processos geológicos que 
incluem duas etapas fundamentais: a sedimentogénese, em que ocorre a 
formação dos materiais que vão constituir as rochas sedimentares - sedimentos 
ou detritos, e a diagénese ou litificação, onde os sedimentos evoluem até 
formarem as rochas (www.infopedia.pt). 
Na sedimentogénese podem ocorrer três tipos de processos principais: 
▪ a deposição de sedimentos (clastos) originados pela erosão e/ou 
meteorização de rochas ou minerais preexistentes – rochas 
sedimentares detríticas; 
▪  a precipitação de substâncias em solução – rochas sedimentares 
quimiogénicas; 
▪  a deposição e acumulação de restos de organismos depois de mortos 
ou de materiais edificados por estes em vida (restos de conchas de 
moluscos, de corais, algas calcárias, carapaças de foraminíferos, etc.) – 
rochas sedimentares biogénicas. 
 
Na bibliografia geológica existem diversas classificações possíveis de 
rocha sedimentar, nas quais se pode dar maior importância à descrição das 
características individuais observadas, ou em que se privilegia a sua génese.  
Segundo Galopim de Carvalho, a classificação mais adequada será a 
que “assenta, simultaneamente, em bases genéticas e composicionais” 
(Carvalho, 2006: 38). Neste sentido, refere sete categorias: rochas terrígenas; 
rochas carbonatadas, rochas siliciosas, rochas ferríferas, rochas fosfatadas, 
rochas salinas e rochas carbonosas. Encontramos nas duas primeiras 
categorias os principais conceitos e processos que nos permitem enquadrar e 
compreender as rochas que abordaremos sumariamente neste trabalho. 
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Numa primeira fase, a classificação de rochas sedimentares pode ser 
efectuada com base em critérios texturais, designadamente o tamanho das 
partículas, utilizando-se a escala de Wentworth, na qual se consideram: 
fenoclastos (acima de 2mm de diâmetro); areias (entre 0.063 e 2mm); silte 
(entre 0.063 e 0.004mm); argila (abaixo de 0.004mm) definiram-se, 
independentemente de estarem litificadas ou não, a subclasse dos 
conglomerados, dos arenitos, dos siltitos e a dos argilitos.  
Na caracterização de uma rocha detrítica analisam-se: 
▪ os clastos - elementos detríticos de maior tamanho; 
▪ a matriz - material clástico mais fino e que envolve os clastos; 
▪ o cimento - constituído por substâncias químicas que estiveram 
dissolvidas nas águas de percolação e que ao precipitarem, nos 
espaços entre os clastos e a matriz, dão coesão à rocha; os mais 
comuns são os cimentos siliciosos, carbonatados e de óxidos de 
ferro. 
A outra categoria que nos interessa referir é a das rochas carbonatadas. 
Fazem parte deste grupo as rochas sedimentares com mais de 50% de 
carbonatos dos quais se destacam os minerais calcite (CaCo3), aragonite e a 
dolomite (CaMg (CO3) 2). Sendo assim, consideram-se “calcários puros” os que 
possuem 95% a 100% de carbonato de cálcio, e “calcários impuros” (marga, 
calcário argiloso e calcário arenítico), os que durante a sedimentação tiveram 
uma contribuição detrítica mais importante ou os que durante a diagénese 
incorporaram uma percentagem significativa de outros minerais18.  
Os carbonatos podem ocorrer em ambientes de sedimentação do tipo 
marinho, como o nerítico e o pelágico, ou do tipo continental como sejam, o 
lacustre, o espeleolítico, o pedogénico ou o eólico. Os ambientes de deposição 
definem as características litológicas e biológicas de um depósito sedimentar 
evidenciando variações de fácies de lugar para lugar. 
A maioria dos sedimentos carbonatados resulta de processos químicos 
e bioquímicos, ocorrentes em contexto marinho de águas pouco profundas, 
límpidas e quentes. A sua formação tem lugar quando o dióxido de carbono 
CO2 atmosférico e o Ca2+ em solução na água, através de um conjunto de 
                                            
18 Os minerais mais frequentes são os do grupo da sílica como por exemplo o quartzo, os 
feldspatos ou as argilas. 
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reacções químicas e/ou bioquímicas, precipitam carbonato de cálcio sob a 
forma de calcite ou aragonite. Isto pode ser representado pelas seguintes 
equações: 
CO2 + H2O ↔ H2CO3 (ácido carbónico) 
H2CO3 ↔ H+ + HCO3- (ião bicarbonato) 
HCO3- ↔ H+ + CO32- (ião carbonato) 
Ca+2 + CO32- ↔ CaCo3 (carbonato de cálcio) 
 
As condições que proporcionam a precipitação química em meio aquoso 
são principalmente as variações da reserva alcalina, a natureza da matéria 
orgânica, a descompressão, o aumento de temperatura, a evaporação e a 
agitação do meio (Carvalho, 2006: 118).  
Uma parte importante da precipitação dos carbonatos está relacionada 
com a actividade de seres vivos como moluscos, crustáceos, algas coralias ou 
bactérias. Alguns destes têm a capacidade de retirar o carbonato da água 
induzindo a sua precipitação para constituir valvas, conchas e exosqueletos. 
Após a morte do organismo estes restos acumulam-se em grandes 
quantidades surgindo depósitos de carbonatos. De uma outra forma, o 
fitoplâncton, ao consumir CO2 da água, favorece indirectamente a formação de 
carbonatos, tal como, o aumento do teor de CO2 proporcionará a sua 
dissolução. Deste modo, os níveis de dióxido de carbono presentes na água 
são determinantes para que exista maior ou menor concentração de 
carbonatos. Nesta relação, a temperatura desempenha um papel fundamental. 
O seu aumento torna a água mais salina, através da intensificação da 
evaporação, diminuindo a solubilidade do CO2 na água que baixa o seu teor. 
Por outro lado, contribui para o crescimento de populações de moluscos, 
crustáceos e outros e consequente aumento de material conquífero. Neste 
sentido, é nas latitudes mais baixas com climas intertropicais as que reúnem 
melhores condições para a formação de rochas carbonatadas.  
Dentro das rochas carbonatadas, é nos calcários que podemos 
enquadrar o afloramento da Quinta do Anjo. Para estes, há várias 
classificações consoante os critérios da sua origem, processos diagenéticos, 
ambientes de sedimentação, textura e presença de outros componentes. 
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fissuras. Estes processos contribuíram para modificar a estrutura da rocha 
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6.2. O afloramento da Quinta do Anjo. 
 
O afloramento onde se implantam as grutas da Quinta do Anjo situa-se, 
de um ponto de vista geológico, em terrenos de idade miocénica, mais 
concretamente na unidade litoestratigráfica do Langhiano - Serravaliano (16 – 
11.6 Ma), constituída pelos arenitos e calcarenitos de Pinhal e Castelo de 
Palmela. Trata-se de um conjunto de bancadas espessas de biocalcarenitos 
(Manuppella et al., 1999). 
De acordo com Galopim de Carvalho, seguindo as classificações de 
Folk, de Dunham e de Embry & Klovan, os calcarenitos definem-se como 
“…rochas carbonatadas acumuladas mecanicamente em águas muito pouco 
profundas, a partir da sedimentação de elementos figurados (bioclastos, 
oólitos, pisólitos, intraclastos, pelóides, etc.), todos eles de natureza calcária e 
mais ou menos afectados por transporte pelas correntes marinhas próprias 
desse ambiente nerítico. Em todos eles predomina o cimento calcítico, esparite 
ou micrite” (Carvalho, 2006: 149-150).   
O diâmetro da fracção maioritária é o que distingue os calcarenitos 
(entre 0.063 e 2mm) dos calciruditos (> 2mm). Nestes últimos estão incluídas 
as lumachelas constituídas com conchas e restos esqueléticos pouco 
cimentados (Idem, 2006: 150-151). O nosso caso de estudo faz parte do grupo 
dos calcários impuros que, além da componente maioritária de carbonato de 
cálcio, tem na sua composição uma fracção detrítica de areias e bioclastos 
acumulados. 
Após a diagénese, no Miocénico superior, as camadas sofreram 
deformação (passando de horizontais a inclinadas para Norte, numa estrutura 
monoclinal) durante o Evento Bético da Orogénese Alpina, ao integrarem o 
flanco norte de dobras antiformas anticlinais cujos núcleos se situam mais a 
Sul. 
Paralelamente, ocorreram fenómenos de descompressão litostática 
provocados pela erosão de materiais suprajacentes que ao serem 
desmantelados fizeram diminuir a pressão sobre o substrato dando origem a 
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fissuras. Estes processos contribuíram para modificar a estrutura da rocha 
designadamente através da criação de um sistema de diaclases. 
 
6.2.1. Camadas. 
No corte, voltado a Sul, operado pela antiga frente da pedreira observa-
se uma estrutura monoclinal onde foram identificadas quatro camadas e 
respectivas juntas de estratificação (fig. 19- A e B), com uma direcção variável 
entre N85ºE e N88ºE e uma inclinação entre 26ºN e 20ºN. É na zona mais 
Oeste, junto à gruta 4, que as podemos observar melhor. O corte evidencia 
uma variação lateral da espessura das camadas nomeadamente na camada 2 
(50~30cm). Desconhecemos porém, a potência total da 1 (> 50cm) na base e 
da 4 (> 3m) no topo, que se encontra erodida. A terceira é a mais fina (35cm) 
(fig. 19- C). 
 As observações efectuadas no sítio arqueológico da Quinta do Anjo 
permitiram identificar as seguintes camadas, respectivamente da base para o 
topo: 
Camada 1: Biocalcarenito muito compacto, de cor amarelo acastanhado, 
com clastos de quartzo, mal calibrados e angulosos a sub-angulosos. Possui 
uma componente terrígena superior as camadas suprajacentes. São ainda 
observáveis bioclastos de bivalves. 
Camada 2: Biocalcarenito compacto, de cor amarelo claro (beje), com 
clastos de quartzo mal calibrados e angulosos. Presença de bioclastos de 
bivalves. Observou-se a presença de partículas ferruginizadas e alguma 
porosidade secundária. 
Camada 3: Biocalcarenito compacto, de cor amarelo-torrado, com grãos 
de quartzo mal calibrados. Presença de bioclastos de gastrópodes (?) e 
bivalves. Regista-se um aumento da porosidade secundária em relação à 
camada suprajacente. 
Camada 4: Biocalcarenito lumachélico, de cor amarelo alaranjado, 
pouco compacto. Estão presentes clastos de quartzo, mal calibrados e 
angulosos. Evidenciam-se laminações e faixas de material bioclástico 
acumulado, bivalves (ostraídeos) e gastrópodes, entre outros não identificáveis. 
Elevada porosidade secundária.  
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Nesta sequência sedimentar regista-se, da base para o topo, uma 
diminuição da componente terrígena e um incremento da componente 
bioclástica, ao qual está associado um aumento da cimentação carbonatada. 
 










              
                                                                   C 
Figura 19 - A: Sequência de 
camadas no Corte Sul do 
afloramento da Quinta do Anjo 
a oeste da QA4. De notar que 
a gruta está escavada na 
camada 4. B: Idem a leste da 
QA4. Observe-se os vestígios 
da construção da antecâmara 
na camada 4. C: Coluna 
Litoestratigráfica (log) do 




6.3. O processo de carsificação. 
As rochas carbonatadas aflorantes na Quinta do Anjo revelam 
características de dissolução superficiais e subterrâneas comuns em regiões 
de modelado cársico.  
O termo carso é tradução da palavra alemã Karst que designa este tipo 
de paisagem e que tem origem na região Eslovena de Kras. A carsificação 
consiste no processo natural de dissolução de rochas carbonatadas (como o 
calcário), ou outras solúveis à superfície da Terra, através de processos físico e 
químicos tendo como principal agente a água e que conduz à criação e 
desenvolvimento das paisagens cársicas.  
A permeabilidade e solubilidade das litologias leva à falta de 
escoamento superficial da água que penetra em profundidade e cria uma rede 
subterrânea de grutas. Nela surgem formas de dissolução e colapso de 
superfície – exocarso – como os lapiás, as dolinas, os sumidouros, as 
exsurgêngias entre outros. Em profundidade – endocarso – surgem lapas, 
algares e através de processos de reconstrução (precipitação de carbonatos) 
podem ocorrer diversos tipos e formas de espeleotemas (Rodrigues, M. L. 
2007). 
Para que haja um relevo cársico é necessária a interacção de vários 
factores; a litologia, a estrutura, o relevo, a hidrogeologia, o clima (temperatura 
e precipitação), a vegetação e o tempo. 
Há diferentes tipos de litologias que pela sua solubilidade são 
susceptíveis à carsificação. Na sua maioria, são calcários e dolomias que 
produzem este tipo de relevo sendo que, quanto mais puras forem, melhor será 
o desenvolvimento da morfologia cársica. Outro factor é a estrutura da rocha. A 
existência de descontinuidades, tais como, planos de estratificação e uma rede 
de diaclases bem desenvolvida, proporciona uma maior permeabilidade 
secundária19 levando à constituição da sub-superficie de drenagem que é 
responsável pela formação de grutas (Blair, 1997). Também o relevo influi, pois 
                                            
19 Permeabilidade das rochas antes de sofrer alteração. Para as rochas sedimentares, esta 
permeabilidade refere-se após a diagénese. 
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a força da gravidade é um dos motores da carsificação. As variações 
altimétricas aumentam a acção mecânica da água sobre as rochas. Aqui a 
hidrogeologia tem também uma acção química fundamental no processo de 
carsificação que passa pela dissolução dos carbonatos. Neste processo têm 
preponderância o dióxido de carbono, a água e o carbonato de cálcio. O 
dióxido de carbono atmosférico ao misturar-se na água hidrata-se e dá origem 
ao ácido carbónico, mas também a água quando passa pelo solo sofre um 
enriquecimento em ácido carbónico pois aqui o teor em CO2 é elevado em 
consequência da decomposição da matéria orgânica e da respiração das 
plantas. Assim, a água acidifica, designando-se água agressiva (solução 
insaturada) quando esta tem a capacidade de dissolver os carbonatos. 
CO2+ H2O ↔ H2CO3  
Por um lado, através da hidrólise o ácido carbónico dá origem ao ião 
bicarbonato / ião hidrogenocarbonato (HCO3-) e ao ião hidrogénio (H+) que são 
libertados na solução aquosa e mobilizados pelas água de circulação. 
H2CO3 ↔ HCO3- + H+  
Por outro, o ácido carbónico ao entrar em contacto com carbonato de 
cálcio (CaCO3) da rocha dissocia-o e liberta os iões cálcio e iões carbonato. 
CaCO3 + H2CO3 ↔ Ca2+ + CO32- 
Os iões carbonato presentes na solução aquosa vão reagir com os iões 
hidrogénio e vão formar mais hidrogenocarbonato. 
CO32- + H+ ↔ HCO3- 
Este processo pode ser invertido bastando para isso que por exemplo 
haja um aumento de temperatura, fazendo diminuir a solubilidade do CO2 
consequentemente o seu teor presente em solução. Por outro lado, aumenta o 
índice de evaporação, provocando a saturação da água em carbonatos e sais 
até resultar na sua precipitação. 
Ca2+ + 2HCO3- ↔ CaCO3 + H2O + CO2 
Mas para além da temperatura e concentração de dióxido de carbono a 
turbulência do ar e da água, a presença de outros ácidos e a quantidade de 
superfície exposta de rocha carbonatada influem no processo de dissolução 
logo nas formas cársicas. 
 Nos climas onde a temperatura e a precipitação são mais elevadas são 
também as zonas onde há maior desenvolvimento deste tipo de morfologia. O 
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clima tropical e o temperado, como o mediterrânico, possuem os melhores 
exemplos. Favorecida pelo clima, a vegetação também pode ser um factor 
importante de carsificação. Se o solo for suficientemente profundo, como seja 
na presença de terra rossa, o desenvolvimento de plantas leva ao aumento de 
dióxido carbono de origem biótica e outros ácidos orgânicos (introduzido pelas 
plantas e seus sistemas radiculares) incrementando a dissolução na sub-
superficie (Blair, 1997). 
Um último factor é o tempo. O desenvolvimento desta morfologia 
depende da combinação dos diversos factores que referimos. Cada região 
cársica tem um sistema e uma dinâmica própria que pode acelerar ou retardar 
os processos e as formas cársicas. 
 
6.4. As - Caracterização das descontinuidades. 
Nos afloramentos do sítio arqueológico identificou-se um sistema de 
fracturação constituído por, pelo menos, duas famílias de diaclases do tipo 
sistemático. Estas podem ser observadas nas câmaras das grutas 1, 2 e 3 
assim como, em partes do corte Sul, onde estas descontinuidades serviram 
para facilitar a extracção de blocos de pedra.  
A primeira família, que designámos com a letra A, apresenta uma 
orientação aproximada de N50ºE a N78ºE, é subvertical, e é a predominante 
(Anexos: Planta 6 - Sistema de diaclasamento). As fissuras estendem-se ao 
longo de todo o bloco rochoso exposto com uma regularidade de espaçamento 
entre 100 - 250cm (fig. 20- D).  
A segunda, a família B, obliqua em relação à anterior, tem uma 
orientação de N5ºW-N2ºE, e é igualmente subvertical. Porém, é difícil perceber 
no terreno a sua extensão e espaçamento entre diaclases, em parte, devido ao 
solo e ao coberto vegetal (fig. 20- A).  
As superfícies de fractura são planas e a distância entre blocos varia 
entre cerca de 0.5 a 5cm para a A e de 0.5 a 2cm para a B. Os espaços entre 
blocos estão preenchidos por concreções carbonatadas, bem desenvolvidas no 
interior das várias cavidades artificiais (fig. 20- B) Por vezes, há calcite 
observável nos planos sub-verticais de alguns blocos expostos (fig. 20- F). Há 
ainda descontinuidades de tipo não sistemático com planos curvilíneos e 
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espaços entre blocos de cerca 0.5~2cm, normalmente não preenchidos. Estas 
estão presentes em todas grutas principalmente nas abóbadas (fig. 20- C e E). 
Na origem desta fracturação, ao longo da qual não existiu movimentação 
cisalhante (apenas abertura perpendicular à descontinuidade), poderá ter 
estado, um campo de tensões (compressão vs. tracção) que actuou nas rochas 
que actualmente constituem estes afloramentos. Também a erosão das 
camadas superficiais e consequente alívio da pressão litostática contribui para 
a sua formação. Estes processos ocorreram provavelmente ainda durante o 
Miocénico/Pliocénico, muito antes da escavação de qualquer uma das grutas.  
Pelo contrário, no que concerne às descontinuidades não sistemáticas 
elas são recentes e estão associadas à descompressão da rocha provocada 
quer pela escavação das grutas artificiais, quer pela extracção de massa 
rochosa, por parte da pedreira que aqui laborou durante o século XIX. Neste 
caso seriam forças distensivas as responsáveis por estas últimas fissuras. 
 
6.5. As cavidades superficiais cársicas. 
Os critérios usados para classificar cavidades ou depressões superficiais 
cársicas, são a forma, a sua génese (dissolução ou colapso), as suas 
dimensões físicas e o facto de serem ou não abertas, isto é, se a água fica 
retida ou é drenada para a rede hidrográfica superficial ou subterrânea 
(sumidouro).  
As medidas que se usam frequentemente são a profundidade e a largura 
havendo várias ordens de magnitude (White, W.B., 2006). As mais pequenas 
que podemos distinguir num carso são centimétricas como o lapiás alveolar e 
as maiores os poljes, que atingem dezenas de quilómetros. O ratio 
profundidade/largura de topo e largura do topo/largura da base usam-se 









Figura 20 – A: Diáclase 
no topo do afloramento. 
B: Diáclase com 
concreção no topo no 
interior da gruta 2. C e 
E: Diáclases não 
sistemáticas na abóbada 
da câmara da gruta 
QA3. D: Espaçamento 
entre diaclases da 
família A. F: Calcite nas 
superfícies entre blocos. 
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Consideram-se algares as grutas verticais por onde a água superficial se 
perde em profundidade, fazendo a ligação entre o exocarso o endocarso 
(Rodrigues, M. L. 2007). Dentro das formas de superfície fechadas há uma 
grande variedade morfológica, mas normalmente são formas onde a largura é 
maior que a profundidade. São as bacias ou pias de dissolução incluídas no 
vasto grupo de formas lapiares20. São depressões tendencialmente circulares, 
onde o fundo em calcário nu (ou coberto por materiais finos e pouco espessos) 
constitui locais de permanência, mais ou menos prolongada, da água da chuva. 
Têm dimensões variadas, mas normalmente são mais largas (desde alguns 
centímetros até 3 ou 4 metros), do que profundas (poucos centímetros a pouco 
mais de 50cm) (idem). 
 
6.5.1. As cavidades superficiais de dissolução da gruta QA4. 
No sector NW da gruta QA4, observamos que o seu perímetro sub-
circular é interrompido, em cerca de 2.40m, por três reentrâncias côncavas, 
situadas superficialmente e numa posição externa relativamente ao tecto 
abobadado da câmara.  
Estas cavidades naturais correspondem a formas de dissolução 
desenvolvidas verticalmente na rocha calcária (fig.21- A e C) estando ligadas 
entre si segundo uma diaclase de direcção N5W com, pelo menos, 2,50 m de 
extensão (cf. planta de diaclases). Foram consideradas como pequenos 
algares, também designados por algarochos, nos quais haveria escoamento de 
água, circulando em profundidade ao longo da rede de diaclases. Actualmente 
estão mal conservadas, tendo sido parcialmente destruídas pelo desmonte da 
pedreira.  
Faz-se de seguida a descrição destas formas, respectivamente de Sul 
para Norte: 
                                            
20 Os lapiás são geralmente considerados como formas cársicas de menor dimensão e 
aquelas que melhor evidenciam a dissolução rochas carbonatadas à superfície. Este termo 




• a primeira cavidade teria inicialmente uma forma cilíndrica achatada. 
Actualmente encontra-se cortada pelo colapso da gruta estando 
representada apenas por uma uma pequena concavidade, de forma 
oval, com 33cm de comprimento e 90cm de altura21 (fig. 21- B).  
• a segunda cavidade corresponde actualmente a uma concavidade 
com 1.30m de comprimento e cerca de 2m de altura. A medida da 
largura perdeu-se com o colapso da gruta porém, não poderia ser 
muita devido à proximidade da gruta. Todavia, a primeira conserva 
15cm e a segunda um máximo de 55cm.  
• por último, uma cavidade em forma de poço com 2.60m de 
profundidade desde o topo do afloramento e 1.05m de diâmetro até 
ao 1.30m de fundo, afunilando a partir daí até à base com 50cm de 
diâmetro. Esta encontra-se 10cm acima do chão da gruta artificial.  
 
6.5.2. Processo de formação. 
Na génese destas cavidades naturais estiveram processos químicos, 
bioquímicos e mecânicos. A acção química por dissolução dos carbonatos 
através do ácido carbónico terá sido o processo principal, particularmente na 
fase inicial. Assim, por percolação, os fluidos, através da porosidade primária, 
foram criando fissuras e aumentando a permeabilidade do substrato. A 
existência de um clima temperado e de um solo poderá ter dado origem a um 
coberto vegetal que acentuou este processo. Quer pela alteração bioquímica, 
através dos ácidos húmicos produzidos pelas plantas, quer pela acção 
mecânica provocada pelas tensões e efeito de cunha das raízes.  
 
                                            
21 Esta concavidade não está representada na planta pois os seus vestígios aparecem 
a meio da parede a 1m de altura do chão e a planta representa o perímetro máximo do 






Figura 21 – A: As três formas de dissolução coalescidas formando a cavidade natural 
(algararocho). B: Forma de dissolução mais pequena e oval C: Forma de dissolução 
natural com aspecto de “poço”. 
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Num segundo momento, a água passou a percorrer a porosidade 
secundária, isto é, as descontinuidades estruturais da rocha como as juntas de 
estratificação e diaclases. Com o alargamento das fissuras ~ 0.5cm e 1cm, o 
fluxo deixou de ser laminar e passou a ser turbulento fazendo aumentar a 
erosão através da corrosão. Ou seja, a desagregação da rocha por acção da 
carga sólida transportada pela água corrente. A par do incremento da erosão 
mecânica pela condução forçada da água o processo de decomposição da 
rocha por dissolução ter-se-á mantido sempre (fig. 22). 
A litologia terá sido um factor também importante para justificar o 
aparecimento destas formas de dissolução. Devido à inclinação das camadas 
para Norte, este é único sítio onde a base da camada 4 aflora e por isso está 
mais exposta ao intemperismo. Aqui a rocha possui uma estrutura interna com 
laminações, bem patente nas variações texturais e folhetos de estratificação, 
assim como, a sua textura pouco compacta, onde clastos e bioclastos mal 
calibrados se desagregam com facilidade favorecendo o processo de 
decomposição da rocha. 
É difícil saber quanto tempo foi necessário para que todo este processo 
ocorresse mas sabemos que dependeu da interacção da temperatura, 
turbulência do ar e da água, concentração de dióxido de carbono, presença de 
outros ácidos e da superfície exposta à dissolução. Porém, o processo terá 















Figura 22 – Processo de formação das carbonatações secundárias no chão 
da câmara da gruta QA4. 
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7. As concreções carbonatadas. 
7.1. Acumulações e concreções calcárias no interior das grutas 
artificiais. 
Após a escavação das grutas artificiais no substrato rochoso, ocorreram, 
condições naturais que levaram ao surgimento de formações carbonatadas 
secundárias (essencialmente acumulações difusas, pulverulentas e concreções 
calcárias) dentro daqueles espaços. Apesar de terem sido parcialmente 
destruídas e/ou removidas por antigas acções de investigação nos séculos XIX 
- XX, ainda nos foi possível identificar alguns restos daquelas formações, em 
ambas as grutas.  
Estas, pelas suas características estruturais, texturais e composicionais 
são de diferentes tipos. Tentámos, segundo estes critérios, individualizá-las e 
reconstituir, ainda que de modo simples, o seu processo de formação e o 
significado que podem ter para a reconstrução da história destes monumentos.  
Na gruta QA3, há dois conjuntos de concreções carbonatadas, 
desenvolvidas essencialmente por processos de precipitação de carbonato de 
cálcio:  
 
• Concreções calcárias formando um depósito pelicular, maciço, com 
espessura entre 0.3cm a 1.5cm, que se observa (em área) sobre o 
chão (junto ao roda pé) e paredes da gruta, até cerca de 1m de 
altura (fig.14);  
 
• Concreções calcárias maciças, que se desenvolvem ao longo das 
diaclases, com uma secção em meia cana (fig. 23- A, B e C) na 
intersecção das fracturas com o chão e parede Este da câmara; a 
sua génese está intimamente associada à circulação de água 
carregada de iões de cálcio e hidrogenocarbonato ao longo das 
diaclases e posterior precipitação no interior do monumento, 
atravessando-o nos seus três espaços constituintes: câmara, 
antecâmara e corredor (fig. 23- Idem).  
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Na gruta QA4, é possível individualizar 4 conjuntos de 
acumulações/concreções calcárias: 
• acumulações calcárias desenvolvidas sobre um depósito detrítico, 
composto por restos de conchas, areias, siltes e fragmentos dos 
biocalcarenitos que se desprenderam das paredes da câmara, após 
a sua escavação. Para além destes, envolvem ainda vestígios 
osteológicos e arqueológicos. Mais maciças na base, encontram-se 
estruturadas em folhetos de estratificação ou laminações internas, 
concordantes com o plano sub-horizontal do chão da gruta (fig. 17). 
Embora muito afectadas pelos antigos trabalhos arqueológicos, 
ainda estão bem representadas no chão da câmara encostadas à 
parede NE numa área de cerca de 2m2 com um máximo de 25cm de 
espessura. Há vestígios junto à parede Norte, de que estas 
atingiriam cerca de 50cm de altura, todavia foram removidas. Na 
parede Este da antecâmara, são observáveis ainda os seus restos, 
picados por ferramentas de antigas escavações arqueológicas 
(fig.23 - D) 
 
• Do mesmo tipo textural e composicional, mas com folhetos de 
estratificação muito inclinados (quase sub-verticais) para o interior 
da câmara, são as carbonatações localizadas na parede NW, na 
passagem para a reentrância natural (fig. 23 - E). Aqui, na parte 
interna da câmara, entre outros materiais detríticos, as concreções 
desenvolvem-se sobre restos osteológicos, representados por 














Figura  23 – A, B e C: 
Concreções calcárias 
de secção em meia 
cana na gruta QA3. D: 
carbonatações junto à 
parede da câmara da 
gruta QA4 mostrando 
marcas de picareta. E: 
Carbonatações  em 
folhetos sub-verticais 
na parede NW da 
câmara da QA4, na 
passagem para a 
reentrância natural. F: 




Os outros dois grupos de acumulações/concreções calcárias encontram-
se desenvolvidos no fundo dos algarochos fora do espaço coberto da câmara e 
estão provavelmente interligados: um grupo é constituído por concreções 
essencialmente pulverulentas, com folhetos de estratificação muito inclinados, 
envolvendo areias finas e siltes, sem quaisquer vestígios de materiais 
antrópicos, apresentando na base uma espessura de 18cm e, até uma altura 
de 1m, uma espessura de 0.5cm; o segundo grupo é um depósito de arenito 
calcário, de cimento carbonatado, que se encontra a envolver os blocos e lajes 
de calcário, que constituem a estrutura que divide a câmara das reentrâncias 
naturais da rocha. 
 
7.2. Análises petrográficas. 
A análise petrográfica, com base em amostras litológicas das 
carbonatações calcárias secundárias, tinha por principal objectivo fazer uma 
caracterização petrográfica e diagenética através da observação microscópica 
de modo a recolher dados que permitissem:  
- distinguir o substrato Miocénico das litologias carbonatadas recentes 
(Holocénico) com base em critérios científicos. 
- caracterizar os processos e ambientes de formação envolvidos nestas 
carbonatações secundárias.  
Assim, foi necessário fazer uma recolha de amostras de campo com a intenção 
de fazer lâminas delgadas de forma a possibilitar a referida análise laboratorial. 
 
7.2.1. Metodologia de campo. 
 
7.2.1.1. Procedimentos prévios. 
- Limpeza a seco das diversas superfícies dos monumentos com auxílio 
de vassoura, trincha e escova de aço nos sítios onde a sujidade assim exigia. 
- Reconhecimento de cada uma das acumulações/concreções e 
desenho dos seus contornos à escala 1:10 para a gruta QA4 e 1:20 para a 
gruta QA3. Esta diferença deve-se ao facto das carbonatações secundárias na 
primeira gruta, serem mais difíceis de distinguir do substrato e exigirem por isso 
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maior pormenor e cuidado de registo. Contudo, neste trabalho, apresentamos 
tudo à escala 1:20 por uma questão de comodidade e economia de espaço 
(Anexos: Plantas e Cortes). 
- Registo fotográfico de planos de contextualização a macro e 
mesoescala (métrica e centimétrica) de cada uma das concreções. 
- Selecção dos sítios alvo para recolha de amostras, considerando a sua 
localização e o estado de conservação face à meteorização e/ou alteração. 
Esta incluiu as principais concreções, de cada uma das grutas respectivamente 
a [11], [12] e [15] da QA4 e a [28] da QA3. 
 
7.2.1.2. Recolha de amostras de campo. 
Esta foi feita utilizando diferentes métodos de acordo com as 
características da concreção e do local: 
- A amostra do depósito carbonatado [11], que envolve e cimenta a 
estrutura antrópica, pela fragilidade do conjunto e difícil acessibilidade, foi 
necessário primeiro “desenhar” com ponteiro e maceta um pequeno bloco e 
depois destacá-lo com a escacilhadeira. Este foi removido da parte de trás 
(lado Oeste) que cimenta o conjunto de blocos pétreos. 
- A amostra da carbonatação secundária com folhetos [12] é oriunda de 
um bloco da parede Oeste da cavidade natural (algarocho), a cerca de 30cm 
da sua base. Esta foi retirada com relativa facilidade com um escopro. 
- A amostra da crosta calcária [15] por ser um depósito carbonatado 
heterogéneo, do ponto de vista, da sua consistência não poderia sofrer 
impactos. Por outro lado, a espessura considerável desta carbonatação (cerca 
de 20cm) e a exigência de recolha de uma sequência representativa das várias 
laminações implicava um cuidado acrescido no seu corte. Desta forma, foi 
necessário recorrer a uma rebarbadora eléctrica com disco diamantado que 
assim, cortou cirurgicamente uma amostra de toda a sequência da 
carbonatação secundária do topo até à base. A área escolhida para o corte foi 
no rebordo NEE do depósito abrangendo 15cm de espessura/altura dos 20cm 
de altura máxima possível.  
- A recolha de uma amostra, da concreção [28] na gruta QA3, precisou 
igualmente do auxílio da rebarbadora eléctrica. Neste caso, porque a 
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concreção era muito compacta, resistente mas quebradiça. Mais uma vez, 
precisou-se que a amostra fosse representativa da sequência vertical da 
carbonatação secundária. A sua proveniência é um fragmento do troço 
principal que percorre o chão da câmara da QA3. 
Todas as amostras foram referenciadas com a respectiva origem e 
orientação.  
 
7.2.2. Metodologia laboratorial. 
7.2.2.1. Preparação de amostras. 
A preparação e tratamento laboratorial das quatro amostras seleccionadas para 
o estudo de pormenor passaram pelos seguintes procedimentos: Corte, 
selecção e realização de lâminas delgadas normais e não cobertas. 
7.2.2.2. Corte das amostras. 
Foram cortadas as amostras de maneira a obterem-se taliscas com 
dimensão (comprimento/largura/espessura) que permitisse a realização das 
respectivas lâminas delgadas. As medidas padrão de uma talisca são 
aproximadamente as seguintes: ± 3.2cm de comprimento, ± 2.2cm de largura e 
2.0cm de espessura. 
A partir dos quatro blocos foram cortadas 10 taliscas, com a serra 
mecânica fixa:  
- Duas taliscas do topo (primeiros 7 cm) da concreção [15] que 
correspondem às amostras I-A e II-B; 
- Duas da base (últimos 7cm) da mesma concreção/interface com o 
substrato Miocénico e que correspondem às amostras II-A e II-B; 
- Uma talisca do topo substrato Miocénico que se encontra subjacente à 
concreção [15], a qual corresponde à amostra III; 
- Duas taliscas da concreção [12] que correspondem às amostras IV-A e 
IV-B; 
- Duas taliscas da concreção [28] que correspondem às amostras V-A e 
V-B (uma mais do topo e outra mais da base deste bloco); 
- Uma talisca da concreção [11] que corresponde à amostra VI. 
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De seguida foram lavadas rápida e delicadamente, devido à fragilidade 
de algumas delas. Depois de secas, identificaram-se com o código de 
proveniência e orientação.  
 
7.2.2.3. Selecção do conjunto de análise. 
Das dez taliscas cortadas, foram escolhidas seis exemplares e dentro 
destes, as respectivas secções para elaboração de lâminas delgadas (Quadro 
5). Os critérios de selecção subjacentes foram o da maior representatividade, 
ou seja, da maior diversidade de elementos e processos identificados a olho 
nu, e o bom estado da superfície da secção da amostra. 
 




Amostra I-B QA4 [15] – Chão da câmara da gruta 4 - topo da concreção no seu 
rebordo SW. 
Amostra II-A QA4 [15] – Chão da câmara da gruta 4 – Transição /interface entre 
a concreção e o topo do substrato Miocénico. 
Amostra III QA4 [1] ó camada 4 do substrato – Topo da rocha Miocénica, onde 
foram escavadas as grutas, subjacente à concreção [15].  
Amostra IV-A QA4 [12] - Concreção na parede Oeste da cavidade natural 
adossada à gruta 4. Retirada a cerca de 30cm acima do fundo. 
Amostra V-B QA3 [28] - Concreção no topo da diaclase no chão da câmara da 
gruta 3. 
Amostra VI QA4 [11] - Concreção que cimenta os componentes da estrutura 
antrópica que divide a cavidade natural da câmara da gruta 4. 
 
Quadro  5 - Listagem das amostras analisadas. 
 
7.2.2.4. Realização de lâminas delgadas. 
As lâminas delgadas “standard” de ~ 0,5mm de espessura, tem como 
objectivo fundamental permitir a observação à escala microscópica da 
petrografia, mineralogia e diagénese da amostra litológica. 
A produção das lâminas esteve a cargo do técnico do laboratório de 
preparação de amostras litológicas Alberto Verde, do departamento de 
Geologia, da FCUL. Devido à fragilidade das amostras, algumas tiveram de ser 
impregnadas com resina de maneira a terem a resistência necessária nos 
processos subsequentes de corte e esmerilhamento. 
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Foram feitas seis lâminas delgadas cobertas e seis não cobertas com o intuito 
de posteriormente aplicar a técnica de coloração selectiva e obtenção de 
lâminas coradas para identificação petrográfica. 
7.2.2.5. Registo e observação à escala microscópica. 
Todas as lâminas foram registadas em fotografia digital. As fotos com 
aumentos de 6x foram tiradas através de uma lupa binocular Wild M8 
Heerbrugg. As restantes foram com um microscópio óptico petrográfico Leica 
DM LSP com objectivas 4x 0.10 Pol, com nicóis paralelos (n//) e cruzados (nX), 
e 10X 0.22 Pol igualmente com n// e nX.  
 
7.2.3. Análise petrográfica. 
O estudo à microescala, mediante a observação ao microscópio óptico 
das lâminas delgadas, foi auxiliado e supervisionado, pela Prof. Dr.ª Ana 
Azerêdo, à qual, estamos profundamente gratos pelo seu apoio e coordenação. 
Desta análise fez-se uma descrição sintética da petrografia e diagénese 
litológica. 
Devido a alguma monotonia mineralógica das amostras, não se verificou 
necessário o uso da técnica de coloração selectiva e consequentemente das 
lâminas delgadas não cobertas. Assim, foi só com base nas lâminas delgadas 
normais cobertas (entre duas lamelas de vidro), que se fez a referida descrição.  
 
7.2.3.1. Caracterização petrográfica das amostras. 
Amostra I-B: Contacto entre arenito calcário e crosta carbonatada. O 
arenito possui grãos de quartzo e bioclastos de moluscos (bivalves) e raras 
espículas de equinodemes; o cimento é margo-ferruginoso (fig. 24 e 25). A 
crosta carbonatada é micrítica (vasa carbonatada), com alguns grãos detríticos 
flutuantes revestidos por calcite microcristalina (microsparite), às vezes com 
orlas de reacção, e evidencia nodulização incipiente, possíveis 
estruturas/moldes de raízes e de fungos, matéria orgânica e pirite. A 
carbonatação afecta parcialmente o arenito, é posterior a este, provavelmente 




Amostra II-A: Calcário arenítico, mal calibrado e bioclástico, cimentos 
margo-ferruginosos (fig. 26 e 27). Grandes fragmentos de bivalves, balanídeos, 
fragmento fosfatado de osso (?), 1 foraminífero do género Miogypsina 
(microfóssil) - rocha típica do Miocénico. Também alguns pequenos intraclastos 
de calcário e pelóides (de prováveis organismos do solo), sobretudo 
associados a carbonato secundário preenchendo zonas delimitadas 
(dissolução anterior?) na rocha encaixante. Grãos de quartzo fracturados e 
alterados.  
 
Amostra III: Calcário lumachélico (grande acumulação de bioclastos) e 
detrítico, mal calibrado (fig. 28 e 29) Bivalves muito abundantes, grandes 
fragmentos, também balanídeos e espículas de equinodermes; grãos de 
quartzo fracturados alterados - rocha típica do Miocénico. Contacta com a 
crosta carbonatada.  
 
Amostra IV-A: Semelhante a II-A, com maior desenvolvimento da 
carbonatação. Numa das lâminas indicia que parece ter havido alternância 
entre deposição do sedimento arenítico e precipitação carbonatada (fig. 30).  
 
Amostra V-B: Crosta carbonatada bem desenvolvida, com nodulização, 
pequenos peloóides concentrados muito homogéneos quanto à forma e 
tamanho (o que indicia tratarem-se de produtos de organismos do solo), 
rizotubos/rizomoldes, matéria orgânica, poros de dissolução/dessecação; 
alguns grãos flutuantes (fig. 31). O material é o mesmo das outras crostas, mas 
aqui com maior desenvolvimento do processo de precipitação, recimentação, 
etc (espeleotema e calcretização?).  
 
Amostras VI: Arenito calcário, com alguma carbonatação secundária, 
em redor de grãos ou intergranular, mas sem evidências de formação de crosta 
de espeleotema propriamente (fig. 32) Grãos moderadamente a mal calibrados, 







Figura 24 - Amostra I-B. A: Concreção [15] junto à parede NE da câmara da QA4. O 
círculo marca o local de recolha. B: Pormenor do perfil da concreção [15] de onde foi 
extraída a amostra. No topo, são visíveis intercalações de folhetos carbonatados dentro do 




Figura 25 - Amostra I-B. A: Lâmina delgada do arenito calcário vista à lupa binocular (A 
marca branca da escala tem 0.5cm). Observe-se a textura mal calibrada da amostra. B: 
Idem mas vista ao microscópio óptico petrográfico com n X. 1- Clasto fracturado de quartzo; 
C: Lâmina delgada vista com microscópio óptico petrográfico com a objectiva 10x0.22 com 
n //. D: Idem visto com n X. 
 





C 0.5 mm 
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Figura 26 - Amostra II-A. A: Concreção [15] na parte NE da câmara da QA4. O círculo 
marca o local de recolha da amostra. B: Perfil da concreção [15]. Na base vê-se o topo da 
rocha Miocénica (amarelo) subjacente à crosta carbonatada (branco). C: Talisca da 
respectiva amostra onde é visível a zona de contacto entre o substrato (1) e a crosta 
carbonatada (2) e o calcário arenítico (3). D: Lâmina delgada do calcário arenítico visto à 
lupa binocular. 1- Fragmento fosfatado (osso). 2- Óxido de ferro. 3- Bioclasto. (na escala a 














Figura 27 - Amostra II-A. A: Lâmina delgada vista ao microscópio óptico petrográfico com n 
//. 1 e 2 - Bivalves B: Idem com n X onde são visíveis os grãos de quartzo mal calibrados e 
sub-rolados. C: Lâmina delgada vista ao microscópio óptico petrográfico com objectiva de 
10x0.22 com n //. 1- Fragmentos de espículas de equinódermes 2- Bivalve. D: Idem com n 
X. 
1 
A 1 mm 
1 
2 
B 1 mm 
C 0.5 mm 
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Figura 28 - Amostra III. A: Área SE da câmara da QA4. Contacto entre o chão da gruta e 
a concreção [15]. B: Pormenor do substrato Miocénico a mesoescala. C: Talisca do 
Biocalcarenito lumachélico da camada 4 do afloramento. 1- Crosta carbonatada na base 
da concreção. 2- Substrato Miocénico. D: Lâmina delgada do biocalcarenito lumachélico 
visto à lupa binocular. 
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Figura 29 - Amostra III. A: Lâmina delgada vista ao microscópio óptico petrográfico com n 
//. 1- Bivalve. 2- Balanídeo. B: Idem com n X. 1 e 2- Grãos de quartzo. C: Lâmina delgada 
vista ao microscópio óptico petrográfico com objectiva de 10x0.22 com n //. 1- Fragmento 
de lamelibranqueo; 2- Balanídeo. 3- Bivalve. D: Idem ao microscópio óptico com n X. 1- 
Grão de quartzo fracturado e alterado. 
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Figura 30 - Amostra IV-A. A: Localização da concreção [12] na parede W da cavidade 
natural. O círculo indica o síto onde foi recolhida a amostra. B: Folhetos carbonatados na 
parede, vistos a mesoescala (cada traço da escala são 10cm). C: Talisca orientada 
segundo posição original mostrando a alternância de carbonatação com o arenito calcário 
(cada traço da escala é um milímetro). D: Lâmina delgada do arenito calcário visto à lupa 
binocular. E: Lâmina delgada vista ao microscópio óptico petrográfico com n //. F: Idem 
com n X. 
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Figura 31 - Amostra V-B. A: Fragmento in situ da concreção [28] de secção em meia cana. 
Observe-se que está sobre a diaclase que atravessa o chão da câmara da QA3. B: 
Amostra de mão da [28] (cada traço de escala representa 0.5cm). C: Talisca 
correspondente à amostra analisada (cada traço da escala representa 1mm). D: Lâmina 
delgada da crosta carbonatada [28] vista à lupa binocular. E: Lâmina delgada vista ao 
microscópio óptico petrográfico com n //. F: Idem com outra objectiva e n //. 1- Peloóides 
concentrados. G: Idem com n X. 1- Peloóides concentrados. 2- Vestígios de rizotubos. 
F 0.5 mm 0.5 mm G 
B A 
E 1 mm 
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Figura 32 - Amostra VI. A: Área de extracção da amostra (círculo) do arenito calcário [11] 
que cimenta a estrutura antrópica. B: Amostra de mão retirada para respectiva análise 
(cada marca da régua representa 0.5cm). C: Talisca correspondente (cada traço da régua 
representa 1mm). D: Lâmina delgada do arenito calcário [11] visto à lupa binocular (o traço 
branco da régua tem 0.5cm). E: Lâmina delgada vista ao microscópio óptico petrográfico 
com n //. F: Idem com outra objectiva e com n X. Observem-se os grãos de quartzo e outros 
mal calibrados, angulosos a sub-rolados. 
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7.2.4. Interpretação da análise petrográfica ao caso de estudo. 
Amostra I-B: A amostra abrange a fronteira de contacto entre uma 
litologia detrítica carbonatada e um dos folhetos de carbonatos que 
observamos à vista desarmada. O diagnóstico mostrou-nos que num primeiro 
momento houve deposição de detritos com clastos de quartzo mal calibrados e 
bioclastos provenientes do substrato Miocénico. Isto indicia uma primeira 
decomposição/desagregação da superfície do tecto da gruta, que levou a que 
parte dos componentes se fossem depositando sobre as inumações. Só numa 
segunda fase é que houve lugar a precipitação. Esta ajudou a aglutinar e dar 
coesão aos materiais arqueológicos ao depósito detrítico passando a formar 
um todo.  
O cimento margo-ferruginoso da concreção tem a sua origem na 
alteração/dissolução do substrato carbonatado que contribui com minerais de 
argila e processos de ferruginização.  
 
Amostra II-A: Este exemplar evidencia uma grande proximidade 
composicional entre o substrato Miocénico e a formação carbonatada 
secundária. A área abrangida por esta lâmina mostra uma quase total 
identificação com o biocalcarenito de base. Não fosse sabermos a proveniência 
da amostra, e a análise composicional microscópica levava-nos a pensar 
estarmos perante o próprio substrato. Isto explica em parte porque é que os 
investigadores não se aperceberam da existência destas concreções. Contudo, 
a existência de um fragmento de osso remete-nos para um depósito 
secundário. Os peloóides indiciam a existência de organismos de um solo, o 
que aponta para que, na fase de precipitação de carbonatos, haveriam 
depósitos suprajacentes com matéria orgânica. Estes corresponderiam às 
inumações superiores.  
 
Amostra III: A análise desta lâmina caracteriza-nos a camada 4 da 
bancada biocalcarenítica onde foram escavadas as grutas e mais 
concretamente a QA4. No topo da amostra, evidencia-se o contacto com a 




A camada 4 resulta de um processo de acumulação de bioclastos e clastos que 
não sofreram grande transporte formando um depósito lumachélico que se 
distingue dos subjacentes pela grande quantidade de restos esqueléticos de 
diversos organismos marinhos.  
 
Amostra IV-A: Uma vez mais, revela uma grande semelhança com a 
composição do substrato evidenciando-se este como sendo a origem dos seus 
componentes detríticos. Observa-se também a alternância de momentos de 
deposição e de precipitação. Estes correspondem com diferentes fases de 
retenção/ precipitação de fluidos carbonatados no fundo das cavidades 
naturais (algarocho).  
Os processos de precipitação, em momentos mais recentes (Holocénio), 
tiveram maior relevância do que os de dissolução, que estiveram na génese 
destas formas naturais. A erosão continuou, alargando mais a cavidade, mas 
provavelmente com uma maior preponderância da acção física de 
desagregação da rocha através das plantas do que a química de dissolução.  
 
Amostra V: Nesta amostra verifica-se que as concreções [28] 
correspondem a um espeleotema que se formou na QA3 a partir da circulação 
de fluidos carbonatados de forma localizada e restrita aos topos da diáclase. 
Esta concreção, que percorre o chão da antecâmara e câmara da gruta, com 
ramificações é um espeleotema construído de forma natural não havendo 
dúvidas que não se trata de um “cimento preparado com pó de calcário” 
(Leisner et al, 1961: 18). Outro aspecto importante evidenciado é que este 
espeleotema se formou sob a estratigrafia de depósitos antrópicos, como 
demonstram os pelóides, os rizotubos /rizomoldes e vestígios de matéria 
orgânica. Ou seja, só depois das inumações terem sido feitas é que se deu a 
sua génese. Assim, os utilizadores da gruta QA3 nunca as chegaram a 
conhecer e consequentemente a tirar partido delas ou a atribuir-lhes qualquer 
funcionalidade.  
 
Amostra VI: Esta amostra, à semelhança da IV-A, pela sua composição 
essencialmente clástica, sem a presença de fosfatos ou quaisquer outros 
indícios de materiais arqueológicos, corrobora o que anteriormente já fora por 
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nós observado. Neste espaço não houve lugar a inumações. Também o facto 
desta estrutura estar cimentada com este arenito calcário aponta para o facto 
desta ser uma estrutura de fecho definitiva e não para ser removida quando 
necessário.  
A monotonia da amostra, composta principalmente por clastos e a 
prática ausência de bioelementos justifica-se pelas superfícies das cavidades 
naturais estarem estabilizadas após a construção da estrutura de fecho. 
Também a inexistência de um tecto e o facto de estar exposta ao exterior 
garantiu uma composição mais terrígena.  
 
7.3. Processos de formação das carbonatações. 
Subjacente à precipitação de carbonatos, que originaram as crostas e 
concreções carbonatadas no interior das grutas, houve anteriormente uma 
cadeia de reacções que implicou a interacção de vários factores.  
Primeiramente surgiram as condições à dissolução do substrato calcário 
envolvente, através de água carregada de ácido carbónico (H2CO3). A provável 
existência de um solo com vegetação terá contribuído para o aumento de CO2 
presente na água que o atravessou e foi penetrando no afloramento pela sua 
porosidade primária, mas também muito pelas juntas de estratificação e 
diaclases.  
Neste contacto, a água agressiva começou a reagir com o CaCO3 do 
biocalcarenito e iniciou processos de dissolução. A proximidade do topo da 
abóbada em relação à topografia da superfície faria com que rapidamente a 
água já carregada de iões de cálcio e hidrogenocarbonato (HCO3-) chegasse 
ao interior da gruta (fig.22).  
No caso da QA4, após a sua abertura, as areias, siltes, minerais de 
argila e bioclastos foram-se desagregando das paredes e tecto da câmara, 
misturando-se com as inumações e espólio aqui depositados dando início à 
sua sedimentação.  
Houve também uma contribuição de minerais de argila e siltes, 
alóctones a este espaço, que terão entrado pelos acessos que, apesar de 
selados, não seriam absolutamente estanques à entrada de fluidos e 
partículas. Nesta fase, os fluidos (água) circularam essencialmente na base da 
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câmara e antecâmara da QA4 e não tanto nas paredes. Por outro lado, devido 
ao efeito de capilaridade, os depósitos ficam gradualmente impregnados destas 
substâncias. O aumento da temperatura, que poderá estar ligado à 
sazonalidade climática, levou à diminuição do teor de CO2 presente nos fluidos 
e fez aumentar a evaporação. A crescente saturação da água em carbonatos e 
sais levou à sua consequente precipitação. Esta foi ocorrendo da base para o 
topo dos sedimentos, por vezes em folhetos sub horizontais mais maciços e 
compactos, outras vezes em crostas descontínuas ou mais polvorolentas. 
Este processo terá como consequência a cimentação dos detritos e dos 
artefactos e vestígios osteológicos que passam a ser parte constituinte destas 
crosta e concreções servindo as suas superfícies também como áreas de 
precipitação de carbonatos.  
Contudo, as variações de pluviosidade e temperatura terão originado 
novas reacções de dissolução, mas agora também dos carbonatos secundários 
e dos bioclastos e ossos existentes nestes depósitos. Novas alterações 
levaram a uma reprecipitação com a contribuição dos carbonatos provenientes 
dos restos das conchas Miocénicas e dos ossos das inumações. 
 Um factor determinante nesta cadeia de reacções foi a existência de um 
ambiente interior, calmo e com pouca turbulência do ar e da água. A energia 
cinética do meio solvente facilita por um lado a dissolução dos carbonatos, mas 
por outro dificulta a sua precipitação. Deste modo, os contactos com o 
ambiente externo e as perturbações antrópicas terão sido poucas ou 
nenhumas durante esta fase de edificação de concreções.  
Este foi genericamente o processo que deu origem a estas formações 
na QA4, existindo algumas variantes de acordo essencialmente com uma 
diferente circulação de fluidos. Por exemplo, no ponto de inflexão com a 
cavidade natural, mas ainda da parte de dentro da câmara, encontramos 
concreções carbonatadas estruturadas em folhetos sub verticais também com 
uma forte componente detrítica oriunda do substrato envolvente.  
O facto destes serem inclinados mostra uma adaptação do processo de 
carbonatação à superfície, onde se dá a deposição e precipitação. Os folhetos 
são a repetição da morfologia desta parede, sendo paralelos a ela, mas sub 
perpendiculares às laminações internas do substrato. À vista desarmada, a 
estrutura é o que distingue esta formação, da rocha Miocénica porque do ponto 
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de vista textural e composicional são muito semelhantes. Registe-se que 
embora não tenham sido detectados materiais arqueológicos, há algumas 
esquírolas de ossos que denunciam a incorporação de espólio osteológico nas 
carbonatações como acontece nas do chão da câmara.  
Não causa espanto, que outros investigadores no passado tenham 
confundido contornos antrópicos da cavidade com os contornos naturais das 
carbonatações. Por exemplo, na zona de transição entre a câmara e os 
algarochos há colmatação do ângulo vivo suavizado por carbonatações. 
Fora da QA4, nas paredes e base das formas de dissolução verticais 
(algarochos), encontramos de novo estes folhetos que aqui, tem a 
particularidade de terem uma componente granulométrica mais fina de areias, 
siltes e argilas. Devido à quase verticalidade da parede, não permitiu que aí se 
fixassem grãos maiores de areia.  
Estas carbonatações têm uma espessura fina a meio da parede 
engrossando à medida que vão descendo, aumentando também a 
percentagem detrítica sem no entanto, aumentar o calibre dos seus 
componentes. Os fluidos carbonatados circulavam pelas paredes, vindos do 
exterior, precipitando em proporções diferentes de acordo com a profundidade. 
A permanência de água carregada HCO3- que se acumulava no fundo destas 
fendas naturais favoreceu a constituição de carbonatos. Na base do algarocho 
as carbonatações dão lugar a uma argila de tipo terra rossa, fruto da dissolução 
do substrato (fig. 33). Ainda dentro deste espaço, a estrutura composta por 
duas grandes lajes e um bloco, bem como outros mais pequenos, estão 
envolvidos por um sedimento areno-argiloso que foi cimentado por CaCO3. 
Esta estrutura originalmente foi colmatada com sedimento pelos seus 
construtores. No entanto, a precipitação litificou-a permitindo que esta tivesse 
maior resistência. 
Uma diferença notória na composição destes depósitos externos à gruta, 
e dentro destas pequenas cavidades naturais de dissolução, é ausência total 
de qualquer tipo de materiais arqueológicos. Este é um aspecto distintivo das 
carbonatações que se formaram no interior da gruta artificial QA4 em relação 










































Figura 33 - Processos ocorridos na formação de carbonatações calcárias 
na QA4. 1- Dissolução e sedimentação. 2- Precipitação e um tempo de 
abandono da QA4. 3- Novas deposições e inumações. 4- Abandono  da 
gruta QA4 e colapso da abóbada. 
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Figura 34 – Processo de formação das concreções calcárias na gruta QA3. 1- Os 
fluidos carbonatados circulam nas descontinuidades que atravessam o chão da 
câmara. 2- À medida que vão precipitando os carbonatos no topo destas diaclases 
vai-se formando um espeleotema de secção em meia cana no chão da câmara.  
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No caso da QA3, registam-se algumas diferenças na génese das 
concreções. Estas resultam essencialmente da precipitação de CaCO3, sem 
que haja sedimentação de componentes detríticos. Os fluidos carregados de 
hidrogenocarbonato de cálcio circulam por percolação através das diaclases 
que atravessam o interior da gruta QA3 (fig. 34). Quando são criadas as 
condições de precipitação, os carbonatos vão-se formando no topo das 
descontinuidades. Com o tempo, os mais recentes, à medida que vão 
crescendo de baixo para cima, vão empurrando os mais antigos para os lados 
gerando acumulações maciças de secção em meia cana ao longo das 
diaclases. 
Mais uma vez, e à semelhança de uma gruta cársica, o ambiente sem 
turbulência do meio aquoso e do ar, propiciou estes espeleotemas. Uma 
alteração ou perturbação da estabilidade interna dificultaria a existência destes 
processos.  
Finalmente, a circulação de fluidos carbonatados nas zonas mais baixas 
das paredes e no chão da cavidade criou finas películas de CACO3 nestes 
sítios. Também estes não têm detritos provenientes do substrato ou materiais 
arqueológicos incorporados. 
 
7.4. Os materiais arqueológicos da gruta 4. 
Não pretendíamos, neste estudo, escavar todas a unidades 
correspondentes às carbonatações calcárias, formadas depois do abandono do 
monumento, mas apenas perceber os seus processos de formação e as 
implicações que poderiam advir da menor antiguidade destas concreções em 
relação ao substrato e aos materiais arqueológicos. Deste modo, removemos 
intencionalmente só um dos grandes fragmentos de osso exposto e o elemento 
lítico. O segundo osso foi encontrado ocasionalmente dentro do bloco que 
serviu de amostra para fazer as lâminas delgadas da [15]. 
São visíveis nesta concreção, bem como na [12] e na [13], fragmentos e 
esquírolas de ossos. É provável, principalmente na [15], que existam ainda 
mais artefactos nomeadamente líticos que se conservam pela sua maior 
resistência a estes contextos. Em relação às concreções [11], [14] e [16] pela 
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sua pequena espessura conservada (devido ao facto de terem sido removidas 
pelos trabalhos de António Mendes) é menos provável encontrar-se alguma 
coisa. 
 
7.4.1. Os restos osteológicos. 
Foram observados vestígios osteológicos em duas concreções da gruta 
4. De forma menos evidente, na concreção NW [15], no ponto de passagem do 
algar para câmara. Aqui, os folhetos que cobrem a parede, já na parte interna 
da gruta, encerram algumas pequenas esquírolas com cerca de 15mm. No 
entanto, não foi possível identificar nenhuma parte específica do osso a que se 
reportam, devido ao seu mau estado de conservação. Não retirámos nenhum 
destes fragmentos visíveis nem tão pouco fizemos amostragem desta 
concreção que poderia todavia, encerrar no seu interior mais indícios. 
Foi no grande volume de concreções a NE que detectámos, para além 
da existência de lascas, partes de osso passíveis de serem identificadas. 
Escolhemos aquele que nos pareceu mais significativo e simultaneamente mais 
fragilizado pela sua exposição (fig. 35 - A). Retirado um pequeno bloco 
carbonatado, com a dimensão suficientemente, de maneira a não danificar o 
osso, este, foi limpo de forma mecânica com o auxílio de um espeto de madeira 
e lupa binocular. Não foram usados quaisquer solventes químicos para além de 
água destilada que foi aplicada de modo pontual para dissolver algumas áreas 
mais argilosas e menos calcinadas. O osso em causa é um fragmento (13cm x 
4cm x 0.23cm) de diáfise tíbia, possivelmente do lado esquerdo (fig. 35- D). 
O outro exemplar foi encontrado quando cortávamos a talisca para fazer 
uma lâmina delgada da Amostra II. Trata-se do primeiro metatársico do lado 
esquerdo representado por 2/3 distais (fig. 35- E e F). Ambos são de indivíduos 
adultos e não apresentam patologias ou fracturas1. 
É de salientar e notória, a robustez da tíbia, aspecto contrário às observações 
feitas por Thomas Bubner sobre o material osteológico da Quinta do Anjo 
(Bubner, 1979). 
 
                                            
1 Agradecemos a colaboração prestada pela Dr.ª Cidália Duarte na identificação e 
caracterização dos fragmentos osteológicos encontrados. 
 102




Figura 35 - A: Fragmento de diáfise de tíbia dentro da concreção [15]. B: Machado de pedra 
polida tal como se apresentava na concreção [15]. C: Vestígios de metal oxidado no chão da 
QA4. D: Fragmento de diáfise de tíbia depois de limpo. E e F: Metatársico depois de limpo. G: 
Machado de pedra polida depois de limpo. 
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Figura 36 – Machado de pedra polida encontrado dentro da 




7.4.2. O artefacto lítico. 
Em Julho de 2009, observou-se que as concreções da gruta 4 retinham dentro 
de si ainda parte do espólio, nomeadamente este artefacto. A diferente textura 
e cor desta peça contrastava com o resto da superfície da rocha evidenciando 
já aquilo que parecia ser um fragmento de um objecto de pedra polida (fig. 35-  
B). No entanto, só depois da limpeza em laboratório é que se identificou um 
machado completo e bem conservado (fig. 35- G). 
7.4.2.1. Descrição do machado de pedra polida. 
É um pequeno machado com 7.7cm de comprimento, de secção sub-
circular com um diâmetro máximo de 3.8cm e com talão tendencialmente 
pontiagudo (fig.36). O gume, visto em secção lateral é simétrico, não 
oferecendo dúvidas quanto à sua classificação tipológica de machado. Em vista 
frontal, é um gume assimétrico, de forma a ter melhor ângulo de ataque na 
madeira e a facilitar o corte da mesma (Leisner, 1985: 47). O gume é polido por 
contraste com resto do corpo que tem por acabamento uma picotagem regular 
e integral. A picotagem do corpo do machado contribuiria para uma melhor 
fixação ao cabo (Viana, 1942: 391). 
O estado de conservação é excelente e não revela reutilizações ou 
reavivamento do gume. Tal como a enxó encontrada por Marques da Costa, na 
base vestíbulo da QA4,  “(…) muito bem afiada e sem mossa alguma, creio que 
por falta de uso” (Costa, 1907: p.337). Este aspecto é frequente em espólios 
funerários e relaciona-se com o compreensível cuidado dedicado aos falecidos. 
No que concerne à matéria-prima é possível dizer que o machado foi 
talhado numa rocha “vulcânica” félsica que foi sujeita a um processo de 
metamorfismo de baixo grau da fácies dos xistos verdes2. Estes exemplares 
são inexistentes na unidade natural da Arrábida, sendo necessário percorrer 
algumas dezenas de quilómetros até encontrarmos a sua fonte mais próxima. 
Uma origem possível seria a zona de Montemor-o-Novo ou do Escoural. 
Contudo, só uma análise petrográfica ao artefacto comparando-a com diversas 
                                            
2 Agradecemos ao Prof. Dr. Paulo Fonseca e ao Prof. Dr. João Mata pela colaboração dada na 
caracterização de petrográfica da rocha da qual o machado é feito. 
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amostras recolhidas de sítios fonte nos daria a certeza da sua composição e 
proveniência. 
Tipologicamente é comummente aceite que os pequenos machados de 
secção transversal circular/ovalada, talão pontiagudo e corpo picotado estão 
associados a contextos mais antigos do Neolítico e do megalitismo Ibérico 
(Leisner, 1985: 53-54). Dir-se-ia que é pelo menos uma tendência muito 
vincada apesar de pontualmente aparecerem exemplares em fases mais 
recentes da pré-história. Pelo contrário, os machados de secção rectangular e 
sub-rectangular são considerados de uma etapa evoluída do Neolítico. 
 
7.4.3. Vestígios de metal. 
No momento em que desenhávamos cuidadosamente a superfície da 
câmara da QA4 e as marcas de picaretas descobrimos uma mancha 
esverdeada que tingia a rocha. Parece-nos estar relacionada com a oxidação 
de um artefacto de cobre ou bronze do qual já nada resta. Porém, achámos 
que deveríamos fazer esta breve referência (fig. 35- C). 
 
8. Discussão de resultados. 
8.1. As concreções da gruta QA4 e suas interpretações. 
A carbonatação secundária [15] representa um momento que foi 
“congelado no tempo” uma vez que, para que esta se formasse, foi necessário 
um ambiente estável e sem perturbações.  
Eventuais supressões de artefactos, revolvimentos, limpezas ou 
violações que tenham afectado as primeiras ocupações, ocorreram 
necessariamente antes da formação da concreção. Para que esta tivesse tido 
lugar, foi preciso que após a deposição das primeiras inumações houvesse um 
período de “abandono”. Este terá sido suficientemente longo e com condições 
propícias à sedimentação de um depósito detrítico, que envolveu o espólio 
associado a essas inumações, e à subsequente precipitação de carbonatos.  
Ou seja, durante o período da génese da carbonatação secundária [15] 
não existiram interferências antrópicas na gruta QA4, o que implicou 
inevitavelmente uma interrupção da ocupação ou visitas àquele espaço.  
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De seguida, foram feitos novos enterramentos e deposições de 
artefactos. Os momentos da Pré-história recente a que se reportam não são 
possíveis de precisar. Mas a sua posição, na base da gruta e a cronologia 
relativa (ainda que com base em critérios tipológicos) do machado, apontam 
para que as carbonatações calcárias [15] sejam posteriores a um momento do 
Neolítico Final. 
A concreção [16] pelo seu contexto, dentro da antecâmara fechada, teria 
reunido condições de formação parecidas com a [15], e por isso deveria ter 
características semelhantes. Estrutura maciça na base, por vezes laminar, em 
folhetos de orientação sub horizontal ou sub-vertical consoante tivesse sido 
formada no chão ou junto às paredes. A sua textura e composição dependeria 
bastante da contribuição detrítica que a julgar pela sua proximidade da porta de 
acesso ao exterior poderia ser maior do que na [15]. Se a consistência fosse 
parecida então, seria tendencialmente mais coesa na base e pulverulenta no 
topo. Contudo, na antecâmara as concreções foram integralmente removidas e 
não foram confundidas com a superfície da rocha escavada pelos construtores, 
o que pode ser um indicador da sua maior fragilidade e de uma composição 
suficientemente diferente para que o seu aspecto não fosse mimético em 
relação à gruta. Só temos vestígios na parede N da antecâmara mas que foram 
totalmente removidos com picareta, como demonstra o seu picotado (fig. 23). 
 António Mendes refere-as, dando-nos algumas indicações importantes: 
“N’esta furna pequena, via-se do lado direito, junto às paredes, uma porção, 
não sei se de cinzas, tão cimentada que era difícil poder tirar alguma cousa 
inteira.”.  
A cinza, a que se refere, são partes da concreção [16], com textura mais 
pulverulenta Depois revela que também esta parte foi usada com fins 
sepulcrais ao afirmar “… por isso soffreu a tijela que está cheia da tal 
desconfiada cinza; também tinha alguns ossos humanos e appareceu mais 
uma tijela de calcareo e metade de uma faca de sílex; ao lado esquerdo estava 
um bocado de calcareo redondo muito bem acabado” (Cruz, 1906: 91).  
Assim, constata-se que tal como na câmara, estas carbonatações 
fixaram um momento temporal ao impregnarem os materiais arqueológicos. 
Estes artefactos, almofariz e ídolo cilíndrico de calcário, apontam para 
enterramentos feitos durante o Calcolítico pleno, na base da antecâmara. 
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A propósito destes materiais refira-se a existência de um equívoco 
acerca da “tijela de calcareo”. Em 1876-78, o colector da Comissão Geológica 
encontrou mais dois almofarizes, um inteiro e uma metade na gruta 1, e refere-
os na sua lista como “Graes”.  
Em 1961, Vera Leisner coloca como sendo da gruta 2 o exemplar 
descoberto na QA4. O mesmo que foi desenhado e publicado por E. Cartailhac 
em 1886. Este erro de transferência do almofariz da QA4 para QA2 tem sido 
posteriormente copiado. 
Mais tarde, foram ali feitas novas inumações como provam as 
declarações: ”…pela parte de cima de tudo isto uma espessura de terra de 1 
metro que é quasi a altura da furninha; tambem alli se colligiu um craneo, mas 
em mau estado, e alguns ossos, tudo humano.” (Cruz, 1906: 91). Deste(s) 
enterramento(s) mais recente(s) aparentemente sem espólio, nada mais se 
pode acrescentar. 
As concreções [12], situadas nas paredes e na base das formas de 
dissolução naturais, foram confundidas por A. Marques da Costa, com o 
substrato rochoso quando diz: “…há vestigios de escavações feitas com 
instrumentos nas partes inferiores dos canaes…” (Costa, 1907: 323) Relaciona-
as com um alargamento pré-histórico, desta parte natural da gruta quando, na 
verdade, as marcas que ele vê, são da picareta do colector de Carlos Ribeiro, 
sobre a superfície das concreções. Estas foram em grande parte removidas da 
base do “poço” e a julgar pelo que ainda resta agarrado às paredes, teriam pelo 
menos 40cm de espessura na base.  
Pode-se assim afirmar que, antes da precipitação destes carbonatos, a 
sua profundidade original é igual à que hoje existe. Ou seja, a sua base está 
elevada 10cm em relação ao piso da câmara. No entanto, a interpretação A. 
Marques da Costa é bem outra: “Esta saliencia da rocha occupa na camara um 
espaço à maneira de banqueta, que assenta no pavimento por uma base em 
forma de trapezio circular e que se eleva apenas à altura de 0,50m 
aproximadamente” (Idem: 321).  
Esta é uma das ideias que estão na base da fundamentação para a 
existência de um suposto altar nesta gruta e que ainda hoje se perpetua na 
arqueologia portuguesa. Da observação cuidada que fizemos, não 
encontrámos sinais de materiais arqueológicos. Também a amostra por nós 
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recolhida nesta concreção, não nos deu nenhuma indicação de que este 
espaço tivesse sido usado para fazer inumações.  
Uma vez mais, a confusão entre esta parte do monumento e a 
antecâmara levou alguns autores a “transportarem” o espólio de um sítio para o 
outro, e a verem nesta parte natural desta gruta o lugar de proveniência de um 
conjunto de oferendas votivas pré-campaniformes. 
No mesmo sentido vão os resultados, à análise da amostra de 
sedimento carbonatado [11], que envolve e cimenta por processos naturais de 
precipitação de CaCO3, o conjunto de duas lajes e pequenos blocos. Este 
depósito é absolutamente estéril. 
Pelo contrário, os folhetos sub verticais [13], que se encontram na 
parede NW da QA4, desde o chão até à altura de 55cm, têm algumas 
pequenas esquírolas de ossos (com cerca de 1cm), e um contributo detrítico 
mais próximo do substrato biocalcarenítico que lhe está na origem. 
 A sua localização, já dentro do perímetro da gruta artificial, vizinha com 
a parte natural (distando apenas alguns centímetros), evidencia que estes 
espaços apesar de próximos são contextos distintos e com utilidades 
diferentes. De outro modo, teríamos concreções com composições iguais e 
ambas com vestígios de deposições antrópicas. 
Uma questão que foi sempre referida ao longo de 135 anos, desde a sua 
descoberta oficial, é a pouca qualidade de acabamento da QA4. Como prova 
desse facto seriam as marcas deixadas pelos construtores da gruta no chão e 
nas paredes.  
Desde logo, em 1878 António Mendes diz: “Esta furna está muito mal 
acabada, tanto na abobada como no solo, que está em altos” (Cruz, 1907: 90), 
e em 1886, nas ”Les Ages Préhistoriques” o seu autor descreve “Les parois 
portent encore la trace des instruments qui ont creusé la roche…” (Cartailhac 
1886:121).  
Em 1907, Marques da Costa corrobora “…o chão da camara (…) que 
fica à entrada e à direita d’esta, isto é, do lado NE., desce em rampa…”, e 
depois mais à frente acrescenta, “…vêem-se até à altura de 0.50m os vestígios 
deixados pelos instrumentos com que foi feita a obra de alargamento da gruta. 
Estes vestígios consistem em cortes sucessivos, feitos uns com o gume, outros 
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com o bico de um instrumento, semelhante ao ferro das actuaes picaretas e 
que talvez fosse um machado de pedra ou enxó…” (Costa, 1907: 321 e 323). 
Também Leisner, Zbyzswski e Ferreira partilham desta ideia: “On y 
reconnaît la marque dês instruments utilisés, coupes et sillons faits les uns 
avec un tranchant et les autres avec une pointe. Il manque partout la 
regularisation des parois.” (Leisner et al, 1961: 22).  
Recentemente, J. Soares escreveu: “Este último túmulo mostra um 
acabamento (regularização da rocha) de qualidade inferior à das restantes…” e 
“De um modo geral, as paredes desta sepultura revelam mau acabamento. São 
reconhecíveis as marcas dos instrumentos de escavação (gume transversal e 
ponta).” (Soares, 2003: 36 e 60).  
De facto, as marcas são mesmo de uma picareta. Só que não são feitas 
pelos construtores da gruta artificial sobre o biocalcarenito, mas sim 
executadas pelos primeiros exploradores sobre as diversas carbonatações. À 
medida que estas iam oferecendo mais resistência os escavadores deixavam 
de picaretar julgando ter chegado à rocha.  
Deste modo, foram “esculpindo” um chão bastante irregular de acordo 
com a dureza das concreções e não com a topografia do piso da gruta. Na 
maior parte das paredes da QA4 encontramos sulcos verticais, estes foram 
rasgados uma vez mais nas concreções e não na parede original que está por 
de trás destas e tão bem regularizada quanto qualquer um dos outros 
hipogeus.  
As carbonatações [14] situadas na base da parede Norte da câmara 
parecem ser o que resta das concreções [15] que foram removidas com 
picareta como se constata através das marcas deixadas, não só na [14], como 
também na [15] e mesmo em alguns sítios do chão da gruta (Anexos: Planta 2 
e 3)  
Esta acção aconteceu pela mão da equipa de António Mendes, que é o 
único que não fala destas marcas, por ser provavelmente o seu autor, mas 
apenas da existência de “altos”, tomando as concreções por um piso mal 
acabado. Não é possível terem sido feitas anteriormente, por exemplo por Nery 
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Delgado e Pereira da Costa3, porque para as fazer foi necessário remover todo 
o seu sedimento interno.  
Percebe-se assim, porque é que ao contrário dos outros hipogeus, 
nomeadamente no QA3, Marques da Costa (nesta gruta QA4) encontrou 
apenas “algumas vértebras, e outros curtos ossos humanos, alguns ossos 
compridos de vertebrados, bem como uma enxó de diorite (…) achada no 
pavimento do vestíbulo” (Costa, 1907: 337). 
Nestas últimas concreções não encontramos materiais devido ao seu 
reduzido volume e espessura, mas sendo elas parte da [15] que foi cortada, o 
natural é que também tenham tido esses vestígios. 
 
8.2. A estrutura antrópica entre QA4 e o Algarocho – 
Funcionalidade. 
Os pequenos algares de dissolução vertical interrompem a 
circunferência da câmara da QA4, alargando-a irregularmente para Oeste. 
Estas estão ligeiramente sobrelevadas em relação à gruta artificial, em 10cm e 
não 50cm como vimos em 7.1.  
Pelo meio há um conjunto de pedras aparentemente sem nexo. Este 
conjunto pétreo, ao longo de 135 anos de estudos, causou estranheza e levou 
a generalidade dos arqueólogos a considerar uma bancada dentro de um nicho 
ou uma espécie de altar. António Mendes foi quem primeiro sugestionou a 
ideia: “… e estas pedras, da maneira que estavam collocadas, faziam 
desconfiar duas cousas: ou que ellas foram postas para amparar umas às 
outras; ou então para formar altar” (CRUZ, 1906: 90).  
Curiosamente, Marques da Costa não descreve nem fala nas pedras, 
mas só num “resto da antiga abobada dentro da câmara” de um alargamento 
que ficou incompleto. A gruta apesar de “defeituosa” continuaria a ser usada “e 
que até fossem aproveitadas as pequenas cavernas ou canaes acima referidos 
para nichos e o resto da antiga abobada para banqueta…” (Costa 1907: 323).  
Quanto à sua funcionalidade faz uma analogia com os nichos dos 
monumentos 3, 4 e 7 de Alcalar, apresentados por Estácio da Veiga em no 
                                            
3 Partindo do pressuposto, não comprovado, que Nery Delgado e Pereira da Costa teriam sido 
os primeiros a fazer escavações naquele sítio (cf. 4.2.). 
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volume III da obra Antiguidades Monumentaes do Algarve (1886-1891). A partir 
destes dois primeiros autores construíram-se algumas interpretações que 
prevaleceram até aos dias de hoje de forma pouco crítica. 
Em 1961, Leisner, Zbyzswski e Ferreira tomam por certo o que foi dito e 
repetem “…à partir du plancher, par une saillie de la roche, d’une hauteur de 
0,50m, ressemblant à une banc.” e ainda “…petites cavités naturelles, qui ont 
été artificiellement élargies, dans la partie inférieure à la maniére de niches.” 
(Leisner, et al, 1961: 21).  
A atitude pouco crítica dos autores, ao corroborar com Marques da 
Costa, legitimaria para o futuro aquela tese. Por outro lado, o estudo incidia 
preferencialmente nos materiais arqueológicos relegando as estruturas para 
um segundo plano. Provavelmente acreditou-se que daí se recuperaria mais 
informação.  
Quando J. Soares, em 2003, fala desta parte da gruta faz uma súmula 
do que foi dito pelos primeiros estudiosos. Contudo, acrescenta-lhe ainda os 
artefactos da antecâmara ao confundir o algarocho com a descrição que 
António Mendes faz da antecâmara: “uma outra furna mais pequena”. José 
Leite Vasconcelos, que curiosamente nunca foi ao local, ao ler os cadernos de 
campo, percebeu que a dita “furna mais pequena” não era a parte natural mas 
a antecâmara, publicando-a pela primeira vez. Também os autores dos anos 
sessenta perceberam, ao transcrever do relatório de António Mendes que a “ 
tijela de calcareo e metade de uma faca de sílex” e “um bocado de calcareo 
redondo muito bem acabado…” provinham da antecâmara “Dans cette petite 
grotte (l‘antichambre) on voyait du cote droit…” (Leisner, et al, 1961: 22). 
Há dois aspectos neste aglomerado de pedras que importa reter. A 
natureza da rocha de que são constituídas e a sua disposição no terreno. Com 
efeito, na sua maioria são de um calcarenito diferente daquele onde foi 
escavada a QA4. É um calcário mais puro, sem bioclastos visíveis a olho nu, 
de textura fina, bem calibrada e aspecto compacto. Também de origem 
totalmente alóctone, às bancadas rochosas onde a gruta foi escavada, é o 
bloco de arenito micáceo e que, por nenhum processo natural, poderia vir aqui 
ter.  
Por outro lado, a configuração deste núcleo pétreo, não corresponde 
com a de um derrube caótico, mas sim com o de uma estrutura, cujas lajes de 
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maior dimensão estão dispostas criteriosamente na vertical, exactamente na 
continuidade do perímetro da câmara e inclinadas para a frente, copiado o 
ângulo do arranque das paredes da abóbada. Do lado externo à câmara e só 
aqui, na base das formas de dissolução encontramos a calçar as lajes, diversas 
pedras que pela sua organização, também denunciam fazer parte de uma obra 
deliberada (Anexos: Planta 2 e 4). 
Posto isto, não há dúvida, de que esta é uma construção antrópica que, 
devido a um fenómeno natural de precipitação de carbonatos, cimentou-se e 
conservou-se no tempo. De outro modo, ter-se-ia desmoronado há muito. 
Olhando atentamente, vemos que as duas lajes estão partidas no topo, 
o que pode ter ocorrido com o colapso da abóbada que as fracturou. Deste 
modo, ficaram só as suas bases e o soco da estrutura in situ. Temos então de 
equacionar, que estas pedras eram mais altas. Estavam dispostas na vertical, 
ligeiramente inclinadas para a frente fazendo um ângulo de 110º em relação ao 
chão da câmara da gruta. Estaríamos portanto, perante duas lajes e um bloco 
que pela sua posição, ângulo e tamanho fechavam e dividiam estes dois 
espaços: a câmara e os algarochos (fig.37- A). 
 
8.3. A relação entre o algarocho e a gruta artificial – Interpretações e 
significado dos espaços. 
Uma vez reconhecida a existência de cavidades naturais de dissolução 
junto da câmara da gruta 4, importa perceber de que forma a estrutura natural 
se relaciona com a artificial. Assim, é importante em primeiro lugar, reconhecer-
se que antes da construção da gruta, já existiam pelo menos grande parte das 
formas de dissolução descritas no ponto 5.5. Isto pressupõe uma questão 
importante. Os construtores sabiam da existência destes algarochos na rocha? 
Ou teriam sido surpreendidos por ela durante a construção? 
Se o “poço” fosse do conhecimento dos construtores antes de 
escavarem a gruta, então ter-se-ia de o considerar como um elemento que foi 
aproveitado intencionalmente por algum motivo. A única razão para o fazer 
seria de facilitar a construção. De certa maneira, poderia auxiliar a escavação 
ao criar uma segunda frente de desbaste da rocha. A primeira seria pela 




Figura 37- A: Reconstituição da gruta QA4 (gruta artificial e algarocho). B: 
Reconstituição da QA3. 
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clarabóia, seria uma terceira. Porém, se atendermos à morfologia em funil 
desta parte natural e às suas dimensões, a mobilidade do construtor para 
escavar a rocha, seria bastante reduzida. 
Por outro lado, a arquitectura em abóbada e o afunilamento da abertura 
vertical criariam duas superfícies inclinadas convergentes, mas quase 
paralelas. Isto fragilizaria uma grande área do tecto e parede NW da câmara. 
Ainda, teria sido necessário criar uma abertura relativamente grande nas 
“traseiras” da câmara para que a cavidade natural tivesse funcionado como um 
ponto de auxílio.  
Por último, mas não menos importante, isto representaria desde o 
primeiro momento, o assumir de uma alteração à ideia preconcebida, ou seja 
do “projecto” que estava subjacente a esta necrópole. 
Sabemos da existência de hipogeus com entradas em poço, assim 
como, da convivência de diferentes arquitecturas funerárias numa mesma 
necrópole no entanto, se fosse esse o caso, seria mais coerente não fazer a 
abertura SSE e uma antecâmara. 
Numa outra hipótese, se as cavidades fossem desconhecidas pelos 
construtores, estes teriam sido surpreendidos pelas descontinuidades já no fim 
do processo construtivo da câmara visto que estas formas de dissolução 
encontram-se no limite da câmara. Neste caso, a ligação entre a cavidade 
natural e a artificial seria fruto de um acidente e a comunicação entre os dois 
espaços poderia ter tido dimensões mais reduzidas. 
Porém, porque é que os construtores não viram tamanho “poço”? Muito 
provavelmente não encetariam uma obra desta natureza, sem antes 
reconhecer toda a área envolvente. Ter-se-á dado o caso desta irregularidade 
estar tapada com sedimento e/ou vegetação? É possível. De qualquer modo, 
esta abertura vista do topo do afloramento na pré-história seria diferente e mais 
estreita do que é hoje. 
Face a esta contrariedade, os construtores optaram por tapar este 
acesso, colocando as duas lajes e o bloco ajustando-os com pedras. O 
conjunto foi calçado a partir do lado externo, ou seja, do lado das cavidades 
naturais. Não tendo sido um acesso planificado o seu fecho teria sido definitivo. 
Concorre neste sentido, o facto de não terem sido encontrados vestígios 
materiais, apesar da quantidade de folhetos carbonatados [12] que aí se foram 
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depositando (cerca de 40cm) no fundo e poderiam ter conservado eventuais 
restos arqueológicos. Todavia, não sabemos quando é que estes se formaram, 
nem quando se deu a cimentação dos depósitos areno-argilosos [11], que se 
encontravam entre os blocos e as lajes. Isto pode ter acontecido 
posteriormente à ocupação da gruta.  
Uma variante do que foi exposto, seria conceber, que só no decurso da 
utilização da necrópole é que teria surgido o rombo ao fundo da parede NW da 
câmara, ligando-a ao oco da bancada rochosa. Esta é a única situação, em 
que o “poço” tê-la-ia interceptado e não o contrário. Neste caso, o mais 
provável, seria este fenómeno ter ocorrido por colapso gravítico e não por 
dissolução da rocha. As fragilidades estruturais que aquele ponto da gruta 
artificial apresenta justificariam esta possibilidade. 
Seja como for, a relação entre estes dois espaços, um natural e outro 
antrópico, não é de continuidade física, fruto de uma tentativa de um 
alargamento do diâmetro da câmara4, como defendia Marques da Costa e seus 
sucessores. Mas também, não há continuidade funcional, na medida em que ali 
não foram feitas inumações, como acontece tantas vezes em espaços 
periféricos, da arquitectura funerária pré-histórica. Veja-se por exemplo, a 
antecâmara desta mesma gruta onde ocorreram inumações. Isto significa que, 
se há uma rotura do ponto de vista físico da arquitectura do espaço, não há 
porém, perda do seu valor enquanto espaço simbólico de receptáculo de 
mortos.  
É claro que se introduzirmos o factor tempo nesta consideração, 
podemos aumentar o número de hipóteses a este respeito. Poderíamos 
especular se houve uma diminuição ou transformação da carga simbólica do(s) 
espaço(s) funerário(s). Por agora, são possibilidades para as quais não temos 
elementos suficientes que nos permitam inferi-los ou refuta-los. Mas neste 
caso, parece-nos que, ao momento da(s) inumação(ões) do Calcolítico Pleno 
                                            
4 As situações de alargamentos em monumentos hipogeicos são normalmente feitas 
através da construção de novas câmaras. Em Hal Saflieni (Malta), é esta a forma de se ir 
aumentando a capacidade do monumento. Em Portugal ainda não são conhecidas. Talvez com 
as recentes descobertas no Alentejo (ainda em fase de estudo), se venham a encontrar 
monumentos deste tipo. Várias câmaras que se vão construindo à medida das necessidades. 
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na antecâmara, existiu uma diferenciação no espaço, mas sem que isso 
significasse aparentemente perda ou ganho do seu simbolismo.  
Pelo contrário, o facto de não terem sido utilizadas as pequenas 
cavidades naturais para sepultar os mortos, não só marcam uma diferença da 
arquitectura, mas também uma rotura do ponto de vista do seu significado.  
Dir-se-ia que a antecâmara foi considerada um espaço funerário interno 
para os mortos, enquanto que o algarocho, apesar da sua interioridade física, 
não foi. A fronteira entre os dois é pois a estrutura composta por duas lajes e 
blocos. 
Finalmente, não há evidências que tenha funcionado uma entrada na 
parede NW da QA4 e que fossem desviadas as lajes repetidamente sempre 
que fosse necessário aceder à câmara. Isto dificulta-nos perceber o quanto 
definitivo foi o fecho. Por agora, sabemos que ao momento do abandono da 
gruta artificial, estariam separados por esta estrutura. 
 
8.4. A divisão do espaço interno da QA3 e QA4 – Leituras e 
significados. 
 Como vimos anteriormente em 7.3., as características estruturais do 
substrato onde foi escavada a QA3, designadamente as diaclases que 
atravessam longitudinalmente a gruta, e a existência de condições propícias à 
precipitação de carbonatos, levaram à génese de carbonatações secundárias 
de CaCO3 no chão do corredor, da antecâmara, da câmara e parte da parede 
desta. 
Estas formações foram interpretadas como sendo uma argamassa 
artificial feita pelos construtores da gruta, com o intuito de dividir o monumento 
e criar diferentes espaços.  
No século XIX, no relatório de António Mendes pode ler-se “Esta furna 
está dividida por uma saliencia que faz quatro divisões (…) também sobe pela 
abobada à altura de 1 metro e acaba em bico…” (Cruz, 1906: 90). A 
interpretação que faz a seguir é perfeitamente aceitável num colector do século 
XIX porém, é de estranhar que tenha tido seguidores até aos dias de hoje: 
“Junto a esta saliencia é que appareceram as lanças de sílex, as mais 
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aperfeiçoadas e as contas as mais variadas; parece que aquella divisão 
pertencia ao chefe d’aquella tribu” (Cruz, 1906: 90).  
Carlos Ribeiro, como geólogo, percebeu o que eram estas saliências e 
escreve uma anotação: “Saliencia do tufo n’esta caverna, formando um cordão 
que para O. se trifurca e deixa ver-se adherente à parede E, formando como 
um tabique que se adelgaça para a superficie e desapparece, como succede 
aos veios de tufo que atravessam as rochas persistentes.” (Cruz, 1906: 90). 
Esta nota é esquecida pelos investigadores do século XX.  
Logo no ano seguinte de 1907, é publicado o estudo de Marques da 
Costa que a este respeito afirma a origem antrópica destas saliências: “…com 
um addicionamento de um cordão de perfil semicircular de quasi 0,1m de raio, 
o qual assenta no plano horizontal do pavimento. Este cordão é constituído por 
uma especie de cimento, que, com quanto tenha o aspecto de calcareo 
estalagmitico, se vê ser obtido artificialmente com o pó proveniente da pedra 
calcarea, que se encontra na localidade.” (Costa, 1907: 215-216).  
Volvidos cinquenta anos, Leisner e seus colaboradores concordavam 
com esta tese ao escrever no seu estudo sobre as grutas do Casal do Pardo: “ 
Le sol du monument, horizontal dans la chambre, se relève considérablement 
vers l’extérieuer. Il est divisé, dans la chambre comme dans l’antichambre, par 
des cordons de ciment préparés avec de la poudre calcaire.” (Leisner et al, 
1961: 18).  
Mas também na gruta 2 (que não é nosso objecto de estudo), observam 
o mesmo fenómeno e descrevem-no: “Dans le prolongement de ces saillies 
pariétales le sol de l’antichambre est parcouru par un cordon ondule en ciment 
artificiel préparé avec de la poudre de pierre locale. Cette division semble 
indiquer que les deux secteurs de l’antichambre étaient destines à des usages 
différents” (Leisner et al, 1961: 15-16). 
Em 2003, J. Soares, ao abordar esta questão, diz discordar daqueles 
autores. Todavia, não afirma tratarem-se de concreções naturais. Limita-se a 
argumentar, que as linhas atravessam o espaço da gruta de forma 
indiferenciada, para concluir que isto “…pressuporia o precoce alargamento 
das funções funerárias da câmara à estrutura de acesso.” E logo a seguir 
regista: “A diferenciação do espaço intra-sepulcral, em análise, pode ser lida 
como um reflexo de alguma desigualdade social e/ou da necessidade de gerir 
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um túmulo sobrelotado, onde coexistiram, por hipótese, sepulturas primárias e 
ossário.” (Soares, 2003: 56). 
Relembramos que o processo de formação destas carbonatações 
ocorreu por precipitação de carbonatos, a partir da circulação ascendente de 
fluidos carbonatados ao longo das diaclases, sobre as superfícies escavadas 
(chão e paredes da gruta).  
Com efeito, através de oscilações do nível freático, por percolação, 
estes fluidos ascenderam e, por precipitação no topo das fissuras, geraram 
aquelas concreções. Este facto, deu-se obviamente após a construção da QA3, 
mas não sabemos ao certo quando. No entanto, a sua génese só foi possível 
num ambiente fisicamente estável, sem movimentações internas ou 
revolvimentos de depósitos dentro da cavidade. Por último, como vimos na 
análise da lâmina delgada da amostra V-B, esta concreção formou-se sob a 
estratigrafia. Assim, o mais provável é que estas formações tenham aparecido 
após o abandono do monumento depois das inumações do Calcolítico 
final/Bronze antigo. A existência aqui de uma estratigrafia preservada concorre 
a favor deste contexto estabilizado. 
Por tudo isto, é abusivo falar de divisões com cimentos artificiais do 
espaço da QA3 feitas pelos construtores e/ou utilizadores. Por outro lado, não 
é seguro a partir da descrição de António Mendes, falar de contextos 
artefactuais diferenciados, quando o mais provável é que as concreções 
carbonatadas se tenham formado nos séculos subsequentes à utilização desta 
necrópole. 
De igual modo, em relação à QA4, há confusão entre aquilo que é 
produto de um fenómeno natural geológico e aquilo que é uma construção 
artificial feita pela mão humana.  
Isto teve óbvias consequências na interpretação dos espaços. Desde 
logo, considerar as carbonatações das cavidades naturais de dissolução e as 
suas superfícies, um produto de um alargamento que foi construído pelo 
homem.  
Em contrapartida, a estrutura composta por lajes e pedras de rochas 
diferentes daquela onde está escavada a gruta, foi interpretada, como um 
abatimento natural de uma abóbada (Costa, 1907: 323). 
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As formas de dissolução na QA4 são vistas como um espaço interior e 
integrante do monumento. Um prolongamento da câmara, que adquire uma 
importância acrescida pela suposta função de “altar”. Na realidade, é um 
espaço relativamente exposto e externo à gruta 4. Neste sentido, está 
desprovido da “intimidade” necessária à deposição de corpos. 
Destas inferências erradas, resultaram abusos interpretativos acerca do 
significado e arquitectura da QA4. Ao conjunto da estrutura e concreções, 
enquadrados pelas concavidades naturais, foram atribuídos significados de 
“altar” dentro de um “nicho” na parede NW da câmara, ao qual se veio associar 
um espólio e um ritual de fogo.  
“A partir deste ressalto, que terá sido em parte afeiçoado como possível 
altar, desenvolvem-se, na vertical, três depressões, alargadas na base, que 
podem ter correspondido a uma tentativa de alargamento da câmara, mal 
sucedida, ou à deliberada criação de um espaço diferenciado, segundo a lógica 
que presidiu à execução dos nichos dos monumentos 3, 4 e 7 de Alcalar.” 
(Soares, 2003: 60).  
E ainda: “No mesmo túmulo, encontrou-se uma estrutura de tipo altar, 
também ela provavelmente associada a rituais de fogo. Esta estrutura possui 
escassos paralelos entre nós.” (Soares, 2003: 44). 
É verdade que as transformações sócio-económicas do III milénio cal AC 
se reflectem nas diversas áreas da vida destas comunidades. A arquitectura e 
os novos simbolismos dos espaços criados são apenas mais um reflexo. A 
progressiva complexificação social e a emergência de grupos com estatuto 
diferenciado podem estar espelhadas em alguns contextos de espaços 
funerários. Mas por enquanto, os exemplos de individualização do espaço 
interno em hipogeus para o território português são poucos.  
Poderíamos considerar um exemplo a concavidade hemisférica 
escavada na Gruta II de Ribeira de Crastos (Jordão e Mendes, 2000), um 
espaço diferenciado dentro da câmara, mas também ele mal conhecido. 
Naturalmente, que esta escassez pode estar relacionada com o número 
reduzido de monumentos conhecidos e sobretudo pela falta de contextos 
preservados pois a existência de nichos, pequenos cubículos diferenciados, e 
banquetas são estruturas vulgares no hipogeismo Mediterrâneo. 
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No que respeita à necrópole da Quinta do Anjo, somos da opinião que 
não há elementos arquitectónicos de per si ou associações contextuais 
espaço/inumação/espólio que sejam individualizáveis. Se existiram não 
chegaram até nós elementos que nos permitam colocar essa hipótese em 
nenhuma das quatro grutas. 
A diacronia de utilização da necrópole da Quinta do Anjo durou várias 
centenas de anos e assistiu provavelmente a diversas transformações na 
relação das comunidades com este espaço. Estas ter-se-ão traduzido numa 
evolução das práticas de inumação, deposição de conjuntos artefactuais e suas 
diferentes associações num mesmo espaço. O que cada uma das sucessivas 
“visitas” depositou, retirou, destruiu ou reutilizou, não sabemos. A falta de uma 
sequência de contextos preservados dificulta as nossas conjecturas sobre a 
relação que estas comunidades tiveram com aquele espaço. 
Como temos vindo a demonstrar, os dados materiais que possuímos, 
não são suficientemente bem conhecidos e seguros, para elaborar análises tão 
complexas como a enumeração de rituais e seus significados. 
No entanto, a análise geo-arqueológica permitiu corrigir algumas destas 
leituras, ao determinar de forma objectiva os elementos que eram de origem 
natural e aqueles que o não são. Deste modo, apesar do mau estado de 
conservação, e de já não ser possível fazer ali escavações arqueológicas, esta 
nova perspectiva viabilizou importantes conclusões acerca da arquitectura 
original destes monumentos. 
 
8.5. A estrutura semicircular à entrada da QA3. 
Surpreendentemente este elemento nunca foi descrito até hoje. Muitos 
não terão reparado na sua existência e outros terão considerado uma estrutura 
moderna ou simplesmente, a frente da pedreira (u.e. [31] da Planta 1.  
Contudo, em termos estratigráficos esta unidade é coeva ou posterior à 
gruta, e anterior às caleiras pois é cortada por estas. Isto corresponde a uma 
diacronia muito vasta para a situarmos num tempo, mas não menos difícil, é a 
atribuição de uma funcionalidade a esta estrutura. 
Ao longo da história, existe uma vasta tipologia de estruturas escavadas 
na rocha com diversas finalidades e funções. Desde estruturas de 
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armazenamento (silos e cisternas), de produção e transformação (cetárias, 
lagares), de uso doméstico (bebedouros, eiras), e até rituais (como por 
exemplo o santuário de Panóias - Vila Real).  
Nunca é demais relembrar que frequentemente nestes espaços 
convivem estruturas feitas com a mesma técnica construtiva, mas de tipologia e 
idade diferente. Assim como as mesmas estruturas, em contexto de 
reutilização, possuem funcionalidades diferentes.  
O complexo de grutas artificiais de Alapraia reúne estes dois exemplos. 
No topo do afloramento coabitam várias estruturas escavadas na rocha que 
nada tem a ver com as grutas artificiais. Por outro lado, Alapraia 1, em 1889, 
era utilizada como pocilga e armazém de lenha, longe da sua função original 
de necrópole. 
Neste sentido, mais do que avançar com uma explicação concreta talvez 
seja importante tentar excluir algumas hipóteses acerca deste elemento 
escavado na rocha. 
Após a remoção total do conteúdo da QA3, por Marques da Costa, em 
1906, a câmara parece ter sido utilizada como cisterna de água, possivelmente 
para rega. Existem três sulcos escavados na rocha com pendente em direcção 
à câmara e que aparentemente só fazem sentido enquanto forma de captação 
de águas pluviais do topo do afloramento. Por sua vez, existem outras caleiras 
que seguem a partir da câmara com pendente para fora desta, induzindo tratar-
se de um sistema de escoamento da água, que ali foi primeiramente 
acumulada.  
Assim, quer do ponto de vista estratigráfico, quer do ponto de vista da 
sua utilidade, estas caleiras só fazem sentido ter existido a partir do início do 
século XX. Esta reutilização, e concretamente uma das caleiras de escoamento 
cortam a estrutura [31] em todo o seu comprimento conservado. Este corte, 
além de nos indicar a menor antiguidade do sistema das caleiras, retira uma 
possível complementaridade funcional entre as duas estruturas. A [31] está a 
uma cota superior pelo que não serve como retentor de água. Todavia, também 
não tem pendente como forma de a captar. Desta maneira, ou funcionaria 
como estrutura autónoma para qual não temos nenhuma explicação ou seria 
parte integrante da QA3.  
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Dentro desta última solução colocamos a hipótese de estarmos perante 
um átrio. Ou seja, um espaço a céu aberto, mais ou menos delimitado e que 
faria parte da “fachada” do monumento5. O facto de estar ligeiramente 
desfasado, em relação ao eixo longitudinal do corredor, posiciona-o de maneira 
assimétrica. Não querendo forçar explicações, fazer um átrio semicircular no 
enfiamento da entrada da gruta seria muito difícil pois esta está ao lado da 
parede vertical da bancada rochosa. O modo de evitar tamanho desbaste de 
rocha teria sido desviar o átrio, lateralizando-o um pouco em relação ao eixo do 
monumento. Mas como é óbvio, este elemento poderia ter sido posteriormente 
escavado com uma qualquer outra intenção. 
Mesmo no megalitismo os átrios são vestigiais. Alguns monumentos 
megalíticos, como anta 2 do Poço da Gateira e a anta 3 da Comenda (Leisner, 
1985: 27), possuem um pequeno conjunto de lajes e pedras precariamente 
estruturadas. A fragilidade deste tipo de estruturas seria o principal motivo, pelo 
qual não chegaram até nós mais exemplares (Idem). A possibilidade de existir 
um espaço pré-corredor, em alguns hipogeus, é real. Um espaço deste tipo 
poderia ter existido em Carenque 1, cujo corredor de técnica mista no fim abre-
se, esboçando um pequeno recinto. 
A multiplicidade arquitectónica do hipogeismo do Mediterrâneo central 
inclui inúmeros exemplos deste género.  
O perímetro do actual segmento de arco, da estrutura [31] da QA3, é de 
2m, e está escavado no afloramento até 40cm de profundidade. Foi cortado 
pela frente Sul da pedreira e ficou um degrau que cai a partir daí, numa 
topografia irregular até à estrada 2m mais abaixo. Se o arco fechasse formaria 
um círculo com 3.60m de diâmetro. 
 Pondo a hipótese de ser uma antiga eira esta teria funcionado até 
meados do século XIX, altura em que houve uma fase de laboração da 
pedreira. No entanto, a desfavor desta ideia está a morfologia do fundo desta 
depressão. Ela é plana na zona central mas na sua extremidade SE sobe 15cm 
(cf as cotas da planta), denunciando a intencionalidade de construir apenas um 
segmento de arco e não uma circunferência. Deste modo, não possuímos 
                                            
5 Quando falamos em fachada é por falta de outro termo. Não queremos com isto fazer 
extrapolações grosseiras com o hipogeismo da cultura de Bonnànnaro na Sardenha. 
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elementos concludentes que nos permitam interpretar de maneira segura esta 
parte da QA3. 
 
8.6. As marcas da pedreira. 
Até hoje, não foi dada relevância às marcas deixadas pela pedreira 
artesanal, quando, a partir delas é possível retirar algumas informações 
importantes para a história do sítio.  
O crescimento da aldeia da Quinta do Anjo, nos últimos dois séculos, 
incrementou a construção dos casarios e estruturas de apoio agrícola. A 
proximidade do afloramento e a necessidade de pedra terão estado na origem 
desta exploração.  
Embora não saibamos quando se iniciou a laboração, podemos 
assegurar que houve pelo menos dois momentos de extracção de pedra. O 
primeiro ocorreu antes de 1876, e Marques da Costa refere-o assim: “A 
exploração da pedreira, em que foram cavadas as grutas, destruiu o antigo 
talude meridional da collina e com elle grande parte não só do vestíbulo de que 
estou tratando [a segunda gruta], mas tambem dos que pertenciam às 3ª e 4ª 
grutas…” (Costa, 1907: 213).  
O segundo terá acontecido depois de 1907, altura em que pela última 
vez se regista a antecâmara da QA4. Actualmente este vestíbulo é quase 
inexistente, mas na sua fractura mostra as marcas de extracção de pedra. 
A classificação a património nacional, das grutas da Quinta do Anjo, em 
1934, terá posto um fim definitivo à exploração de pedra neste sítio.  
Até aos anos sessenta, a tecnologia de ar comprimido não tinha sido 
introduzida em Portugal. Esta terá começado primeiro nas grandes pedreiras 
do Alentejo e posteriormente estendeu-se a outras partes. Este pormenor é 
importante pois as marcas deixadas por brocas de ar comprimido, deixadas na 
rocha, são mais regulares e por isso diferentes da maioria das existentes na 
Quinta do Anjo. Estas últimas, terão sido feitas com pistolo e marreta, de uma 
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Figura 38 A e B: A superfície interna irregular das marcas e o crescimento de nódulos 
carbonatados mostra a sua antiguidade. Estas pertencem às fases mais antigas de 
laboração desta unidade artesanal que teriam ocorrido antes ou durante o terceiro quartel 
do século XIX. 
maneira mais rudimentar. Há também vestígios de tiros de pólvora, observáveis 
através de duas pequenas câmaras de explosão, que encontrámos na QA3 6.  
Carlos Ribeiro, numa nota feita no relatório de António Mendes escreve: 
”A parede S. d’esta furna, foi desmontada a polvora para lhe aproveitarem a 
pedra, tendo deixado intacta parte do contheudo de N. e E.” (Cruz, 1906: 90). 
Com efeito, no caso desta gruta podemos afirmar que o seu colapso foi devido 
à pedreira não só por este testemunho mas também porque descobrimos duas 
marcas de pistolos na fractura do que resta da abóbada, mostrando claramente 
que a câmara foi desmontada pela pedreira do século XIX.  
Situação diferente é a que encontramos na QA4, onde a frente da 
pedreira é posterior a 1907. Aqui, não há provas que a abóbada da gruta tenha 
colapsado devido à pedreira, mas apenas que a sua frente em 1878, tinha 
chegado à entrada da antecâmara. 
 
                                            
6 Esta técnica foi amplamente usada em associação com a anterior. No presente caso não se 
tratava da extracção de uma rocha ornamental onde o cuidado e o rigor é maior, mas de uma 
matéria prima de baixa qualidade aplicada só para a construção civil. 
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8.7. Breve comentário ao machado. 
8.7.1. O machado nos contextos do 4º/3º A.C. da Estremadura Portuguesa. 
O machado de pedra polida faz parte de um conjunto artefactual que, a 
par de enxós, goivas, picões, escopros, martelos, entre outros, estão 
associados ao desenvolvimento das comunidades agro-pastoris e das suas 
actividades produtivas e transformadoras, a partir dos inícios do Neolítico. O 
trabalho da madeira está relacionado com a tecnologia da pedra polida. O 
machado é usado no abate de árvores, a enxó no desbaste da madeira, a 
goiva e o formão para a tornear e esculpir. 
Estes artefactos ganham progressivamente importância nestas novas 
economias produtoras adquirindo um papel preponderante nos contextos 
arqueológicos dos inícios do 4º milénio AC que só começou a diminuir nos fins 
do 3º milénio AC. Talvez por isso apareçam tão regularmente em contextos 
funerários como sinal do seu carácter imprescindível no quotidiano destas 
comunidades.  
A pedra polida é frequente nos povoados da pré-história recente da 
Estremadura sendo que alguns estudos apontam para os machados como a 
categoria tendencialmente melhor representada (Sousa, 2008: 218). Também 
nos contextos funerários, ainda que com significados diferentes, os machados 
a par com as enxós têm ocorrências aproximadas (Boaventura, 2009: 246). 
 
8.7.2. Enquadramento do machado da gruta QA4 no espólio da pedra 
polida da necrópole da Quinta do Anjo. 
As análises decorrentes de meras quantificações de um grupo 
desgarrado de materiais, retirados do seu contexto material e espaço-temporal, 
naturalmente redundam em interpretações inconsistentes e afirmações vagas, 
mais ou menos óbvias. Contudo, porque não pretendemos fazer um estudo aos 
materiais arqueológicos da Quinta do Anjo mas somente enquadrar o machado 
no seu grupo congénere, diremos talvez o mais simples. 
Na publicação dedicada ao estudo dos materiais da Quinta do Anjo por 
Vera Leisner e seus colaboradores, faz uma divisão por categorias da pedra 
polida pelas quatro grutas mostrando que o machado de “…tipo primitivo, de 
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talhe reduzido, superfície picotada, polida só no gume…”é dos melhor 
representados na necrópole sendo que, a gruta 3 e 4 são as que contam com 
mais exemplares, respectivamente 5 e 4 (contabilizando já com o que 
encontrámos) de um total de 15 (Quadro 5). No entanto, a pedra polida para 
qual desconhecemos a gruta de origem (grupo V), é tão numerosa (quase 
metade dos machados e 1/3 das enxós e goivas do total da necrópole) que 
associada a outro grupo torna-o maioritário. Mesmo assim, a natureza 
simbólica que estes artefactos podem ter nestes contextos funerários leva-nos 
a tecer algumas considerações em relação à QA3 por esta ser provavelmente o 
contexto mais seguro. Se confiarmos na interpretação de António Mendes de 
que a cavidade “não deu indícios de ter sido mechida” p.89, e que os objectos 
do grupo V provêm das grutas 1 e 2, tal como J. Soares defende p.66 podemos 
pelo menos, ainda que desconhecendo a sequência diacrónica, referir duas 
tendências. Uma é a que diz respeito ao desequilíbrio entre a categoria dos 
machados face à das enxós. A QA3 tem 9 machados e 6 enxós. Embora o 
universo de amostragem seja pouco convincente, este aspecto não favorece a 
tese de que a cada inumação corresponde um machado e uma enxó/goiva 
(Leisner, 1985 e Gonçalves 1992). A outra tendência, talvez mais válida, mas 
nem por isso passível de muita segurança, reporta-se ao número desigual 
entre a quantidade de machados de secção circular/oval quando comparados 
com os de secção rectangular/sub-rectangular. Aqui a QA3 contabiliza 7 do 
primeiro tipo para apenas 2 do segundo grupo. Neste caso, de acordo com a 
tradicional sequência tipológica das secções dos machados, apontaria para 
espólio pertencente a inumações mais antigas associadas ao Neolítico Final. 
Aliás, esta fase encontra-se aqui bem representada também por outros 
artefactos como a grande quantidade de geométricos, pontas de seta de base 
recta e concava, alfinete de cabeça canelada, placas de xisto ou contas de 
variscite. No que diz respeito à QA4, onde encontrámos o machado, não 
podemos fazer este género de considerações. As descrições dos escavadores 
contêm indícios de que esta foi “visitada” antes deles. Como vimos, em 1876-
78 António Mendes descrevia que a antecâmara tinha por cima da “cinza” uma 
altura de 1m de sedimento. Curiosamente, neste depósito foi apenas 
encontrado um crânio e alguns ossos humanos mas não lhe encontrou 
associado nenhum artefacto, o que é bastante estranho. 
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Quadro 5: Relação das quantidades e tipos de artefactos de pedra polida nas diversas 
grutas da necrópole da Quinta do Anjo. (Segundo Leisner et al, 1961, actualizado por 
Soares 2003. Foi igualmente acrescentado ao quadro o machado encontrado na 





Eventuais inferências acerca do espólio a ela associado carecem de 
segurança pela alta probabilidade de estarmos perante realidades truncadas. 
No entanto, o artefacto exumado provém de um contexto parcialmente 
preservado na medida em que, foi ainda durante a pré-história “retido” na 
concreção e aí ficou revestindo-se por isso de outro valor. As suas 
características tipológicas mais arcaicas enquadráveis numa cronologia relativa 
de Neolítico Final apontam para que o nível de concreções onde se insere, na 
base da gruta 4, pertença ao primeiro momento de ocupação deste 
monumento. 
No presente contexto geológico da Serra da Arrábida, esta matéria-prima não 
está disponível. A origem mais próxima para esta rocha metamórfica situar-se-
ia no Alto Alentejo. Acresce assim, que a sua presença é prova das já referidas 
redes de contactos e trocas regionais que se desenvolveram na passagem do 
4º/3º milénio a.C. 
 
 
9. Outras questões.  
9.1. O afloramento da Quinta do Anjo e as grutas 3 e 4.  
Quando Cartailhac em 1886 concluía “ l’ on ne retrouve cas grottes 
artifcielles que dans une petite partie des pays où la nature du sol permettait 
leur creusement” (Cartailhac, 1886: 117), com base em observações de campo, 
defendia de forma pragmática, que os construtores de grutas artificias 
conheciam as condicionantes geológicas e geomorfológicas prévias na 
escavação destas estruturas. 
Assim sendo, o plano de construção teria de se adequar ao meio e não 
o contrário. Isto seria uma contingência natural para os construtores de grutas 
artificiais. O plano de construção existia mas não seria inflexível, dando origem 
por vezes, a alterações estruturantes do plano inicial. A QA4 faz prova desta 
evidência. A existência de cavidades naturais de dissolução que interceptam a 
câmara, não inviabilizou a continuidade de ocupação do monumento, 
independentemente de terem sido, ou não, identificadas previamente.  
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Desconhecem-se exactamente os preceitos rituais e simbólicos que 
estiveram subjacentes a estas construções. Porém, podem-se enunciar 
algumas das motivações práticas que levaram à escolha desta litologia como 
matéria-prima ou a escolha de um determinado ponto do afloramento em 
detrimento de outros.  
O afloramento rochoso (camada 4) onde estão implantadas as grutas 
QA3 e QA4, reúne características estruturais, texturais e composicionais 
específicas, nomeadamente: a litologia branda, mas fortemente coesa, a maior 
porosidade secundária, a existência de poucas descontinuidades internas e 
elevada espessura. No seu conjunto, estas propriedades da rocha facilitam o 
trabalho de escavação e por isso terá sido um dos motivos práticos para a 
escolha deste local. 
Refira-se ainda que a QA4 não só está exclusivamente escavada na 
camada 4, como o seu chão coincide com a junta de estratificação da camada 
3. Este facto é relevante pois o estrato 3 é constituído por um biocalcarenito 
bastante mais compacto e resistente do que o que lhe está suprajacente, 
explicando a razão porque não há conhecimento de outras grutas neste 
estrato. Saliente-se ainda que é na camada 4 onde estão escavados os outros 
três monumentos. 
No afloramento onde se insere a QA3, a fracturação (sistemas de 
diaclases) poderá ter desempenhado um papel preponderante. A família A de 
diaclases (6.4.) com uma direcção de N50º-N78º é coincidente com o sentido 
longitudinal deste monumento. Independentemente de ter havido ou não 
intencionalidade dos seus construtores no aproveitamento desta 
descontinuidade, como forma de facilitar o trabalho, a sua existência terá 
agilizado o processo de escavação da rocha. 
 
9.2. A gruta QA4 - Gruta de Tipo 1 (Clássico)? 
Em Portugal, a discussão científica sobre grutas artificiais gerou sempre 
mais interesse em torno do espólio do que da arquitectura. Considerava-se que 
os hipogeus eram constituídos por um corredor, uma antecâmara e uma 
câmara em abóbada com uma clarabóia, e este protótipo foi sendo aplicado de 
forma acrítica para monumentos como São Pedro do Estoril 1 e 2, Câmara 
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Ocidental da Praia das Maçãs e São Paulo 2, sem que estes se enquadrassem 
nessa morfologia de grutas (Jordão e Mendes, 2009).  
No caso da QA4, apesar de ter características que a distinguem das do 
Tipo I ou clássico (3.4.3.) não deixa de ser integrável nesta categoria. Em 
primeiro lugar, parece não existir dúvida que os seus construtores fizeram uma 
gruta com câmara e antecâmara, que pelas suas dimensões e formas, 
apontam para uma cavidade artificial idêntica às suas vizinhas QA1, QA2 e 
QA3. Não sabemos se teria, e como seria, o corredor, mas faz sentido que o 
tenha tido. No entanto, no que concerne à possível clarabóia põe-se uma 
questão parecida com a da gruta de São Pedro do Estoril1, em relação à 
existência de duas entradas7 (Idem: 67). 
Será que se os construtores inicialmente tivessem conhecimento das 
formas de dissolução verticais, teriam feito uma câmara com clarabóia e uma 
entrada a SE? Evidentemente que fragilizaria muito a abóbada. Por este facto, 
os construtores se conhecessem as cavidades naturais não teriam feito uma 
clarabóia para além da entrada a SE. 
Tal como defendemos em 6.5.1. provavelmente, só detectaram o 
algarocho num momento já avançado quando a gruta já tinha uma clarabóia. 
Afigura-se assim como cenário provável, que a existência de três aberturas, 
duas planeadas e uma não intencional, terá contribuído para um colapso 
prematuro da câmara.  
Desta modo, a QA4 foi pensada e escavada pelos seus construtores 
como uma gruta de Tipo I. Todavia, os construtores e/ou utilizadores8 foram 
surpreendidos pela existência daquelas descontinuidades. O facto de as terem 
tapado com lajes e blocos indicia que renunciaram àquele espaço, e 
assumiram como espaço funerário sagrado, apenas a câmara e antecâmara. 
António Inácio Marques da Costa foi o investigador que revelou melhor 
entendimento acerca da estrutura da Gruta 4. O seu distanciamento em relação 
                                            
7 Esta questão já se pôs para a gruta de São Pedro do Estoril 1. Também aqui existem duas 
entradas, uma na direcção do mar, para Sul e uma outra paralela à falésia, para Oeste. Esta 
segunda teria sido feita devido ao abatimento da falésia e ao consequente desaparecimento da 
entrada original. Caso SP 1 tivesse tido uma clarabóia, não teria sido necessário criar esta 
segunda entrada para assegurar a continuidade de utilização do monumento. 
8 Como foi dito atrás poderia ter sido numa fase de construção que encontraram um “oco” ou 
num momento já de utilização, que teria colapsado parte e aberto uma ligação entre a câmara 
e as cavidades naturais. 
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a outros exemplos conhecidos de grutas artificiais levou-o a ter uma postura 
desprovida de preconceitos acerca destas estruturas9. No registo que faz à 
necrópole é o único que assume a existência de um “poço” vertical que 
contacta com o exterior. Com efeito, ele existiu, mas nunca terá sido assumido 
como entrada ou ponto de passagem, sendo por isso fechado. 
 
9.3. A questão da orientação. 
9.3.1. A orientação das grutas artificiais no 4º/3º milénio A.C. 
Um dos temas abordados de forma recorrente na arquitectura funerária 
Pré-histórica é o do significado e fundamentos da orientação dos monumentos. 
Com base nos conhecimentos actuais sabemos que para o território peninsular, 
salvo algumas excepções, as antas e os tholoi estão virados para os 
quadrantes Este e Sudeste, coincidindo com o nascer do sol no horizonte entre 
os 60º e os 190º (ou entre os 66 g e os 211g) (Hoskins, 2001). A grande 
amostra de monumentos estudados por M. Hoskins permite afirmar com 
segurança que há um padrão que faz prova da intencionalidade dos 
construtores em direccionar estas necrópoles com motivações astronómicas 
relativas ao sol. Refira-se que nos casos excêntricos a este padrão há uma 
grande dificuldade em perceber de forma inequívoca as motivações que lhes 
estão subjacentes. Raramente se consegue perceber, quais as motivações 
subjacentes a esses casos. 
No que diz respeito às grutas artificiais, esta problemática tem contornos 
distintos e específicos dos monumentos megalíticos. É óbvio que “…se os 
esteios das antas podem ser transportados e colocados de forma a se obter 
uma orientação específica, as grutas artificiais, para serem escavadas, têm de 
aproveitar da melhor maneira os afloramentos…” (Gonçalves, 1992: 179).  
                                            
9 Lembremo-nos que na década de setenta do século XIX desconhecia-se o fenómeno do 
hipogeismo em Portugal. O único paralelo à época seria Alapraia 1, mas apenas era conhecida 
localmente com a designação “Cova dos Mouros”. Só em 1889, Francisco de Paula e Oliveira 
dá notícia deste sítio. Contudo, encontrava-se já sem abóbada, desprovida de espólio e era 
usada como pocilga e abrigo para lenha. Para este efeito cobriram a câmara com lajes – 
possivelmente as que estavam no corredor – transformando esta gruta artificial num 
monumento de tipo misto (Jordão e Mendes, 2009). Este reaproveitamento distanciava-a como 
termo de comparação. 
 132
Constata-se uma grande disparidade de orientações para as estruturas 
hipogeicas da Estremadura portuguesa (Quadro 6). Há exemplares em todos 
os quadrantes e relativamente bem distribuídos, não existindo por isso, 










Ribeira Branca 1               -             NNO 
Ribeira de Crastos 1               -             NO 
Rbeira de Crastos 2               -             NO 
Quinta das Lapas 1               -             NO 
Quinta das Lapas 2               -             NO 
Emergeira               -             NO 
Casal da Lapa               -             E 
Cabeço da Arruda               -             NNE 
Praia das Maçãs               -             NE 
Carenque 1           38º / 42g             NE             
Carenque 2        153º / 170g             SSE 
Carenque 3        174º / 193g             S 
Alapraia 1        103º / 115g             ESE 
Alapraia 2        157º / 175g             SSE 
Alapraia 3        112º / 125g             ESE 
Alapraia 4        103º / 115g             ESE 
S. Pedro do Estoril 1               -             SE e SO 
S. Pedro do Estoril 2               -             SE 
São Paulo 2               -             SE 
Palmela 1        102º / 113g             ESE 
Palmela 2         29º / 32g             NEE 
Palmela 3        201º / 223g             SSO 
Palmela 4               -             SSE 
Capuchos 2               -               E 
 
Quadro 6 - Os valores angulares aqui apresentados foram retirados de diversas publicações 
ou medidos no local. 
 
Esta não é uma característica exclusiva desta região. De um modo 
geral, no mediterrâneo ocidental, verifica-se que os construtores de hipogeus, 
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em momentos distintos, parecem não obedecer a um padrão definido de 
orientação dos monumentos. É de notar, que por todo o Mediterrâneo há 
padrões de orientação de dólmenes coevos a hipogeus e de outras estruturas 
como, os templos do 3º milénio A.C. em Malta e Gozo ou os templos 
Talayóticos do 2º milénio A.C. das ilhas Baleares. O cuidado em escavar 
monumentos orientados não é, aparentemente, extensível aos hipogeus. De 
acordo com Hoskin, “In Menorca and elsewhere there are a number of crudely-
shaped burial chambers excaveted below ground badrock and reached by a 
ramp leading down from the surface, and the orientation of such a hypogeum is 
normally ill-defined” (Hoskin, 2001: 140). Em relação aos hipogeus Sicilianos de 
Roccazzo há uma clara arbitrariedade na escolha de uma orientação (Hoskin, 
2001: 197). 
Deste modo, a localização e a orientação das grutas artificias estão pelo 
menos condicionadas pela existência de um afloramento rochoso, que possua 
características estruturais, texturais e composicionais que viabilizem a sua 
escavação de acordo com a técnica e tecnologia disponível de cada 
comunidade. 
No caso das grutas semiartificiais, que aproveitam a existência de uma 
cavidade ou descontinuidade natural pré-existente na rocha, teriam não só, a 
orientação, como projecto/forma preconcebida condicionada. 
Assim, talvez não seja correcto, procurar as mesmas prescrições 
mágico-religiosas, que estão subjacentes à construção das antas, nos 
hipogeus. O facto de por vezes existirem semelhanças, entre as suas 
morfologias internas e nos seus contextos arqueológicos, não autoriza que se 
faça uma extrapolação do significado simbólico de um para o outro. 
Aceitando que o Mediterrâneo Central foi um dos focos de origem do 
hipogeismo, observa-se que os hipogeus com cronologia mais antiga, na 
Sardenha, na Sicília e Malta correspondem a monumentos de acesso vertical 
como as “grotticella a forno”. Neste caso, as entradas não determinam 
nenhuma orientação, visto não estarem direccionadas para nenhum quadrante. 
Isto significa que a simbologia da arquitectura destes monumentos não 
contemplava o aspecto da orientação. 
Esta questão só se coloca quando as grutas artificiais se horizontalizam, 
a partir dos fins do 4º milénio A.C. Até que ponto, a pouca ou nenhuma 
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importância da orientação das grutas artificias do 3º milénio A.C., tem a ver 
com a continuidade do hábito dos primeiros hipogeus não atribuírem significado 
à orientação por não serem orientáveis. De qualquer modo, só numa segunda 
fase do hipogeismo mediterrâneo é que a orientação destas estruturas poderia 
ter adquirido relevância. 
 Para as comunidades do 4º e 3º milénio A.C. no Sudoeste peninsular, a 
questão da orientação das estruturas seria feita só ao nível dos pontos 
cardeais, colaterais e sub-colaterais. Estas desconheciam a precisão e o rigor 
necessários para se fazer medições angulares tal como hoje.  
Por outro lado, a precisão de uma medição, pode ser facilmente 
comprometida pela ausência de simetria de alguns monumentos, ou pela 
inexistência de um corredor que nos confirme a direcção do eixo longitudinal do 
monumento. Assim, nem sempre faz sentido discutir pequenas diferenças 
angulares10 para estes monumentos. Hoje fazemo-lo por uma questão de 
método comparativo mas esse grau de precisão não tem correspondência com 
a realidade destas comunidades.  
 
9.3.2. A orientação das grutas da Quinta do Anjo. 
No caso da necrópole da Quinta do Anjo, independentemente das 
pequenas discrepâncias entre medições feitas pelos diversos autores (Quadro 
7), não se verifica nenhuma regularidade ou tendência. No universo de quatro 
exemplares, estão representados três dos quatro quadrantes possíveis. Esta 
situação não é invulgar no Sudoeste Peninsular ou noutras regiões 
mediterrâneas. Por isso, querer encontrar um motivo mágico-religioso neste 





                                            
10 Para obter uma medição rigorosa de uma gruta artificial seria necessário medir o ângulo 
entre o norte magnético e o eixo que divide simetricamente a câmara e o corredor da estrutura. 
No entanto, sabemos que há variações magnéticas ao longo da história da Terra havendo 
diferenças óbvias entre o ano da construção da gruta e o ano da nossa medição. Há 
igualmente, variações de magnetismo de um local para outro, o que implicaria proceder a 
acertos nos dois casos. 
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 A. Mendes 
1876-1878 
M. da Costa 
1906 







Gruta 1 S60ºE  -  
120º 
S60ºE  -  
120º 
E30ºS  -  120º 102º 100º SE 
Gruta 2 N50ºE  -  
50º 
N50ºE  -  50º E40ºS  -  130º 29º  30º NE 
Gruta 3 S40ºW  -  
220º 
SW S40ºW  -  220º 201º 215º SW 
Gruta 4 S40ºE  -  
140º 
S40ºE  -  
140º 
S40ºE  -  140º SW 120º SE 
 
Quadro 7: Orientações das grutas artificiais da necrópole da Quinta do Anjo. 
 
A maior parte das medições feitas pelos investigadores, à excepção de 
J. Soares, reportam-se a direcções e não a azimutes. Quer isto dizer que os 
monumentos não estão orientados como se faz hoje habitualmente. O azimute 
permite-nos dar o sentido do eixo longitudinal do monumento, pelo menos para 
os casos onde a planta é simétrica. 
Aparentemente António Mendes, M. da Costa e Leisner et al, fazem 
leituras de orientação por questões descritivas da estrutura e não por 
entenderem que isso tenha um significado simbólico. Registe-se que não foram 
feitos cálculos para as declinações magnéticas e é muito provável que Marques 
da Costa tenha copiado as medições do antecessor, pois não há nenhuma 
diferença, apesar de terem um desfasamento de 30 anos. 
Pelo contrário, Joaquina Soares problematiza esta questão e tenta 




A abordagem geoarqueológica que esteve subjacente ao nosso estudo, 
permitiu desde logo, recolher novos dados sobre as grutas 3 e 4 da Quinta do 
Anjo (Palmela) que de outra forma não teria sido possível. A partir deles, 
tornou-se viável recuperar informação, que parecia perdida, e chegar a novas 
interpretações sobre este sítio arqueológico. 
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A descoberta de carbonatações secundárias formadas ainda na Pré-
história e a respectiva análise petrográfica, foram determinantes na aferição de 
novos resultados. 
No passado, as concreções calcárias da gruta QA3 foram interpretadas 
como sendo uma argamassa artificial feita pelos construtores da gruta, com o 
intuito de dividir o espaço interno da câmara. Porém, a sua génese é natural e 
ocorreu por precipitação de carbonatos, a partir da circulação ascendente de 
fluidos carbonatados ao longo das diaclases. Este facto deu-se num ambiente 
fisicamente estável e após a deposição de inumações como a análise da 
amostra V-B demonstrou. Assim, os construtores nunca chegaram a conhecer 
estas concreções calcárias para que as pudessem aproveitar como divisórias 
do espaço da câmara. 
As carbonatações no interior da gruta QA4 ocorreram igualmente em 
ambiente estável mas com algumas diferenças. Após a construção a abertura 
desta gruta pelos seus construtores, as areias, siltes, minerais de argila e 
bioclastos foram-se desagregando das paredes e tecto da câmara, misturando-
se com as inumações e espólio aqui depositados dando início primeiro a um 
processo de sedimentação. Posteriormente, os fluidos (água) circularam 
essencialmente na base da câmara e antecâmara da QA4 e não tanto nas 
paredes. Os depósitos ficaram gradualmente impregnados destas substâncias. 
O aumento da temperatura, que poderá estar ligado à sazonalidade climática, 
levou à diminuição do teor de CO2 presente nos fluidos e fez aumentar a 
evaporação. A crescente saturação da água em carbonatos e sais levou à sua 
consequente precipitação. Esta foi ocorrendo da base para o topo dos 
sedimentos, por vezes em folhetos sub horizontais mais maciços e compactos, 
outras vezes em crostas descontínuas ou mais polvorolentas. Este processo 
terá como consequência a cimentação dos detritos e dos artefactos e vestígios 
osteológicos que passam a ser parte constituinte destas crostas e 
carbonatações calcárias. Foi neste contexto que foram exumados dois ossos 
humanos (tíbia e metatársico) e um machado de pedra polida tipologicamente 
associável a fases mais antigas do Neolítico. Apesar de ser uma datação 
relativa é pelo menos um indicador que este depósito carbonatado poderá 
pertencer ao primeiro momento de utilização da gruta QA4. 
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Outro aspecto abordado é a existência de uma cavidade de dissolução 
de superfície (algarocho) que intercepta parcialmente a parede Oeste da 
câmara. Inicialmente terão sido três todavia, posteriormente coalesceram e 
formaram uma só. O estudo do diaclasamento deste afloramento da Quinta do 
Anjo indicia que provavelmente houve controlo estrutural no processo de 
formação destas pequenas cavidades naturais. Estas formas de dissolução na 
QA4 foram vistas como um espaço que foi parcialmente alargado pelos 
construtores sendo um prolongamento interior da câmara. Todavia, este está 
relativamente exposto e é externo à gruta 4. Neste sentido, está desprovido da 
“intimidade” necessária à deposição de corpos. Paralelamente, uma estrutura 
composta por duas lajes partidas e um bloco de rocha alóctone ao afloramento, 
até aqui, foram interpretados como um abatimento natural da cavidade, ou 
como uma bancada/altar. Porém, esta é uma estrutura de separação entre os 
dois espaços – câmara e algarocho. Relativamente a esta, concluiu-se: 
i) O facto de os elementos pétreos estarem cobertos por concreções de 
natureza calcária, mostra que a sua estruturação no interior da gruta não é 
recente. 
ii) As características litológicas daqueles elementos, patenteiam uma 
proveniência alóctone relativamente ao substrato biocalcarenítico onde se 
escavou a gruta. A sua presença resultou de um acto deliberado por parte dos 
seus construtores. 
iii) O modo como se encontram organizados no espaço revelam que 
esta estrutura não foi originada por queda ou colapso recente da gruta. 
Assim representa não só, uma rotura física entre o algarocho e a 
câmara, mas também uma rotura do espaço simbólico. Pelo contrário, a 
antecâmara representa um prolongamento da câmara enquanto espaço 
sagrado comprovado pelos vestígios de inumações aí encontradas em 1876-
78. 
As análises feitas às carbonatações secundárias do Algarocho não 
revelaram quaisquer vestígios osteológicos ou de artefactos arqueológicos que 
confirmassem que ali existiram inumações.  
A propósito disto, problematiza-se sobre as grutas artificiais e as 
características estruturais da rocha. Neste sentido, o plano de construção das 
grutas artificiais teria de se adequar ao meio e não o contrário. Esta seria uma 
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contingência natural para os construtores de grutas artificiais. O plano de 
construção existia mas não seria inflexível, dando origem por vezes, a 
alterações estruturantes do plano inicial. A QA4 faz prova desta evidência na 
medida em que a existência de cavidades naturais de dissolução que 
interceptam a câmara, e que não estavam previstas no referido “projecto” 
inicial, não inviabilizou a continuidade de construção e/ou ocupação do 
monumento.  
Desconhecem-se exactamente os preceitos rituais e simbólicos que 
estiveram subjacentes a estas construções. Porém, podem-se enunciar 
algumas das motivações práticas que levaram à escolha desta litologia como 
matéria-prima ou a escolha de um determinado ponto do afloramento em 
detrimento de outros.  
O estudo do afloramento rochoso, e em particular da camada 4, onde 
estão implantadas as grutas QA3 e QA4, revelou que o estrato onde se 
inserem reúne características estruturais, texturais e composicionais 
específicas, nomeadamente: a litologia branda, mas fortemente coesa, a maior 
porosidade secundária, a existência de poucas descontinuidades internas e 
elevada espessura. No seu conjunto, estas propriedades da rocha facilitam o 
trabalho de escavação e por isso terá sido um dos motivos práticos para a 
escolha deste local. 
Por outro lado, no que concerne à gruta QA3, a fracturação (sistemas de 
diaclases) poderá ter desempenhado um papel preponderante. 
Independentemente de ter havido ou não intencionalidade dos seus 
construtores no aproveitamento desta descontinuidade, como forma de facilitar 
o trabalho, a sua existência terá agilizado o processo de escavação da rocha. 
Outra questão debatida neste trabalho, diz respeito à orientação das 
grutas artificiais. Esta problemática, assume contornos distintos e específicos 
da dos monumentos megalíticos. 
Constata-se uma grande disparidade de orientações para as estruturas 
hipogeicas da Estremadura portuguesa que é recorrente para necrópoles no 
mediterrâneo ocidental. Verifica-se que os construtores de hipogeus, em 
momentos distintos, parecem não obedecer a um padrão definido de 
orientação dos monumentos. 
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Conclui-se que talvez não seja correcto, procurar as mesmas 
prescrições mágico-religiosas, que estão subjacentes à construção das antas, 
nos hipogeus. O facto de por vezes existirem semelhanças, entre as suas 
morfologias internas e nos seus contextos arqueológicos, não autoriza que se 
faça uma extrapolação do significado simbólico de um para o outro. 
Aceitando que o Mediterrâneo Central foi um dos focos de origem do 
hipogeismo, observa-se que os hipogeus com cronologia mais antiga, na 
Sardenha, na Sicília e Malta correspondem a monumentos de acesso vertical. 
Aqui, as entradas não determinam nenhuma orientação, visto não estarem 
direccionadas para nenhum quadrante. Isto significa que a simbologia da 
arquitectura destes monumentos não contemplava o aspecto da orientação. 
A questão da orientação só se pode colocar a partir do momento que as 
grutas artificiais se horizontalizam, a partir dos fins do 4º milénio A.C. A pouca 
ou nenhuma importância da orientação das grutas artificias do 3º milénio A.C. 
poderá estar relacionada com a continuidade do hábito dos primeiros hipogeus 
não atribuírem significado especial à orientação. De qualquer modo, só numa 
segunda fase do hipogeismo mediterrâneo é que a orientação destas 
estruturas poderia ter adquirido relevância. 
Independentemente disto, a localização e a orientação das grutas 
artificias estão pelo menos condicionadas pela existência de um afloramento 
rochoso, que possua características estruturais, texturais e composicionais que 
viabilizem a sua escavação de acordo com a técnica e tecnologia disponível de 
cada comunidade. 
Uma outra contribuição deste trabalho foi a actualização do registo 
destas duas estruturas funerárias. Os levantamentos feitos às grutas ao longo 
de 135 anos foram manifestamente insuficientes e deixando informação por 
registar. Neste processo a observação cuidada das superfícies rochosas 
destas grutas artificiais permitiu descobrir:  
A existência de uma estrutura semi-circular para a qual colocámos a 
hipótese de ser os vestígios de um espaço ante corredor.  
A identificação de um conjunto de caleiras recentes entalhadas no 
afloramento com a função de captar águas pluviais. 
As marcas da frente da pedreira artesanal (pistolos) que mostram dois 
momentos de extracção de pedra; antes de 1876 e posteriormente a 1907. E 
 140
ainda, que a abóbada da QA3 foi destruída devido à pedreira, ao contrário da 
QA4 onde há indícios de ter colapsado por si. 
Que o aspecto imperfeito das paredes e chão da gruta QA4, são 
irregularidades feitas sobre as carbonatações calcárias e não sobre a 
superfície original da gruta artificial pelo que esta seria tão perfeita quanto as 
restantes. 
Que os sulcos e picadelas nas paredes e nas carbonatações 
secundárias na gruta QA4, até aqui interpretadas como pré-históricas, na 
realidade são vestígios dos primeiros trabalhos arqueológicos. Assim, foram 
feitas no século XIX por António Mendes, primeiro escavador da QA4, e que 
teve dificuldade em definir a superfície antrópica da gruta confundindo-a com a 
crosta calcária secundária. 
Desta forma, a confusão entre o que é fruto da acção humana e o que 
corresponde a fenómeno geológico natural teve consequências nas 
interpretações feitas àqueles espaços funerários. No entanto, a análise geo-
arqueológica permitiu corrigir algumas destas leituras, ao determinar de forma 
objectiva os elementos que eram de origem natural e aqueles que o não são. 
Apesar  do mau estado de conservação, e de já não ser possível fazer ali 
escavações arqueológicas, esta nova perspectiva viabilizou como se constatou, 
importantes conclusões acerca da arquitectura original destes monumentos. 
A perspectiva geoarqueológica aplicada à Necrópole da Quinta do Anjo 
proporcionou inequivocamente, a aferição de novos factos que permitiram 
corrigir algumas das leituras anteriores e traçar novas perspectivas para o 
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GRUTA ARTIFICIAL DA QUINTA DO ANJO 3





























































































Reconstituição da QA4 original

































































































































ESTRUTURA ENTRE A CAVIDADE NATURAL E GRUTA ARTIFICIAL 4




















Concreção  [15 ]
Reconstituição da planta da gruta
Frente da pedreira
Base da gruta invisível pelas concreções
CARBONATAÇÃO [15] - 2010




































RELAÇÃO ENTRE A ORIENTAÇÃO DAS FAMÍLIAS DE DIACLASES E 





















QA3 - 2010    Corte A-B  ( N 105º E )










QA4 - 2010    Corte C - D  ( N 15º E )  E - F (N35ºE )



















QA3 - 2010    Corte G - H  ( N 115º E )











QA3 - 2010    Corte i - J  ( N 170º E )














QA4 - 2010    Corte A - B  ( N 55º E )










QA4 - 2010    Corte C - D  ( N 95º E )














QA4 - 2010    Corte E - F  ( N - S )












QA4 - 2010    Corte G - H  ( N115º E )















QA4 - 2010    Corte I - J  ( E - W)











Síntese Evolutiva da Unidade Natural da Arrábida


































   

































































Deposição em ambientes marinhos abertos de pequena profundidade e margino-marinhos. Margas, Calcários, Dolomitos, Margas Dolomíticas
e Calcários Dolomíticos.





Campo de Tensões compressivo responsável pela elevação parcial da Arrábida.
Erosão de formações anteriores.
Transgressão a W da Arrábida e deposição em ambiente lagunar salobro a E.
Lacuna de sedimentação no Oxfordiano Inferior. Erosão
a E da Arrábida e a W interrupção da sedimentação.
A W litologias tendencialmente carbonatadas e a E
rochas gradualmente detríticas de cunho continental






Calcários argilosos, Margas, Argilas e Conglomerados.
Sedimentação em ambientes marinhos a W e deposição continental a E.
Berriasiano
Regressão que levou à interrupção da sedimentação e forte erosão regional a E. 
Sedimentação na planície costeira em zona inframareal a W da Arrábida e
deposição em ambiente fluvial a E.
Valanginiano
     Albiano
Diversas transgressões e regressões a W e deposição em ambientes marinhos diversificados,.
Sedimentação em ambiente continental a E.
Grande diversidade de fácies a W com Calcários,
Argilas, Conglomerados e Arenitos e a E Arenitos
e Conglomerados com detrítos do Maciço Antigo.
Argilas, Grés e Calcários gresosos.
Movimentos tectónicos compressivos.
Erosão de toda a série do Cretácico Superior.
Cenomani-
  ano Sup.
Conglomerados, Arenitos e Margas.
Calcários lacustres.
Transgressão e sedimentação em ambientes marinhos. Calcários Margosos, Margas e Argilitos.
Regressão e sedimentação em ambiente marinho litoral.
Formação das litologias onde se inserem as Grutas Artificiais da Quinta do Anjo. 
Areias, Arenitos, Calcarenitos e Biocalcarenitos.
Burdigaliano





Sedimentação em ambiente continental.
Início da Inversão Tectónica Alpina e do Evento Pirinaico com orientação NNE-SSW.
Sedimentação em ambiente lacustre continental.
Continuação da Inversão Tectónica Alpina com o Evento Bético, com orientação de NNW-SSE.
Transgressão com deposição em ambientes marinhos, em discordância com formações anteriores. Areias, Margas, Calcarenitos, Biocalcarenitos
e Conglomerados.
Regressão e erosão. Superfície de Abrasão marinha da Plataforma do Cabo.
Deposição em ambiente fluvial. Argilas, Areias e Conglomerados.
Morfogénese do relevo actual: Ocorrência de Períodos Glaciares (Gunz, Mindel, Riss e Würm) e Intergla-
ciares responsáveis pelas transgressões e regressões que conduziram ao encaixe das bacias hidrográfi-
cas, através de fenómenos de erosão e de deposição, em ambientes marinhos litorais e continentais.
Sedimentação de terraços fluviais, aluviões, praias levantadas, carsificação, etc.
Carsificação dos afloramentos rochosos da Quinta do Anjo.











*4 A ausência de Idades prende-se com o conhecimento lacunar da associação evento/litologia para o Paleogénico.









*2 Os eventos e processos descritos ocorreram ao longo das várias Idades Quaternárias.
Deposição na Plataforma Continental, próximo da orla SE da Bacia Lusitânica, na sequência
do processo de Rifting Continental e em ambientes lagunares sujeitos a evaporação intensa.
Pelitos, Evaporitos, Gesso, Sal-gema, Margas e Dolomitos.
*1
 *1 Estão apenas referidas as Épocas e Idades mais relevantes na evolução da Unidade Natural da Arrábida.
QUADRO 1 -
